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1.5- COMUNICAÇÃO DA PRES!Df'.NCIA 

Convocação de sessão extraordináría do Senado Federal a 
realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, com Ordem do 
Dia que designa. 

1.6- ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 68•SESSÃO, EM 11 DE JUNHO DE 1975 

2.1- ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n"' 20}75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n'i' 58, de 1968, revigorada pelas de nfs 79, 
de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de Buritama (SP) eleve 

·em CrS 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros) o limite de sua divi­
da consolidada. Aprondo. Ã Comissão de Redação. 

- Proíeto de Resolução n"' 21/75, que suspende a proibição 
contida na Resolução fi'i' 58, de 1968, revigorada pelas de n'i's 79, 
de 1970, 52, de 1972, e 3S, de 1974, todas do Senado Federal, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de Bebedouro (SP) 
eleve em CrS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
cruzeiros) o limite de sua dfYida consolidada. Aprovado. Á 
Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n~' 22/75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n"' 58, de 1968, revigorada pelas de n"'s 79, 
de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para 
permitir 'que a Prefeitura Municipal de Fernandópolis (SP) eleve 
em CrS 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. Â Comissão de Redação. 

2.3- MATflRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Redação final do Projeto de Resolução n"' 20/75, constan­
te do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento nll 231/15. À promulgação. 

- Redaçiio final do Projeto de Resolução. n"' 21{75, cons. 
tante do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos 
do Requerlmento n; 232{75. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução 011 22j75, cons­
tante do terceiro item da Ordem do Dia. Apfouda, nos termos 
do Requerimento nll233f75. À promulgação. 

2.4- DESIGNAÇÃO PA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 
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-Artigos publicados no jornal A Noticia, de Joinvile, nos 
dias 24 e 25 de abril de 1975, alusivos à comemoração do 95"' ani­
versário de fu:ndação da cidade do Rio Negrinho, em Santa Ca­
tarina. 

4- CONSULTORIA JURIDICA DO SENADO FE­
DERAL 

-Parecer n'i' 20{75. 

5- ATAS DAS COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÓES PERMANEN­
TES 

ATA DA 67• SESSÃO, EM 11 DE JUNHO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDÍNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às J4 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Altevir Leal - José Guiomard - Evandro Carreira - José 

Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -

Josê Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes:-- Petrô­
nio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Tãvora - Wilson 
Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Domicio Gondim 
·- Marcos Freire - Paulo Guerra - Wilson Campos - Arnon de 
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Me11o - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Auausto Franco - Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor Di3s ~ Ruy Santos - Apa1óide ............................................ :. . . 5 
Dirceu Cardoso- - Eurico Rezende - João CalmOilliJ- Amaral Arabutã ............... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Peixoto- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres.:.:_ Benjamim Piavc: .. , ........... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema A+ra .............. , ........ , ........ , ...... , ...... 67 
-Itamar Franco - Magalhães Pinto - franco Montoro -Ores~ É,' ,_- .................................. , ........... , ... 10 
tes Quércia - Orlando Zancaner - Lázaro Barboza - Osires • .......................... , .. , .. , .......... , . . . . . . . 20 
Teixeira- ltaUvio Coelho- Mendes Canale- Saldanha Derzi - _ .. '' tonico ......... , ...... , ............................... 16' 
Accioly Filho- Leite Chaves- Mattos Leão - Evelâsío Vieira - · - r'orto Alegie ............... .' .... , . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . .. .. 1 
Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard Afonso Pena ...... , ............................ , ......... 33 
- Tarso Dutra. Tutóia . : .......................... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 

O SR. PRESIDENTE (Magalholes Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo nÍtmero 
regimental declaro aberta a sessão. (Pausa.) 

O tempo destinado aos oradores do Expediente da presente 
sessão, face à aprovação pelo Ple.nãrio, de requerimento do Sr. Seua .. 
dor Agenor Maria e outros Srs, Senadores, será dedicado a 
comemorar m&is um aniversário da Batalha Naval do Riachuelo. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Virgílio Tãvora, que 
falará em nome da Aliança Renovadora Nacional. 

O SR. VIRGIL/0 TÁVORA PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE:. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agenor Maria, que falarà em nome do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) (Como llder, 
pronuncis o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Ocupo esta alta Tribuna para, em nome do meu partido, o 
Movimento Democrático Brasileiro, dirigir a minha saudação à 
Marinha de Guerra, à qual tenho a honra de pertencer. 

Sinto-me, neste momento, não só honrado mas emocionado 
com a indicação do meu Partido para saudar a nossa gloriosa 
Marinha pela passagem de mais um ano da vitória naval do Brasil, 
na Batalha do Riachuelo, como também apro"1eito, rejubilado, a 
oportunidade de comemorar a data histórica, para preliminarmente 
tecer algumas considerações em torno da última guerra. Soube sem­
pre a nossa Marinha corresponder, com extraordinária bravura, às 
solicitações da Pátria, sempre que seos serviços foram por ela recJa~ 
mados, como aconteceu na Primeira e na Segunda Guerra que 
conflagraram o Mundo na primeira metade qeste século. 

Tive oportunidade de apreciar de perto ::t bravura e a capacidade 
dos marinheiros do Brasil. t;: preciso que o povo brasileiro tenha 
conhecimento do que foi a tarefa deues braV"os soldados do mar. O 
esforço e a abnegação dos oficiais dc1 Marinha do Brasil e de seus 
subalternos, são dignos de mlliOr destaque, e acho que a Imprensa· 
Brasileira deve realizar uma campanha, a fim de criar, entre o povo, 
uma mentalidade naval. Relatamos, em síntese, o que foi a nossa 
passagem pela guerra. Ela, todavia, 11ào se fez sem sacrificios. Per­
demos 30 navios mercantes dos 31 atacados, com um total de 
131.581 toneladas: 

EU me permito, Sr. Presidente, aproveitar a oportunidade para 
tecer ligeiras considerações a respeito do episódio da última guerra. 

Os navios afundados àquela época: 
Cairu aonde perdemos 47 marujos. 

Cabedelo ........................ , ....................... 54 
Parnaíba .......................................... , ..... 7 
Comandante Lira· ......... · · · · · · · · ·,(único que não foi a pique) 
Gonçalves Dias ........ , ......... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
Tamandaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Barbacena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
Baependi ................................................ 55 
Aníbal-Benévolo ......................................... 67 
Lajes .............. : .................................... 3 

Pelotaslóide ... : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Bagé ................................................... 20 
Campos ................................................. 10 
ltapagê , , .... , ....... , ................ , . , . , . , . , ..... , . , , 18 

Total : ....................................... 470mortoo. 

As nossas perdas em navios de guerra, limitadas a três, feriram 
fundo a família naval pelo desaparecimento de centenas de compa­
nheiros, quando cumpriam o seu dever para com a Pâtria. 

O primeiro afundamento ocorreu com o navio-auxiliar "Vital 
de Oliveira", torpedeado por um submarino inimig-o às 23 horas e 55 
minutos do dia t9 de julho de 1944 quando, em rigoroso uBIIck­
out", com vigias atentos, navegava ao sul do Cabo de São Tome:, 
aproximadamente a 25 milhas da costa. De sua gua.mição, num total 
de 245 marujos, tOO morreram e 145 salvaram-se. 

Do relatório de seu comandante, então Capitão-de-Fragata, ho· 
je, Almirante na reserva remunerada, João Bati!ota de Medeiros 
Guimarães Roxo, ex:trai-se o seguinte trecho: 

"Desaparecida a embarcação, o que se verificou, talvez, no espa­
ço de três minutos, a superfície do mar apresentava um quadro 
contristador: destroços do barco, objetos de toda espécie que flutua­
vam; escaleres embarcados, caixotes e parte da coberta do navio 
despi-egada com a explosão, tudo servia de salvamento dos náufra~ 
gos que procuravam agarrar-se a alguma coisa. Era um vasto cenãrio 
de angóstía e de dor, vivido da escuridão da noite, em que os gritos 
lancinanteS dos feridos e mutilados se misturavam com os repetidos 
"viva o Brasil". Na costa, um facho de luz do farol S~io Tomé indica­
va a pro~~:imidade da terra". Como se não bastasse c:sse abalo, dois 
dias depois, ou seja, a 21 de julho de 1944, divulgava-s,e a seguinte no­
ta oficial expedida pela Agência Nacional: 

"O Gabinete do Ministro da Marinha recebeu comunicação do 
Comando Naval do Nordeste de que a corveta "Camaquà", em servi~ 
ço de escolta de um comboio, devido às péssimas condições de 
tempo, soçobrou, os náufragos jã chegaram a Recif1~. Estão sendo 
aguardadas novas informações a respeito." 

Estas vieram posteriormente para esclarecer que o afundamento 
do navio ocorrera às 9 horas e 30 minutos do dia referido, à vista da 
cidade do Recife, cerca de ·12 milhas a nordeste. Pereceram nesse 
desastre marítimo, além do comandante do navio, Capitão-de-Corve­
ta Gastão Monteiro Moutinho, mais 33 homens da sua ,guarnição. 

A ocorrência foi inesperada. Eis como os documentos oficiais a 
relatam: regressava a corveta da escolta de um comboio, espécie de 
serviço em que se empregava havia cerca de 2 anos. Após ter trazido 
a salvos, até às proximi4ades do porto de Recife, um mtmeroso com­
boio, como chefe-escolta, quando já demandava aquele porto, de­
pois de ter passado o comboio a outra escolta, a "Camaquã" encon~ 
trou seu trágico fim sob a violência do mar grosso que a fez adernar 
fortemente e depois soçobrar. 

~assim a vida de quem labuta no mar. Entretanto, o perigo gal­
vaniza o homem do mar e dá·lhe força moral para se e';por ao mes­
mo com redobrada galhardia e entusiasmo. O navio é parte de sua vi­
da, ê mais do que a própria casa, ê, às vezes, o próprio ~úmulo. 

A desgraçã, porém, não parou ali. Atingiu em cheio o cruzador 
"Bahia" no dia 4 de julho (mês fatídico para a nossa mãrinha)" de 
1945. Eram 9 horas e lO minutos. 
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Sobre esse naufrágio, em que perdeu a vid~ 0 ilustre Capitão-de~ 
Fragata Garcia D'Ávila Pires de Carvalho e Albuquerque, seu 
cotnandante, deixemos que fale a testemunha da ocorrência, então 
Primeiro Tenente Lúcio Torres Dias: 

O Afundamento do C "Bahiau 

"Havia jã dois dias que nos achãvamos empenhados numa mis­
são bastante original: estacionar sobre o equador, na longitude de 30 
graus w, a fim de servir de ponto de apoio a urna linha de aviões 
militares que, procedentes da África, se dirigiam pai-a os Estados 
Unidos, transportando tropas que haviam combatido em terras euro­
péias. A bordo, tudo corria normalmente. A calma e.despreocupação 
do pessoal nesse novo serviço representavam um certo alívio, ao lem­
brar-nos dos dias de comboios e patrulhas enfrentados anteriormen­
te. Na manhã de 3 de julho, festejamos entusiasticamente a passagem 
da linha equatorial; toda a guarnição confraternizou-se durante um 
divertido batismo em massa, presidido pelo nosso dentista, carac­
terizado na figura lendária do deus Netuno. 

A manhã de quarta-feira prometia um dia claro e agradãvel co­
mo haviam sido os anteriores. Tínhamos a rotina do 19 tempo ligeira­
mente alterada, pois preparávamo-nos para um exercício de 
metralhadoras antiaêreas. Para isso, fançamos ao mar, 
aproximadamente às 9,00 horas, um pequeno flutuante de madeira, 
encimado de uma bandeirola, que ia çonstituir o alvo. Achava-me de 
quarto no camarim_das máquinas, quando, predsamente às 9,10 ho­
ras, ouvi três disparos da metralhadora do tombadilho, seguidos de 
uma violentissíma explosão na popa. A intensidade do ruído pareceu­
me comparável à do disparo em salva dos 10 canhões do navio. 
Dirigi-me logo para ré, mas, densos rolos de fumaça sufocante, que 
se desprendiam do navio, impediam-me de chegar a qualquer conclu­
são. Recuei um pouco e de uma parte alta da superestrutura central, 
fi:t nova tentativa, mas sem sucesso. Voltei então à popa, para desta 
vez constatar que o navio, visivelmente alquebrado, afundava rápida­
mente. Sem perda de tempo, desci à praça de turbinas, para fazer 
subir o pessoal de quarto; neste momento a água já atingira três me­
tros de altura. Regressando ao convés, inteirei-me de que nada mais 
restava a fazer, senão lançar ao mar num exíguo espaço de tempo, tu­
do o que nos pudesse ser útil. Neste ponto, não poderia deixar de 
mencionar a atitude disciplinada e heróica de toda a guarnição; en­
quanto uns amparavam seus companheiros feridos, outros coopera­
vam esforçadamente no lançamento das balsas ao mar. O navio 
rttpidamente mergulhava de popa e sua inclinação já atingia cerca de 
30 graus. foi neste momento que o nosso Comandante, com duas 
fraturas expostas em um dos braços, sentindo a precariedade de sua 
situação, deu ordem ao Sargento-enfermeiro João Morais de Lima 
para que se salvasse. Em vez disso, continuou ele a amparã-lo, na 
tentativa de conduzi-lo a salvo a uma das embarcações. Infelizmente, 
a escassez de tempo não permitíu que levasse a cabo o seu intento, e 
foi no cumprimento do dever, elevado ao grau mãximo, que o leal e 
dedicado Sargento Lima gravou mais uma página de "heroísmo e 
abnegação, ao lado da coragem e desprendimento do comandante 
Garcia O' Ávila. Outro exemplo digno de nota foi a atitude do Cabo 
Josê Pereira da Silva, que, conscientemente. preferiu afundar com o 
navio, que tanto estimava, em vez de atender aos apelos de seus 
~;;ompanheíros, que tudo fizeram para salvá-lo. 

Em cerca de 4 minutos desenrolou-se a primeira parte desta 
tragédia, de conseqüências tão funestas. Dos 380 homens, que 
estavam a bordo, restavam agora, aproximadamente, 280, que se 
c::omprimiam em 17 balsas, salvas à custa da iniciativa e desprendi­
mento do pessoal. Pordemos 4 embarcações e 3 balsas, que foram 
destruídas pela explosão ou arrastadas pelo navio. Cerca de 100 
c::ompanheiros desapareçeram com o nosso barco; alguns por não 
saberem nadar, outros presos em compartimentos, muitos feridos 
gravemente e a maioria mortos pela explosão. 

As balsas de que dispúnhamos eram de ótima confecção, mas o 
seu equipamento era por demais primitivo e deficiente. Contãvamos 

com 2 remos de madeira, uma quarto1a de 121itros e I lata metâlica 
estanque, que continha: lO caixas de ração desidratada da Diretoria 
de Saúde Naval, 6 latas de leite em pó molico, 6 bisnagas de amertã, 
e material de curativos, constante de gaze, ataduras e bastões de mer­
cúrio cromo. Todas as quartolas deram entrada à água salgada pelos 
bujões de madeira, precariamente presos sob pressão. Acreditamos 
que eles saltaram não só com o choque da explosão e se perderam pe­
la falta de fiéis, como também com a simples queda das balsas ao 
mar. Assim, desde os primeiros instantes, não tivemos nem uma gota 
de água para mitigar a sede. Éramos cerca de 17 homens em cada bal­
sa, que, assim sobrecarregadas, ficavam totalmente imersas, atingin­
do a água às nossas cinturas. Preocupavam, pois apresentavam gra­
ves fraturas e extensas queimaduras. 

O dia 4 de julho findou, deixando na mente de cada um daquel.es 
280 homens a certeza de que seríarnos salvos no dia seguinte. Não se 
trata esta afirmativa de mera conjectura; ela é a expressão do que to~ 
dos nós sentíamos e observávamos no!; demais companheiros. Este 
sentimento de otimismo e confiança, allado às ótimas condições físi­
cas em que nos er.contrávamos, amenizou muito a interminável e fria 
noite que se seguiu. 

Ao surgir o dia 5, toda a nossa atenção se concentrava nos 
aviões, jâ em nümero de 4, continuavam_ a passar e nos quais deposi­
távamos nossas esperanças. 

A alimentação era racionada ao extremo; não somente com o m­
tuito de poupá-la, como para evitar que a sede aumentasse. com a 
ingestão das rações desidratadas. Na tarde Qeste segundo dia, como 
se não bastassem a sede que já nos atormentava, a fome que 
sentíamos, o frio que curtíamos nas longas noites e o calor insupor­
tável que nos queimava nas horas mais quentes, surgiu um novo so­
frimento, as águas-vivas, denominada~ "caravelas", que apareciam 
em cardumes várias vezes ao dia e provocavam horríveis e dolorosas 
queimaduras em nossas pernas, braços e mãos. O aparecimento deste 
terrível inimigo veio, até certo ponto, diminuir a tensão nervosa que 
em nós provocava a ronda sinistra e contínua de dezenas de tu­
barões. Estes, nem mesmo à noite, nos abandonavam e, em alguns ca~ 
sos, tentaram derrubar das balsas as suas vítimas, com violentas 
rabanadas. Ao anoitecer do dia 5, era rara a balsa que não contava, 
ao menos, com um óbito._ Eram os mai!; velhos, os mais fracos e os fe­
ridos que começavam a sucumbir. A despeito disto, o moral conti­
nuava excelente e sentíamo-nos todos confiantes em que, passada a 
segunda noite, o salvamento estaria garantido. Havíamos naufraga­
do numa posição perfeitamente conhecida e onde imperam correntes 
e ventos bem estudados. Além disso, os aviões continuavam passan­
do com destino a Natal. Mas, a resistência humana tem um limite e 
as condições em que nos encontrãvamos eram as piores possíveis. A 
sede, que nos torturava a todo instante, agravada ~ela reação febril 
das queimaduras das águas-vivas, fe:t surgir os pnmeiros casos de 
delírio na madrugada do dia 6, o terceiro que íamos passar no mar. 
A custo, contínhamos alguns C?tnpanheiros que, em pouco tempo, 
passavam do delírio à loucura furiosa. Estreita vigilância era mant~­
da sobre eles, sem a qual pulatiam na ãgua, sob o pretexto ma1s 
absurdo, ignorantes do perigo que representava o cardume de tu­
barões, que nos espreitava continuamente. As rações alimentares, até 
então cuidadosamente distribuídas cluas vezes ao dia, eram agora 
por todos rejeitadas, pois a secje nada permitia ingerir e afastava 
completamente a sensação de fome. Com o intuito de estimular asa­
livação, mascãvamos botões de roupa e pequenas porções de gaze. 

Ao raiar o dia 7, observamos vários claros na lotação da nossa 
balsa; eram ns companbeiros mais ahJcinados que se haviam lançado 
ao mar nas horas da noite em que, vencidos pela fadiga, aliviávamos 
um pouco a vigilância, Este dia representava para nós um salvamen­
to certo, pois contãvamos com o apareçjmento do cruzador .. Rio 
Grande do Sul", que deveria, pela manhã, render-nos na estação 
número 13. Embora a situação piorasse a cada instante, esta última 
esperança agia sobre nós como um verdadeiro tônico vivificador. A 
tarde, porém, veio anunciando que uma quarta noite se avizinhava. 
sçm o menor sinal de socorro. Ia já a lO o número de aviões ~que 
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havhtm passado sobre nós, desde o naufrágjo. O otimismo desapare~ 
cera por completo entre os poucos companJleiro,s que ainda estavam 
em boas condições mentais. De 16 que éramos, a priacíJ,io, apenas a 
metade vivia. E, destes, muito poucos veriam o raiar'dotpr6xitno dia, 
domingo, 8. Com efeito, ao amanhecer, éramos apen~~roivivos 
que, em breve, sucumbiriam, não fosse o providencial V"" milagroso 
aparecimento do c9-rgueiro inglês "Balfe". Procedente de Liverpool, 
com destino ao porto de Salvador, achava~se esse navio no mar há 
mais de 15 dias. Muito cedo, no Quarto-d'alva, o imediato ouviu gri­
tos insistentes, que julgou não provirem de entes humanos. Pouco de­
pois, guinou o navio para um vulto, constatando tratar-se de uma 
balsa com 3 náufragos. Muito oportuna foi a presença do senhor 
Drumond C. Boycc, passageiro e única pessoa que falava Português 
a bordo, pois graças à sua tradução das informações do J• classe José 
Ribamar Ferreira, foi iniciada uma cuidadosa procura. Muito devem 
os demais sobreviventes a esses doi,s homens, que tudo fizeram para 
facilitar o salvamento. Após 6 horas de penosa. busca, recolhia o 
"Balfe" a sétima e última balsa, totalizando 33 sobreviventes. À1 
perícia do comandante desse navio e à cooperação leal e decisiva de 
todos os seus tripulantes deve a Marinha brasileira este relevante 
ato. As horas que se seguiram foram de intensa preocupação e gran­
de atividade, pois havia casos muito delicados, que estavam a exigir 
cuidados bem acima dos recursos de um cargueiro. Graças à 
dedicação dos oficiais e homens, apenas 5 náufragos sucumbiram, 
tendo sido solenemente sepultados no mar. No dia seguinte, 9, pela 
manhã, um capitão-de-corveta, tnédico, um suboficia1 enfermeiro e 
uma praça do corpo de saúde passavam do cargueiro "Omaha" para 
bordo do "Balfe", levando consigo copiosa quantidade de medi­
camentos, inclusive penicilina e plasma sangUíneo para as 
transfusões, de que muitos necessitavam urgentemente. Foi graças 
àquela droga que conseguiram debelar as infecções originadas nas 
queimaduras das caravelas e que ameaçavam nossas pernas. 

Na tarde do dia 10 de julho. 28 sobreviventes forarn postos a 
salvo no porto do Recife. :Enquanto isso, proSseguiam as buscas para 
o- sal"'amento dos demais ·náufragos. Tomar,am parte nesse serviço o 
cargueiro "Rio Grande do Sul", o caigueiro "Omaha" e os 
deitróler.s "Marcílio Dias'\ "Greenhalgh" e "Mariz e Barros~''. Infe­
lizmente, foi muito reduzido o número de sobreviventes por eles 
recolhidos, a saber: 

tt.) Pelo cargueiro "Rio Grande do Sul"- no dia 9 de julho, 6, 
dos quais 3 faleceram. 

11) Pelo destróier "Greenhalgh" - no dia 9 de julho, 4, e mais 1 
no dia 13. 

No dia 13, foi salvo o segunda classe HeraldO Diógenes Millet, 
um cãso digno de nota, pois passou 9 dias ém sua balsa, tendo somen~ 
te conseguido um pOUco de água da chuva no sêtimo dia" quando viu 
desaparecer seu último companheiro. 

Concluindo, verifica·se que apenas 9,6% da guarnição do 
"Bahia" escapou com vida ao maior drama atê agora vivido em 
águas. brasileiras. Trezentos e trinta e três companheiros tombaram 
heroicamente no cumprimento do dever." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de iniciar o meu pronuncia­
mento a respeito da data de hoje, eu quis ler esse documento histó­
rico da última guerra, para com ele fazer ver à Casa e à Nação que O!:. 

ex-m;lrinheiros de guerra, muitos deles doentes, continuam, ainda, 
sem ter, da parte do Governo, uma aposentadoria condigna. Quero, 
também, exaltando este documento histórico, fazer sentir à Casa e aú 
Governo que a Marinha de Guerra do Brasil, que muito tem 
honrBdo a nossa Pátria, merece, na realidade, o nosso respeito e a 
nossa maior confiança. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA {Rio Grande do Norte)- Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Tones (Rio de Janeiro)- Este 11 de junh~ 
no_Senado está tendo autenticidade. Quem teve a iniciativa de reque­
rer que a primeira parte do Expediente fosse destinada a rememorar 

o grande feito naval de Riathuelo foi V. Ex• Em outras oportuni~ 
dades, tem cabido a mim, quer como DeputadO Federal, quer coino 1 
Senador, a homenagem que jamaís deixou de ser prestada à nossa 
Marinha de Guerra. Mas, hoje, faço questão de salientar, há um 
traço quase que emotivo, profundamente sentimental: é que, pela pri­
meira vez, chega ao Senado da República um marinheiro, um 
homem que serviu à Legião de Tamandatê e que, durante a 11 
Guerra Mundial, participou de comboios, não rejeitando as missões, 
por mais difíceis que fossem, que lhe foram atribuídas. Sei que 
V. Ex• tem orgulho por haver pertenFido à Marinha de Guerra ei 
isto. hoje, faz com que a sessão do Senado seja magnífica, extraor­
dinária, porque é a voz \egítima, ê a voz pura·-- e V. Ex• há de per­
mitir que eu aqui revele uma confidência que já me fez - de um 
homem que deve muito à Marinha de Guerra: há pouco, citava 
V. Ex• a ordem do dia de um Comandante, que dizia que o naviÕ\ 
faz parte da vida daquele que é embarcado. As diferenças partidá­
rias, hoje, não podem prevalecer, porque, se o Líder da ARENA 
falou em nome da facção majoritária, acho que .. não só no Senado, 
mus em todo o Congresso, a voz autorizada é a de V. Ex• Pelos 
feitos narrados- e V. Ex• teve a inteligência de não ser repetitivo­
deu~nos um relatório das atividades da Marinha de Guerra, na últi­
ma conflagração com um depoimento ao vivo, porque V. Ex• par­
ticipou relatando esses fatos, com sinceridade e percuciência, faz-me 
aqui, ao aparteá-lo, dizer o seguinte: que os verdadeiros diScipulos­
continuadores, diria melhor- de Barroso, de Greenholgh e de Mar~ 
cflio Dias foram aqueles que participaram de todos esses aconteci­
mentos verdadeiramente heróiéos, no Atlântico Sul. Senador Agenor 
Maria, creio que V. Ex• tem um orgulho que poucos podem os­
tentar: o de ter servido à Marinha, no posto n"'l; e ter, pelo seu grau 
de inteligência, cursado vários setores, indusive os mais difíceis. Fa-1 
ço questão de dizê~lo, porque sei que V. Ex• não v<li fazer autobiogra-1 
fia, mas eu, que o conheço bem, quero dizer ao Senado. V. Ex• espe­
cializou-se num ramo dos mais difíceis e que, atualmente, ê dos mais 
modernos e importantes, qual seja, o do mergulho submarino e esca­
fandria. Não é qualquer Senador, não é qualquec Deputado, não é 
qualquer político que pode trazer isto. Desejo ,!firmar, porque o, 
Brasil inteiro sabe, ·que V. Ex• tem, não na alma, porque a sua está: 
impregnada de Marinha de Guerra, mas no próprio corpo, a marca 
do seu amor à Marinha de Guerra Brasileira. Quero, assim, neste li 
de junho, participando da saudação que faz à nossa Marinha de 
Guerra, saudar V. E~•. como um exemplo de que esse ramo demo­
crático das Forças Armadas, pode fazer chegar um marínheiro,, 
como V. Ex• chegou, a Deputado Estadual, Deputado Federal e a: 
Senador, sem embargo - repito - da diferença partidária, mas, 
chegou sob o respeito e a admiração de todos._ Tudo aQuilo que 
V. Ex• é hoje não poderia ter sido, se não fosse aquda escola de civis­
mo, onde V. Ex• foi educado. Congratulo~me com esse relatório que 
V. Ex• fez, porque nós não haveremos só de relemb;·ar o feito históri­
co de Riachuelo; temos de tirar lições, como V. Ex• está fazendo. E é1 
·por isto que, em outras oportunidades, tenho dito que, na data de 
hoje, temos de reafirmar aquilo que eu creio ter chamado de com­
promisso de Riachuelo. Nesta hora, quando a responsabilidade da 
Marinha de Guerra cresce ainda mais, pois o comunismo já está, 
mais do que nos ameaçando no litoral do Atlântico Sul, na África, 
que recentemente se encontrava sob o domínio de Portugal, onde a' 
incidência comunista se faz sentir. Portanto, repito, a responsabili­
dade das nossas forças navais terá de ser muito maior, não s6 para 
enfrentar o inimigo comum do Brasil, que é a doutrina vermelha, 
mas também para garantir aquilo que, no dia de hoj,!!, deve ser dito e 
proclamado em homenagem à Marinha de Guerra: a defesa da 
soberania do mar territorial das 200 milhas. Portanto, quem vai 
preservar esse mar é, justamente, a Marinha de Guerra. Ao Senador-1 
marinheiro, um abraço amigo e emocionado, daquele que faz justiça 
ao homem público que se impôs ao respeito de todos nós logo que 
chegou aqui e, mesmo antes de chegar, e que, em todas as comemora­
ções de Riachuelo, sem dúvida alguma, foi a voz mais autêntica que 
falou no dia li de junho. 
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O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado, nobre Senador Vasconcelos Torres. 

Nesta vida efêmera, passageira que vivemos, sempre senti que o 
espírito está acima da matêria; esta é vã, vem do pó e para o pô 
voltará. Sempre achei, dentro de meus sentimentos, que o espírito de 
luz será aquele que pode, vibrando dentro do seu ser, vibrar tambêm 
pelo seu País, pela Terra que o viu nascer. Acima do meu Partido 
está minha Pátria e nada acima de minha Pátria! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Comandante Sérgio Alves 
Lima, representante do Ministro da Marinha no Senado Federal 
para assuntos parlamentares, forneceu-me alguns subsídios para 
comemorarmos esta data magnífica e histórica que o Senado Federal 
revive hoje. 

O Onze de Junho perdura, ainda hoje, como a data mais 
significativa para a Marinha do Brasil, pela lembrança dos gloriosos 
episódios de nossa história naval, em que brasileiros sacrificaram 
suas vidas em defesa de nossa Pátria. Não queremos, aqui, 
rememorar as causas de uma guerra passada, que não desejávamos, 
mas fomos obrigados a enfrentar, face à ameaça que pairava sobre a 
soberania nacional; queremos, sim, reverenciar a memória de nossos 
heróis de Riachuelo, como preito de gratidão do povo brasileiro. 
Lutamos para resguardar a segurança, preservar a existência e garan­
tir o prestígio da Nação. 

Somos, por natureza, um povo pacífico, com ascendência luso­
índio-africana, mas cônscio dos valores da liberdade, mercê do que 
nossa História tem sobejos exemplos de lutas contra tentativas de 
imposições alienígenas à autodeterminação de nosso destino. 

Se remontarmos ao período colonial, nos primeiros passos da 
conquista da Amazônia pela embocadura do grande rio, já encontra­
remos nossos indígenas, nas suas toscas canoas, manejando seus 
arcos e tacapes contra os invasores estrangeiros na defesa de nossas 
terras. f: o espírito pátrio com que são forjados os bravos, que já se 
manifestava na nossa gente. 

Foi, exatamente, num arroio, que deságua na margem esquerda 
do rio Paraná, denominado Riachuelo, cerca de dezoito quilômetros 
à jusante da cidade argentina de Corrientes, que se travou uma das 
batalhas mais sangrentas da nossa históría naval. Ali estava~ os 
renovos das grandes raças formadores do nosso povo - Barroso, 
luso-brasileiro, com sua genialidade e astúcia militar; Greenhalgh, 
brasileiro de descendência européia, exemplo de bravura e inteligên­
cia; MarcHio Dias, mulato. brasileiro, símbolo de patriotismo e 
coragem dos nossos marujos, e tantos outros heróis, negros e 
mamelucos. 

Às margens do rio, Solano López camufla suas baterias ao 
perceber que eram muito grandes e pesados os navios brasileiros; 
dispõe canhõ.es em chatas, rasantes, praticamente inatingíveis, que 
perfurariam, na linha d'água, os nossos navios. Seus barcos são 
muito mais velozes que os nossos, de extrema mobilidade; a área da 
batalha ê um rio estreito e pouco profundo. 

O plano de López consistia em atacar de surpresa a Esquadra 
brasileira, forçando-a a procurar refúgio debaixo das baterias 
paraguaias postadas em terra, o que a aniquilaria. 

A Esquadra de Tamandaré, Chefe daquele Teatro de Opera­
ções, é o mais perigoso entrave aos planos de conquista de Solano 
Lôpez. A Divisão, comandada pelo Almirante Francisco Manuel 
Barroso da Silva, constituída da Fragata Amazonas, nau Capitânea, 
e de oito navios: Araguari, Belmonte, Beberibe, lguaterni, lpiranga. 
Jequitinhonha, Mearim e Parnaíba, estava fundeada em frente ao 
Ríncón de Lagrana, bloqueando as águas do Paraná, quando o 
navio de vanguarda anuncia a aproximação do inimiio. 

A Esquadra paraguaia, sob o comando de Mezza, constituída 
de 8 navios e seis chatas fortemente armadas, descendo o rio a toda 
velocidade, toma a iniciativa do combate. 

São oito horas e quarenta e cinco minutos de um domingo, dia 
ll de junho de 1865. São içados na verga do Capitâneo brasileiro os 
sinais: "Despertar fogos". "Safa geral para combate" e, em seguida, 

aquele que viria a se tornar um lema para todos nós: "0 Brasil espera 
que cada um cumpra o seu dever"- inicia·se a troca de descargas de 
artilharia ... 

À nau capitânea seguiu a Belmonte ao ataque do inimigo, ex­
pondo-se às descargas de artilharia e fuzilaria vinda dos barrancos. 

Ao fazer "ala-e-larga" para acompanhã·las, a Jequitinhonha en· 
calha bem diante do fogo inimigo. A Parnaíba é abordada simulta· 
neamente por três navios inimigos - a Paraguary, pela proa, o 
Taguary por bombordo e o Salto por boreste - que despejam 
guerreiros em seus conveses, palco de uma das lutas mais cruentas e 
encarniçadas da nossa História. "Cada navio era um campo de bata­
lha, em que soldados e marinheiros se confundiam no fragor da me­
tralha". 

Nessa batalha sangrenta, em defesa do Pavilhão Nacional que 
ameaçava ser arriado pelos invasores, tombaram heroicamente o 
Capital de Infantaria Pedro Afonso Ferreira, o Guarda-Marinha 
João Guilherme Greenhalgh e o Marinheiro de l' Classe, Marcnio 
Dias. 

Apercebendo-se da situação em que se ef!contravam aqueles na~ 
vias, Barroso, inspirado pelo sentimento que só os grarides Chefes 
possuem, investe com a proa da Amazonas, como aríete contra o Je­
juí, navio paraguaio mais próximo, metendo-o a pique e, em seguida, 
fazendo o mesmo contra o Marquês de Olinda e o Salto, O Taguary é 
posto em fuga. 

A bordo da Amazonas era desfraldado o sinal "Sustentar o fogo 
que a vitória é nossa". Os navios inimigos restantes fugiam rio 
acima, perseguidos pela Beberibe e pela Ar.aguari, enquanto os ca~ 
nhõs das barrancas silenciavam. 

A batalha havia terminado. Durara menos de um dia, mas ali 
fora selada a sorte das armas de Solano López. A foz do Riachuelo 
estava coalhada de destroços e de cadáveres de heróis de ambas as 
partes ... 

Falhando o lance naval, as sortidas terrestres de López foram 
aniquiladas pelas tropas de Caxias, Osório e Matlet, enchendo de 
louros o Exército brasileiro. 

Srs. Senadores: 
Repito que jamais o Brasil desejou aquela guerra. Somos 

ligados ao povo paraguaio por sólidos laços de amizade que remon­
tam desde o século XVII, quando se aliaram bandeirantes e es­
panhóis contra a campanha antijesuíta do Marquês de Pombal. 
Queremos vê-los, sempre, como irmãos hoje, mais unidos do que 
nunca, em prol do desenvolvimento comum de toda a América do 
Sul. 

Repelimos as guerras de conguista. Só lutamos em defesa de 
nosso território ou da democracia universal. Como ex-combatente 
da li Grande Guerra, a·serviço da gloriosa Marinha de Guerra, or~ 
gulho·me de pertencer a uma Nação pacifista, que se empenha na 
preservação e cOnsolidação da paz e da segurança mundial. 

Neste Onze de Junho, a Marinha do Brasil está sendo homena· 
geada por todos os brasileiros que lhe tributam sua admiração e res· 
peito, não só pelas suas glórias do passado, mas, pelos inestimãveis 
cometimentos em prol de nosso progresso e pela ação constante 
desempenhada, sem alardes, para a integração do Brasil no verda­
deiro rumo de seu desenvolvimento. 

A ti, Marinha do Brasil, que aprestando-te para a guerra cons· 
tróis a paz na guarda do nosso mar territorial, na assistência às 
populações ribeirinhas da Amazônia, na pesquisa dos nossos re­
cursos do mar, na ingente tarefa de sinalizar os perigos aos nave­
gantes, no apoio ao transporte marítimo, no socorro dos navios aci­
dentados ao longo de nossas costas, no estimulo ao desenvolvimento 
da indústria marítima nacional, na formação do nosso pessoal maríti­
mo,- rendemos as nossas homenagens. Saibas que o épico sinal de 
Barroso, içado durante a batalha - "O Brasil espera que cada um 
cumpra o seu dever" - continuará norteando a conduta do Povo 
brasileiro, e, em especial, a de seus representantes nesta Casa. (Multo 
bem!Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Maialhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Proounda 
o seguinte di5CUno, sem revisio do orador.) - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores: · ., ~, 

Evidentemente, falo em meu nome pessoal, já que a Lid­
do meu Partido se manifestou, e também o MDB, através do bela dia.:­
curso do nobre Senador Agenor Maria. 

Cabe urna palavra de agradecimento à nimia gentileza de 
. V. Ex•, Sr. Presidente Mãgalhães Pinto, concedendo~me a palavra 
para, neste canto do plenário, solidarizar~me com as palavras dos 
eminentes oradores. 

O histórico momento de Riachuelo foi magnificamente descrito 
por um homem provindo da Marinha de Guerra, que mais uma vez 
ressaltou a epopéia daqueles bravos que, num momento difícil, 
apesar de todos os fatores contra, souberam elevar bem alto o nomf;l 
da Pátria brasileira; a atitude de Barroso, como comandante autên· 
tico, içando as bandeiras que siggificavam aquele lema que até hoje 
serve de diretriz a todos nós: "O Brasil espera que cada um cumpra o 
seu dever"; a atitude heróica de Marcflio Dias que, sozinho, depois 
que a sua nau havia sido abordada por dezen(ls de paraguaios, lutou 
a sabre, eliminando três dos seus antagonistas, s.endo sacrificado da 
maneira mais covarde possível, e o episódio de efeito mundial de 
heroicidade do guarda.marínha Greenhalgh que, com sacrificio da 
própria vida, impediu que o pavilhão brasi1eiro fosse descido do 
mastro da embarcação em que servia. 

Sr. Presidente, estas são apenas as palavras de um brasileiro 
que, praticamente, jã tinha cumprida a sua missào1 no dia de hoje, ao 
apartear o nobre Senador Agenor Maria, Mas, enquanto for 
Senador, desejo timbrar naquilo que ç:hamei compromisso de Ria· 
chuelo, numa data que, para nós, deve s'ervir de meditação. 

Aqui, convém sempre lembrar o grande Rui Barbosa, que cha· 
mava a atenção do nosso povo para o bramir das ondas, lembrando 
a responsabilidade que temos na defesa do nosso litoral. 

Hoje em dia, a responsabilidade avulta, E cabe justamente à 
Marinha de Guerra ser a guardiã da defesa da soberania nacional. Se 
na última guerra, no litoral patricia, tivemos a oportunidade de 
assinalar as investidas corsárlas dos submarinos nazi·fascistas, que 
não só torpedearam as nossas naus mercantes, mas chegaram à audá· 
cia de desembarcar em algumas praias do Nordeste e também no 
litoral fluminense, hoje, Sr. Presidente- ç aqui repito o aparte­
com a ameaça vizinha, porque as distâncias marítimas são encur· 
tadas, cada vez mais, pelos navios modernos, pelas velocidades cada 
vez maiores, hoje, com a ameaça rondando toda a nossa costa, 
todos temos de estar atentos e dar o apoio indispensável às graves res-­
ponsabilidades da Armada nacional. 

Se os heróis de Riachuelo foram ex-altados, não podemos esque· 
cer aqueles que continuaram a tradição de bravura dos que tão cora· 
josamente lutaram no Paraguai. Se a Armada, hoje, se moderniza; se 
seis fragatas antimísseis estão prestes a serem incorporadas à Esqua· 
dra brasileira - duas, para orgulho nosso, lançadas no Arsenal de 
Marinha do RiO de Janeiro e quatro prestes a serem enviadas para o 
Brasil porque estão sendo construldas na Inglaterra -; se a nossa 
frota de submarinos que, até há pouco tempo, se reduzia a duas uni· 
dades obsoletas e, hoje, tem oito naves de mergulho marftimas, a que 
serão acrescentadas mais duas, também em construção na Inglaterra; 
se, Sr. Presidente, vamos aparelhando·nos no plano de desenvolvi· 
mento da Esquadra, nesta homenagem, eu só desejaria reforçar 
aquilo, que repetidamente tenho dito: há necessidade de possuirmos 
duas ou três esquadras. Só ternos uma esquadra. Unidades impor· 
tantes, mas subordinadas a um centro que não dispõe da maleabili· 
dade indispensável para o patrulhamento do nosso litoral, agora que 
o petróleo na plataforma submarina começa a jorrar. E é com 
orgulho que posso aqui, como Senador fluminense, dizer que justa· 
mente no meu Estado, na plataforma submarina da minha terra 
natal, as pesquisas são feitas, há cerca de 80 quilômetros do litoral, se 

não tivermos a vigilância necessária, os cors~rioa modernos estão ai. 
E por isso que reafirmo, no dia de hoje, o compromisso de Ria· 
chuelo, do reaJ)arelhamento do nosso poderio naval, sem embargo 
das despesas que tanto assustam alguns financistas. O poder 
nacional, através do· poder inarítimo, não pode intimidar~se com 
esses detalhes, porque, do contrário, graves abOrrecimentoS podere· 
mos ter pela frente. 

No dia de hoje, deveríamos ter, na cidadt: de Campos, uma 
homenagem,especial à Marínha de Guerra, na pessoa de um dos seus 
vultos mais destacados, que justamente lutou na Guerrra do Para· 
guai, o Almirante Luiz Felipe Saldanha da Gama, solenidade em que 
V. Ex•, Senador Magalhães Pinto, seria o orador, convidado pelo 
Prefeito José Carlos Vieira Barbosa, por mim, Presidente da Comis· 
são Executiva encarregada da trasladação dos restos mortais de 
Saldanha da Gama para a sua terra natal. 

Embora tenha sido adiada a solenidade, por motivos vários, 
inclusive pela impossibilidade de o Presidente Ernesto Geisel 
comparecer, Campos não está deixando de homenagear a Marinha, 
hoje, com um concurso instituído nas escolas de níveis primário, se­
cundário e superior, para motivar os brasileiros daquela região ares· 
peito daquilo que todos nós precisamos, que é a criação de uma 
mentalidade naval, indispensável pará assegurar a nossa soberania 
como Nação. 

Sr. Presidente, são essas as pal'avras que desejava pronunciar, de 
apoio aos oradores que aqui se fizeram ouvir, com a renovação de 
uma homenagem de um Estado de imensa tradiçilo naval, que deu 
um Saldanha da Gama; que deu um Ari Parreiras, a quem estou tão 
ligado sentimentalmente, conforme disse várias ve21:s e não me cansa· 
rei de repetir, foi quem custeou, da própria pecúnia o meu curso 
ginasial, sem o que, Sr, Presidente, talvez jamais pudesse chegar ao 
Senado, nem ao ponto modesto que pude atingir, rr.1as que representa 
uma responsabilidade na vida do País. 

A Marinha de Guerra, na pessoa do Almirante Azevedo 
Henning, de todos aqueles que detêm o comando, que exercem 
chefias, diretorias, a todos os subalternos, aos suboficiais, a todos os 
marinheiros, minhas congratulações sinceras e ainda uma palavra de 
carinho ao homem que, no Congresso Nacional, é o elo entre a Mari· 
nha de G•1erra e todos nós, representantes do povo, o Comandante 
Sérgio, Assessor da Marinha, que designou um dos seus oficiais 
superiores para essa convivência. 

Uma coisa é certa, Sr. Presidente: o Congresso nunca faltou à 
Armada Nacional. Cônscio das responsabilidades, no que lhe 
compete estará sempre atento para apoiá· la, como já o fez no passa· 
do. E neste passo relembro as atividades que exercemos, desde o Pa· 
1àcio Tiradentes, quando a Marinha necessitava, como ocorre agora, 
de mais um porta·aviões, naquela ocasião o atual "Minas Gerais". O 
Congresso, particularmente a Câmara dos Deputados, deu o máx-i~ 
mo apoio para que a Marinha pudesse ver realizado um dos seus ane· 
los. De igual modo, na base aeronaval de São Peclro d'Aideia, lâ 
na nossa querida Cabo Frio, Senador Magalhães Pinto, está a prova 
de que a Marinha não vive só para a guerra, vive também para oBra­
sil, ai está o projeto magnífico, apoiado pelo Ministro da Marinha, 
que tem a executá·1o a figura do grande cientista o Almirante Paulo 
Moreira. O Projeto Cabo Frio, na Univ~rsidade do mar, atende às 
necessidades do Brasil, no setor da alimentação, pela extração da 
proteína através das pesquisas feitas com peixes de Otbo Frio, com a 
fertilização do mar, estudando os problemas da res5.urgência. Tam­
bém no extremo norte e pelO rio Amazonas, a marinha de Guerra 
presta assistência médico·social às populações mais d1:sassistidas des­
te País. 

Sr. Presidente, essa a homenagetn à Marinha, que V. Ex• me 
permitiu fazer, aduzindo as palavras dos eminente11 oradores que 
hoje saudaram o grande evento. 

O Sr. Ev...VO Curelr.. (Amazonas) - Permite V. Ex-• um 
aparte? 
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O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Evtndro Carreira.(Amazonas)- V. Ex• acaba de fazer 
uma afirmação a respeito do comportamento da Marinha de Guerra 
ao longo do Amazonas e tributários. Como o dado, nesta Casa, ê 
sempre inverídico, eu quero, neste momento, prestar inteira soli­
dariedade a V. Ex•. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Muito 
obrigado. 

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas) - V. Ex• não se está 
arrimando em dados inverídicos. mas no testemunho agora de um 
amazonense que assiste, vê e palpa a Marinha de Guerra, no interior 
do Amazonas, prestando essa assistência. Tive oportunidade de dizer 
aqui num discurso, que, se existe alguma ocupação, atualmente, no 
meu Estado, se deve às Forças Armadas: ao Exêrcito, à Marinha de 
Guerra e à Aeronáutica. Porque a Amazônia está sendo desocupada; 
e o único serviço de ocupação está sendo realizado pela Marinha de 
Guerra, com duas ou três embarcações, que percorrem constan­
lemente os rios, prestando essa assistência. f: o testemunho que 
quero dar, reafirmando sua assertiva, nobre Senador. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) -
Agradeço. Prova que V. Ex•, de fato, conhece o seu Estado. 

Nas eJtposições que a Marinha tem feito, por este Brasil afora, 
temos oportunidade de ver as corvetas e outras unidades fluviais 
parando nas barrancas para atender a conterrâneos seus que não 
conhecem médicos, que não conhecem dentistas ... 

O Sr. _t,andro Carreira (Amazonas)- Exatamente. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) ... e que 
são vacinados e assistidos. Obrigado pela colaboração de V. Ex•. 

O Sr. José Estens (Amazonas) - Permita V. Ex• um aparte? 
(Assentlme1:1to do orador.) - Senador Vasconcelos Torres, desejo 
fazer minhas as palavras do meu nobre colega Senador Evandro _ 
Carreira, quando dá o seu testemunho quanto ao trabalho que 
desenvolve a Marinha na Região amazônica. Temos a flotilha do 
Amazonas, quase centenária, que presta r~almente, ao longo dos 
rios ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - E o 
comando naval na área. 

O Sr. José Estens (Amazonas) - ... amazonenses, reJevanfes 
serviços, levando assistência mêdica, medicamentosa e de alimentos. 
Tem sido permanente essa asssitêpcia, por ocasião das consecutivas 
enchentes, quando se fazem presentes as corvetas da Marinha de 
Guerra no Solimões, no Madeira, no Baixo Amazonas. Portanto, 
Senador Vasconcelos Torres, eu me congratulo com o prounciamen­
todeV. E.11•. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) -
:Obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente, agora tenho que terminar. Jã compreendi que 
meu tempo estâ. esgotado. Termino, compreendendo, repito - vou 
usar aqui uma imagem naval - que tenho que desatracar. E o que 
vou fazer, depois de ter podido homenagear a Marinha, no dia de 
:hoje, graças à gentileza de V, Ex• concedendo-me a palavra. Em 
outras oportunidades espero em Deus estar presente. E mais, ver 
realizado o grande sonho de brasileiro que tenho. Não é, Sr. 
Presidente, em defesa de postulados militaristas, porque a Marinha 
não ê militarista, como o Exército e a Aeronáutica também não o 
são. Mas, pelo que acabamos de ouvir, da Região mais recôndita, 
mais remota do País, é a Marinha que estâ. fazendo, juntamente com 
o Ex.ército e a Aeronãutica1 a integração deste País, aquilo que jj foi 
dito: integrando para não ehtregar. Ao encerrar, Sr. Presidente, 
quero dizer que espero, ainda ao fim deste mandato, poder ver a 

constituição da Segunda Esquadra do Brasil. Temos uma apenas. Há 
necessidade, pelo menos, de mais duas. E, se a necessidade 
prevalecesse, pelo menos três: no Sul, no Leste e no Norte. Isto sem 
ser militarista, sendo brasileíro apenas, dadas as ocorrências de fatos 
de que, no dia·a-dia, tomamos conhecimento: ameaça doutrinária 
nas Costas da África, em pleno Atlântico Sul, e tambêm a ocorrência 
do petróelo que precisa ser defendido. E ele será defendido, Sr. Pre-
1sidente, pela Marinha de Guerra. 

Parabéns às autoridades navais, no dia de hoje, E muito obriga· 
do a V. Ex•, por me ter permitido falar nesta sessão. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhà~s Pinto) - Srs. Senadores: A 
Presidência, em nome da Mesa, associa-se às comemorações de mais 
um amversário da Batalha do Riachue\o, em que nossa História con­
sagra a bravura e o patriotismo dos brasileiros que então se sacrifi~ 
caram pela Pátria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Sr. \9.Secretário 
vai proceder à leitura do Expediente. 

Ê l:do o seguinte 

EXPEDIENTE 
EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N'08, DE 1975 
EM 11 DE 6, DE 1975 

Comunicação de eleição e posse: 

-da Câmara Municipal de Ibirapoã-BA; 
-da Câmara Municipal de Malhada-BA; 
-da Câmara Municipal de Tanhaçu-BA; 
-da Câmara Municipal de ltarumã-GO; 
-da Câmara Municipal de Panelas-PE; 
-da Câmara Municipal de Alto do Rodrigues-RN; 
-da Câmura Municipal de lpanguacu-Rr\; 
-da Câmara Municipal de Pedro Osórfo-RS; 
-da Câmara Municipal de Rinópolis-SP. 

Agradecimentos ao Congtesso Nacional pela promulgação da emenda 
nq 4/75: · 

-da Câmara Municipal de Abaira-BA; 
-da Câmara Municipal de ltapipoca-CE; 
-da Câmara Municipal de Natuba-PB; 
-da Assoóação de Câmaras Municipais do Paraná; 
-da Câmara Municipal de Ipojuca-PE; 
-da Câmara Municipal de Tramandaí-RS; 
-da Câmara Municipal de Bernardino de Campos-SP. 

Manifestação sobre projetos: 

-da Associação Comercial do Estado do Pará, manifestaOdo­
se pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n<~ 79 j75; 

-da Associação Comercial do Território Federal de Roraima, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nq 79/75; 

-da Câmara Municipal de lins-SP, manifestando apoio ao 
Projeto de Lei do Senado n9 73/75; 

-da Câmara Municipal de Santos-SP, apresentando suges­
tões ao Projeto de Lei do Congresso Nacional n9 5/75; 

-da Câmara Municipal de São Carlos-SP, apresentando su­
gestões ao Projeto de Lei da Câmara n<~ 21/15. 

Manifestações favoráveis ao Projeto de Lei do Senado n<~ 62/73: 

-do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas; 
-do Tnbunal de Contas do Estado do Maranhão; · 
-do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte; 
-do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul; 
-do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 
-do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe. 
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Manifestações de apoio à proposta de Emenda _Coastitucíonal n9 10/75: 

-do Diretório Municipal da ARENA de Boa Nova-BA; 
-do Sr. Zoei Pedrosa Santos Rocha, de Guaratinga-BA; 
-da Câmara Municipal de Jequiê-BA; 
-da Câmara Municipal de Inhambupe-BA; 
-da Câmara Municipal de ltapé-BA; 

O SR. PREsiDENTE (Ma1albies Ploto) - Sob;e 
requerimentos que vão ser lidOs pelo Sr. !~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUER~MENTO N•2l8, DE 1975 

.-. hor Pr~sidente, 

a mesa, 

-da Câmara Municipal de ltiuba-BA; 
-da Câmara Municipal de Itororó-BA; 
-da Câmara Municipal de Palmeiras-DA; 
-da Câmara Municipal de Santo Amaro-BA; 

. 
queira nos termos regimentais, a transc:rição nos Anais do 
Federa], da Ordem do Dia do Excelentfl;simo Senhor Minis­

i< i" tro da Marinha, Almirante Azevedo Henning, alusiva ao llO'l 
aniversário da Batalha NavaJ de Riachuelo, ~~ publicada em O 

-da Câmara Municipal de Serrinha-DA; 
-da Câmara Municipal de Santo Antonio de Jesus-BA; 
-da Prefeitura Municipal de São Desidério-DA; 
-do Diretório Municipal da ARENA de São Desidério-DA; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás; 
-da Câmara MÚnicípal de Nanuque-MG; 
-da Prefeitura Municipal de Pequeri-MG; 
-da Prefeitura Municipal de Tombos-MG; 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do 

Norte; 
-da Prefeitura Municipal de São Ludgero-SC. 

Manifestações favoráveis à Proposta de Emenda C011stitucional n\1 
7{75: 

-da Câmara Municipal de Águas da Prata-SP; 
-da Câmara Municipal de Araras-SP; 
-da Câmara Municipal de Bernardino de Campos-SP; 
-da Câmara Municipal de Flórida raulista-SP; 
-da Câmara Municipal de Muritinga do Sul-SP; 
-da Câmara Municipal de Piquête-SP; 
-da Câmara Municipal de Salto-SP; 
-da Câmara Municipal de Santo Anastâcio-SP; 
-da Câmara Municipal de Sertàozinho-SP; 
-da Câmara Municipal de Suzano-SP, 

Diversos: 

-do Sr. Altamiro Pereira Rocha, Juiz de Direito da Comarca 
de Atalaia-AL, denunciando irregularidades praticadas pelo Tri­
bunal de Justiça daquele Estado;-

- da Câmara Municipal de Amambaí-MT, solicitando a cria­
ção de uma Agência do FUNRURAL, naquela cidade; 

-da Câmara Municipal de Tramandaí-RS, solicitando provi­
dências no sentido de que os ex-pracinhas brasileiros, sem distinção 
entre os que participaram na 11 Guerra Mundial, obtenham o benefí­
cio da aposentadoria; 

-da Câmara Municipal de Bastos-SP, sugerindo a obrigato­
riedade no currículo escolar das escolas de ensino primário, médio e 
superior, da disciplina Formação Evangélica; 

-da Câmara Municipal de Rinópolis-SP, sugerindo a obriga­
toriedade do ensino do Evangelho nas escolas, desde o primário ao 
curso superior e, ainda, o Curso de Preparação ao Casamento; 

-da Câmara Municipal de Santo André-SP, sugerindo a limi­
tação da potência dos motores de veículos, como medida de conten­
ção de acidentes automobilísticos; 

-da Câmara Municipal de São Carlos-SP, sugerindo a neces­
sidade de serem desenvolvidos trabalhos de esclarecimentos junto 
aos segurados da Previdênda Social, em benefício de seus {egítimos 
interesses. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1alhies Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação.(Pa1l!la,) 

Através da Mensagem n~' 47, de 1975-CN, o Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n\1 1.404, de 28 de maio de 1975. 

Com vistas à leitura da matéria, convoco sessão conjunta a 
reaJizar~se hoje, às dezenove horas, no plenârio da Câmara dos 
Deputados. 

Globo de ll de junho do corrente. 
Sala das Sessões, em 11 de junho de 1915.- Vasconcelos Tones. 

REQUERIMENTO N• 229, DE l975 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos regimentais, a transcrição nos Anais do 

Senado Federal, dos discursos do Excelentfssimct Senhor Presidente 
da República, General Ernesto Geisel e Ministro da Justiça, Senhor 
Armando Falcão, proferidos na ocasião da solei'Iidade de envio ao 
Congresso N acionai dos novos Códigos, e publkados em O Gloho 
em ll de junho do corrente. 

Sala das Sessões, em 11 de junho de 1975.- Vueoncelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1alhiet Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § l', do Regimento Interno, os requerimentos 'idos serão 
submetidos ao exame da Comissão Diret.ora. (Pawia.) 

Está finda a Hora do Expediente, 'passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único do Requeri menta n~'· 156, de 
1975, do Senhor Senador Franco Montoro, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Sena.do n9 47, de 1973, 
de sua aUtoria, que dispõe sobre o salário mlnimo profissio­
nal do Contador e do Técnico em Contabilidade. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria cantinuarâ sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1albies Pinto) -lt"m 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 198, de 
1975, do Senhor Senador Virgflio Tâvora, w·licitando o desar~ 
quivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 6, de 1972, de sua 
autoria, que dá nova redação ao art. 224 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452. de 
1' de maio de 1943. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (PaiWI.) 
Aprovado. 
A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n\1 208, de 
1975, do Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, de artigos publicados no 
jornal A Notícia, de Joinvílle, nos dias 24 <! 25 de abril de 
1975, alusivos à comemoração do 95\1 aniversário de 
fundação da cidade de Rio Negrinho, em Santa Catarina. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição solicitada. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Item 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena~ 
do n~' 136, de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson Carnei­
ro, que torna obrigatória publicação em bilhetes de apostas 
da Loteria Esportiva Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n°s 198, 199,200,388 e 389, de 1974, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justjça- 111 pronunciamento: favo­
rável, nos termos do Substitutivo que oferece; 2~' 

pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitut~vo da Comissão de Educação e Cultura; 311 

pronunciamento: favorável à subemenda de Plenário ao 
Substitutivo anteriormente apresentado; 

- de Educação e Cultura - I~' pronunciamento; favorá­
vel, nos termos do Substitutivo que oferece; 29 pronunciamen­
to: favorável à subemenda de Plenário ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão do dia 28 de ju­
nho de 1974, com a apresentação de subemenda. 

Deverá ser votado o Substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça, que tem preferência regimental. 

Há, entretanto, sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. !~>~Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO No 230, DE 1975 

Nos termos regimentais, requeiro preferência para votação do 
Substitutivo da Comissão de Educação e Cultura ao Projeto de Lei 
do Senado n~' 136/73, que torna obrigatória publicação em bilhetes 
de apostas da Loteria Esportiva Federal, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em ll de junho de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em conseqüência, 
passa-se à votação do substitutivo da Comissão de Educação e-Cultu-
ra. 

Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o projeto e o 

substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 
A Presidência esclarece que, na sessão em que se encerrou a 

discussão da matéria, em primeiro turno. foi apresentada, fora da 
oportunidade regimental, em plenário, subemenda ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça. ocasião em que a matéria voltou 
às Comissões competentes, que lhe deram parecer favorável. 

A referida subemenda, uma vez apresentada ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, deveria estar também prejudi· 
cada em virtude do resultado da presente votação. 

Tratando-se, entretanto, de texto que mereceu parecer favorâvel 
de ambas as Comissões e que pode complementar a matéria, ora 
aprovada, esta Presidência, não havendo objeção do Plenário, e no 
interesse de ordenar a tramitação do projeto, irá submetê~la, por oca­
sião do segundo turno regimental, à deliberação do Plenário, como 
emenda ao vencido. 

Ê o seguinte o substitutivo aprovado 

SubstltutlYo ao Projeto de Lei do Senado nv 136, de 1967, 
que determina alnscrlcão, nos Yolantu de prognósticos esportJ .. 
vos, de dizeres alusiYos ao dever do Yoto. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. h Os volantes de prognósticos esportivOs da Loteria 
Esportiva Federal, instituida pelo Decreto-lei n9 594, de 27 de maio 

de 1969,durante os três meses que antecedem às eleições para as 
Casas Legislativas e Prefeituras Municipais, conterão dizeres alus1~ 
vos ao dever de votar e de e)l;.ortação a que não haja votos nulos ou 
em branco.· 

Art. 2" O Tribunal Superior Eleitoral, no prazo d~ trinta dias, 
baixará as intruções necessárias ao culllprimento do disposto nesta 

Lei. 
Art. 311 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) -Item 5: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redaçã-o, em seu Parecer n9 IH, de 1975), 
do Projeto de Resolução n~' 2, de 1975, dos Senhores Senado.­
res Petrônio Portella e Franco Montara, que dá nova Reda­
ção ao caput do art. 93 do Regimento Interno. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dás Srs. Senadores quiserem fazer uso da palavra 

para discuti-la, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definiti~ 

vamente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

' E a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio RnaJ do Projeto de ReJOiu~o n9 2, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, ----::-­
_, Presidente, nos termos do art. 52, inciso 29, do Regimento Inter­
no, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1975 

D6 nova redação ao caput do art. 93 do Regimento Interno. 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 O eaput do art. 93 do Regimento Interno passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 93. Dentro de 5 (cinco) dias, a contar da sua composi­
ção, cada Comissão Permanente ou Eiipecia1, exceto a Diretoria e as 
Mistas, reunir-se-á para instalar seus trabalhos e eleger, em escruti­
nio secreto, dentre os seus membro$, o seu Presidente e o Vice­
Presidente, competindo à Comissão de Constituição e Justiça e à de 
Relações Exteriores eleger, além do PreSideQte, o lt e o 29-Vice· 
Presidente." 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) -Item~: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1975, de auto­
ria do Senhor Senador Nelson Carneiro, que restabelece o 
critério de contagem em dobro de tempo de licença~prêmio 
para aposentadoria pelo INPS, alterando a redação do§ 99 
do art. 10 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

Parecer, sob n~> 64, de l97S, da Comissão: 
- de Constituição e Justlca, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido dos Senhor~s Senadores Nelson Carneiro e 
Dirceu Cardoso. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanencer 

sentados, (Pausa.) 
Estã rejeitado. 
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O projeto será arquivado. 

~o seguinte o projeto rejeitado: 

as '"ores que _dtDra•. D~ssas explorações surgiram momentos 
faustosos experimentados pelas Capitais amazonense e paraense. O 
Acre, hoje Estado, que era terra de nlnguélb, mas como território li~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 ll, DE 1915 gal4t_·ê bacia hidrográfica da Amazõnia, passou a ser cobiçado gra~ 

- es a e ece o cn r o e con agem em -ro o empo _ " .. -· · . . . 'b . d · d · d d · R t b I "tê 1 d t d-• d 1 ~-riqueza de seringueiras existentes -ontem e hoje- em todo o 

de licença-prêmio para aposentadoria pelo INPS, alterando a : "_ : ntfiono, contn dum o, ~sst1~: ~ara ~sper;.ar ~ 1mt_eresfse e OIS 

redaçio do§ 99 do art. 10 dal..t!i 89 5.890, de 84ejunhode 1973• .: _ . e, malmente, ~ ~uestao 1t\~1osa sa1u o 11::•TaSI tnu? a? te, p~r­
... ;·· :.c. e sendo terras brastle!ras, fodav1a, eram relegadas ao mdJferentls-

0 Congresso Nacional decreta: .., ·,, -~ ffio da época, ditado por toda sorte de dificuldades da Geografia à 

Art. 19 Dê-se ao§ 99 do art. tO da Lei n~ 5.890, deSde junho 
de 1973, a seguinte redação: 

§ 99 Será computado o tempo intercalado em que o 
Segurado esteve em gozo de auxílio doença ou aposentadoria 
por invalidez, o em que haja contribuído na forma do art. 9"', 
da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 e, em dobro, o tempo 
de licença-prêmio não gozada." 

Art. 29 Serão os encargos desta lei atendidos com as reotitas 
normais do JNPS. 

Art. 39 Entrarâ esta lei em vigor na data d~ sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbi .. Pinto) - Hã oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRES1DENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Esteves. 

O SR. JOSE ESTEVES (Amazonas) (Pronuru:la o seguinte dl,._ 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vivemos numa época em que os paíSes produtores de matérias­
primas se destacam perante o mundo contemporâneo: Neste 
particular o Brasil já produz matérias-primas essent;iais, outras sen­
do pesquisa~as com ótimas perspectivas, sem incluir as que jazem no 
nosso solo e subsolo, como reservas para as nossas futuras necessida­
des. 

Mas Srs. Senadores, não vou generalizar o tema. Como repre­
sentante do Estado do Amazonas trago hoje ao conhecimento da Na­
ção o assunto espe\!ífico concernente à borracha, produzida pela 
seringueira, botanicamente Hevea Brulllense1 por ser a espécie que 
produz a melhor elasticidade. 

Pois bem, a borracha teve seu apogeu, com a sua fase esplendo­
rosa e foi a razão de ser da Amazônia, porque graças a ela e com o 
seu preço compensador contribuiu para que o homem penetrasse 
nas selvas, e a semelhança de um marco passou a representar a pre­
sença física da nossa Pátria naquelas terras distantes. 

Depois que Condaimine descobriu a utilidade da borracha para 
riscos de lápis, levando-a para Paris e considerada de alta relevância 
para a civilização, não faltaram os cuidados de pesquisadores como 
Thomaz Hencock, Goodyear e outros, principalmente Goodyear, 
que conseguiu a sua vulcanização, tornando-se daí para frente tudo 
fácil para o seu aproveitamento industrial. E a descoberta obteve 
profunda ressonância e foi de tal efeito que despertou o interesse do 
mercado europeu que logo passou a adquiri-la no Brasil como único 
produtor dessa matêria~prima, antes ignorada. Assim, surgiu uma 
nova atividade entre os civilizados, antes exercida pelos indígenas, os 
quais dela se aproveitavam preparando pesadas bolas para sua 
recreação. As praças de Manaus e Belém- principalmente a primei­
ra - passaram a influir de maneira admirável no desbravamento e 
procura dessa árvore que mais tarde o aglomerado passou a denomi­
nar-se de seringal. E para descobrir as ãreas e alcançã-las, os novos 
bandeirantes enfrentavam os rios, muitos dos quais desconhecidos, 
como estradas liquidas, conduzindo-se à selva densa onde estariam 

situação do nosso País. 
Podemos dizer que a borracha representou no· passado, para- a 

Amazônia, o que representou a Esmeralda no sertão brasileiro. E 
parte do imenso território, onde existia a seringueira, passou a ser 
palmilhado pelos nossos patrícios, principalm1!-nte o nordestino, e, 
com especial destaque, o cearense. Era uma neva civilização que se 
fincava na Amazônia como o novo Eldorado, Passam-se os anos, e 
os ingleses, argutos e perspicazes, sentindo a uülidade da borracha, 
conseguiam levar nossas sementes e as cultivam no oriente: Ceilão e 
Singapura. Disse certo historiador: "Mas foram necessários longos 
anos de esforços para se obter seringueiras provenientes do Brasil", 
Só no ano de 1905 é que chegou a Londres a primeira partida de 
culturas próprias, partida essa que orçava em 174 toneladas de borra­
cha. Em 1906, possuíam a á.rea cultivada de 150 mil acres. No ano de 
1910, aUmentaram para um milhão e 500 mil acres e já em l9l5, 
passavam à casa de três milhões de acres. 

O certo é que o ~rasil, de grande e praticamente único produtor, 
passou a importador. Aqueles que nos levaram as sementes produzi~ 
ram, em 1971, dois milhões ·e setecentos e cinqOenta e cinco mil 
toneladas e, em 1972, três milhões e trezentas e trinta mil toneladas. 
Enquanto a produção ·da exterior está sempre em ascensão, a nossa 
decresce e, paradoxalmente, aumenta o consumo. 

Em 1971, o Brasil produziu 24.331 tonelada.s e em 1974, 18.614 
toneladas, 

Leiamos o que publicou o Sr. Superintendente Nacional da Bor­
racha: "O Brasil, depois de ser o maior" produtor mundial de borra­
cha vegetal, participa atualmente com pouco, menos de 0,5% da 
produção mundial, liderada em 90% pela lndonéüa, Malãsia, Tailân­
dia, lndia e Vietnã." 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazonas)- Com imenso prazet, no­
bre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - E: verdadeiramente dolo­
roso, nobre Senador José Esteves - principalmente para V. Ex• e 
para o nobre Senador Evandro Carreira, homens da Região Ama­
zônica- é verdadeiramente doloroso constatar I!!'.Se terrível decrés­
cimo da nossa produção da borracha. V. Ex• acabou de dizer que, 
no ano passado, produzimos apenas 18 mil toneladas de borracha, o 
que significa menos de l% da produção mundial. Lembremo-nos, po­
rém, que já foram nossos os 100% da produção mundiaL E não 
somente isso. Enquanto a produção diminui tão drasticamente as­
sim, o consumo aumentou na mesma escala. No ano passado, produ­
ção: 18 mil toneladas; consumo: 56 mil toneladas! Pergunta-se: quan­
tas poucas mil toneladas estaremos produzindo em 1980? E quantos 
milhares e milhares de toneladas estaremos consumindo em 1980? 
Muito grato, Senador José Esteves, 

O SR. JOSE ESTEVES (Amazonas) - Nübre Senador LuiÍ 
Cavalcante, agradeço o aparte que, com muita honra, incorporo ao 
meu pronunciamento. 

E arremata o Sr. Superintendente da Borracha: "Também para 
a borracha sintética, o panorama é sombrio, pots com a crise de 
petróleo, não há uma programação efetiva e realista de fornecimento· 
futuro." 
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Como se observa, o nosso País está despendendo divisas para 
importar um produto que jã exportou. 

Vários fatores contribuíram para esse débâele. Ontem, quando 
não consumíamos a produção nacional de borracha, exportando-a 
para o extúior, como fonte de divisas, para o nosso Tesouro, a pro­
dução era acelerada e aumentada. Depois, com o correr dos anos, 
quando surgiu o nosso parque manufatureiro, isto é, com a pro­
dução consumida internamente, tudo se modificou. E como num 
puso de mllgfca foi a produção decrescendo de maneira gradativa, já 
despontando para o ocaso e célere para o seu total desaparecimento. 
E é por isso que ocupo a tribuna, não para denunciar órgãos e buscar 
os responsáveis, mas para pedir providências imediatas para que essa 
matéria-prima tão importante, não desapareça do seu habitat e prin­
cipalmente das terra'> brasileiras. Já dizia Henry Mencken: "Creio 
que é melhor dizer a verdade do que mentir. Creio que é melhor ser 
livre do que escravo. E creio que é melhor saber do que permanecer 
ignorante." Dentro desse lapidar pensamento como característica de 
nossas condutas, entendi de meu dever, verberar essa decadência 
econômica de uma área que represento, discuti-la com meus pares e 
oferecer soluções, as quais, certamente somadas às de outros, tere­
mos superados obstãculos que emperram a problemática gomífera. 

O Sr. José Llndoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: ESTEVES (Amazonas) - Com muitO prazer, 
Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) ---. Estamos ouvindo o discurso 
de V. Ex• sobre a problemática da borracha com muita atenção, um 
assunto que nós, da Bancada do Amazonas ou da AmazôÍl:ia, com 
freqüência estamos abordando. Quero louvar as colocações que 
V. Ex' está fazendo. A verdade é que houve um momento em que se 
jogou tudo na borracha sintética e se abandonou, totalmente, a nos­
sa área, num suposto de que a borrachajã teria desempenhado o seu 
papel no processo da Economia universal. Acontece que isso não 
corresponde à verdade. O consumo da borracha natural tem destina­
ção especifica em determinadas faixas da produção industrial. À 
conta des~a suposição, os órgãos oficiais, inclusive, tiveram uma 
política de desapreço, de indiferença aos destinos dos seringalistas do 
interior do Amazonas e do Acre. Num primeiro momênto, após a 
guerra, após os trabalhos da ba~Jha da borracha, em função dos nos­
sos compromissos, através dos acordos de Washington com as Na­
ções Unidas, substituiu-se, àquela época, todo o mecanismo de finan­
ciamento e de" assistência ao interior, através dos chamados 
aviadores que V. Ex• tão bem conheCe. Acusou-se essa estrutura de 
intermediários, de exploradores, e se propôs a criação de um Banco. 
O Banco não corresponQeu à missão para que foi criado, porque, 
frustrando totalmente as aspirações de assistência ao homem do 
interior, porque não tinha a flexibilidade nem do aviador, nem do 
regatl.o, e não procurou tê-la, fez com que se estabelecessem um 
clima de desânimo e desinteresse, com o sacriflcio de patrimônios 
imensos da nossa Amazónia. V. Ex• repõe o assunto, ·numa opor­
tunidade excelente. No Governo Médící, o empenho do Presidente 
foi de restabelecer uma política firme da borracha. Criou o programa 
da heveacultura e o programa de recuperação dos seringais nativos. 
Mas a verdade é que todos esses esforços, desenvolvidos através da 
ação bufQcrâtica de órgãos, que nem sempre têm a velocidade e a 
agilidade necessárias, todos esses programas deram resultados nega­
tivos, pelo menos por enquanto. Tivemos uma queda na produção, 
que se reduziu a 18 mil toneladas; os seringalistas do Acre, deses­
perados, entregaram as suas terras para os novos proprietários, os 
homens que vieram do Sul - do Paraná e de São Paulo - a fim de 
fazerem pecuária, abandonando, portanto, os seringais, transforman­
do aquilo, possivelmente, num princípio de deserto. No Amazonas, 
seringalista era sinônimo de vigarista; o Banco se recusava, to­
talmente, a lhes dar assistência; acusavam que o Banco estaria em 
situação de dificuldades porque os seringalistas o tinha levado a isso, 
quando, na verdade, o percentual das dividas insolúveis, com relação 

aos seringalistas, era, no montante dos compromissos do banco, 
insignificante e irrisório. De todas essas coisas, porque se corre um 
risco, porque é dificil financiar os seringalistas nos altos ríos, nos 
igarapés, nas distáncias, nas lonjuras de Manaus e nos centros urba­
nos - como V. Ex• bem conhece - se quedou nas operações das 
capitais, se abandonou o interior; e o resultado é que nossa produção 
não representa, hoje, senão 0,5% da produção universal! Este é o 
espetáculo da burocracia e contra isso - porque ofendeu os interes­
ses do patrimônio dos homens que lutaram no interior e Que 
conquístaram a Amazônia - aditamos a nossa palavra de apoio ao 
discurso de V. Ex• 

O SR. JOSE ESTEVES (Amazonas) - Agradeço, Senador 
1osê Lindoso, o elucidativo aparie de V. Ex•, que veio abrilhantar 
meo pronunciamento. 

Diz o pensador que a História é a melhor mestra e, por isso, re~ 
tornemos à 2t Grande Guerra, quando o Oriente bloqueou a remessa 
de borracha para o Ocidente, e os Estados Unidos prejudicados, 
vieram até nós e pediram nosso auxflio. E o Brasil, como seu grande 
amigo e aliado, não mediu esforços no sentido de corresponder ao 
apelo da grande Nação americana que, sem borracha para seus 
aviões, seus blindados e seus veículos, certamente, a vitória seria · 
retardada. Podemos afirmar que a bOrracha brasileira, produzida na 
Amazônia, foi fator preponderante como material bélico em pr"ol dos 
países aliados. · 

Os seringais nativos foram mobilizados e, dentro de poucos me­
ses, como numa verdadeira operação de guerra, a)j estavam serin­
galistas e seringueiros, de mãos dadas, extraindo e oferecendo essa 
matéria-prima tão fundamental. Foi criado um banco para as 
operações financeiras e que atuou gloriosamente naqueles dias tor­
mentosos. Cessada a hecatombe, a borracha se viu abandonada co­
mo dantes. Mas, mesmo assim, face às dificuldades de consumo no 
próprio Brasil, o inolvidâvel e saudoso Presidente Euríco Dutra 
amparou-a, mandando comprar o excedente. 

Não desejo me aprofundar na história da borracha, mas esses 
aspectos achei-os bâsicos para ilustrar a minha tese em defesa desse; 
produto elástico e com as medidas que serão adotadas, haveremos de 
alcançar o apogeu de então, mormente agora, quando o nosso País 
mais se agiganta e mais necessita dessa matéria-prima, evitando-se 
assim que as nos5.as divisas se canalizem para o exterior. 

Trago ao meu discurso o depoimento do Professor Arthur Reis: 
"o extrativismo Yegetal, apesar dos progressos de outros setores no­
vos, mantém-se como atividade de apoio da economia local, sendo 
grande responsável pela efetiva ocupação do território amazonense". 
E sentenciou: "No alinhamento de fatos e motivações que precisam 
ser considerados quando se trata de analisar e disciplinar a economia 
do Estado, não pode ser omitida a produção de borracha, ainda hoje 
parcela substancial na formação de sua renda pública e privada. E 
nestas condições, acresce a importãnci& estratégica da borracha co· 
mo elemento de povoamento do grande espaço vazio da Amazônia". 

Lendo o magnífico trabalho produzido pelo ex-parlamentar e 
ex-Governador Jorge Kalume, apresentado no Simpósio Nacional 
da Amazônia, em agosto de 1974, destaquei, por oportuno, alguns 
pontos que aquele patricia, estudioso da borracha, mencionou como 
pontos de estrangulamentos de debicle da produção gomffera. Eis as 
causas, entre outras, por e)e mencionadas: 

Repovoamento- A faJta de repovoamento, como acontecia no 
passado, para a neces,sária renovação do elemento humano e o 
preenchimento dos claros, motivados por doenças e mortes. 

Envelhec:lntento - Os antigos seringueiros, homens rústicos e 
bons, porém, somente, afeitos ao trabalho duro dos seringais, enve­
lheceram no labor cotidiano e seus: filhos não continuaram o 
trabalho. 

Porquê? 
A) - O rádio transistorizado - esta maravilhosa criação da 

tecnologia moderna - contribuiu para despertar no jovem descen-
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dente do seringueiro um novo sentimento em seu espírito - o da 
ag]utínação- passando a reagir mentalmente contra o insulamento 
da vida que levava desde criança à puberdade. 

B) - As estradas, com as facilidades oferecidas, sery~arn para , 
uma rápida mobilidade e conseqOente alteração, quase ~.-. n noo 
sistema de vida dos nossos heróicos seringueiros, !Oc~ 
próximos (ou ao alcance dos ruídos dos motores) às rodovias; e stu 
conseqUente ...:ontato (e com freqUência) com as cidades. 

C) - Em se tratando de um trabalho relativamente árduo, 
mais apropriado para o homem de formação rude, portador da fibra 
daquele afeito às durezas do Nordeste, calcinado pela seca, a selva, 
mesmo com o· seu insulamento, passou a constituir o seu habitat 
ideal. E daí re·sultou, no passado, no êx.ito dos seringais. As possíveis 
reações surgidas contra o sistema de vida, procurava combatê-las 
ingerindo doses de bebidas alcoólicas, preferentemente a aguardente 
de cana. Era a maneira de quebrar a nostalgia. 

D) - A educação pelo rádio contribuiu para humanizar esses 
nossos semelhantes; no jovem, despertou o desejo de aglutinação, 
piincipalmente os nascidos nas décadas de 50/60 - a seus patrícios 
das cidades, vilas e povoados, inclusive para satisfazer à necessidade 
de estudar. 

Financiamento - Os financiamentos pelo Banco da Amazônia, 
que deixaram de se realizar na época propícia, isto ê, entre os meses 
de novembro e, no máximo, princípios de janeiro, com seu retar­
damento que ia atê o mês de maio e, na maioria das vezes, atingia o 
211 semestre, trouxe conseqUências danosas. Posteriormente, as despe­
sas bancárias aumentadas corno cônseqUência da inflação .. 

"Outro fator preponderante que pesou contra a produção", 
escrevera Jorge Kalume, é o que diz respeito ao preço da borracha, o 
qual se manteve (nos últimos 5 anos) aquém da realidade para fazer 
face às despesas, sempre em escala crescente, e os resíduos 
inflacionários que perduravam, não obstante a política de combate à 
inflação deflagrada pelo Governo, somados ao decréscimo da produ­
ção resultante do êxodo dos seringais. 

De nossa parte, como homem da área, endossamos estas consi­
derações, e o certo ê que precisamos reabilitar a borracha, não den­
tro do sistema empírico e cansativo, mas nos moldes que a tecnologia 
moderna já oferece. O Brasil precisa de borracha e o mundo tam­
bém. E dentro dessas necessidades não faltará o jogo feito pelos 
produtores. Há poucas semanas lendo a Gazeta MercantU, de São 
Paulo, de 13 de maio, deparamos com a seguinte noticia: "Borracha 
- 380 mil toneladas retira<tas do mercado- A medida adotada pela 
Associação dos Países Produtores de Borracha Natural, na última 
sexta-feira, limitando as exportações deste ano em 2,8 I 3% milhões de 
toneladas, representará a retirada de 380 mil toneladas do mercado. 
O cálculo é do Presidente da Associação, o Ministro das Indústrias 
Primárias da Malásia, Datuk Musa Hitam, que disse que o volume 
será suficiente para recuperar os preços internacionais do produto". 

Diante de assunto dessa gravidade, quando o mundo inais 
consome o produto e o Brasil com seu parque rnanufatureiro sempre 
em ascensão, faz-se necessário que consigamos retornar não como 
primeiro produtor, mas pelo menos com o suficiente para as nossas 
necessidades presente e futura. 

Foi Jorge Kalume que na sua conferência afirmara: "Se 
petróleo simboliza sangue, a borracha é o corpo e ambos, 
componentes da segurança nacional". 

Agora alguns dados estat(sticos: 

No qüinqüênio 1969/1973, a produção brasileira de borracha 
sintética foi de 436.077 toneladas, representando seu valor comercial 
Cr$ !.26\.149.593,00. 

A prod.uçãÔ brasíleira de borracha vegetal, no mesmo período, 
alcançou 122.37"7 toneladas e seu valor comercial aproximadamente 
CrS 979.016.000,00. Enquanto produziinos 122.377 toneladas em 
cinco anos, os países asiáticos, resultantes das nossas sementes, 
eroduziram em 1972,3 milhões e.3.30 mil tOneladas. 

Eis quanto importamos para suprir as no:osas deficiências p,i"O· ~ 

dutoras no triênio 1.971 J 1973: 76.500 toneladas de borracha vegeull e~ 
107.000 toneladas de sintética. . 

O nosso parque manufatureiro necessitou em 1973 do: Sl.ÓOO 
toneladas de borracha vegetal e 145.500 toneladas de borraéhà~t~. 
tica, portanto 196.000 toneladas de ambos os tipos. ·ForaoY1Íivisas 
que se canalizaram para o exterior e uma frustração para os 
Estados brasileiros que, se amparados, tinham çondições de suprir o 
nosso mercado consumidor. 

S•zeotões 

Existe um órgão controlador da borracha - Superintendência 
Nacional da Borracha - com sede no Rio de Janeiro, desde a sua 
criação. Este órgão reformu!ado e aperfeiçoado no Governo Revo­
lucionãrio chamava-se Comissão Executiva de Defesa da Borracha. 
A elO ~tã afeto o assunto gomífero; produção e eontrole de importa­
çã~;· ~do qual hoje depende o aumento da produ~:ão de borracha bra­
sileira. Sabemos que está vivamente empenhado em corresponder ao 
seu objetivo, mas a falta de outros componentes e talvez sintonia 
com os demais órgãos, acreditamos que seu trabalho não darã, no 
futuro próximo, os frutos preconizados. E, assim, mais urna tentati­
va é feita, sem os resultados promissores. 

Sugerimos, nesta oportunidade, uma ação mais dinâmica dentro 
da sistemática exigida para esse tipo de atividade mormente numa 
área escassamente habitada e com hábitos arraigados, herdados dos 
primitivos habitantes. 

Portanto, a Superintendência Nacional da Borracha ou simples­
mente SUDHEVEA deve ser transferida para Manaus por ser o 
centro do pólo gomífero, saindo do Rio de Janeiro, onde a sua atua­
ção é praticamente nula e sua voz não dã para alcançar o mundo 
amazônico. Antecipando-me ,a este pronunch1.mento, apresentei 
projeto de lei nesse sentido, no dia 6 de junho destt: ano, de n~' 92f7S. 

JI -Criação de delegacias auxiliares em Belém e Santarém, no 
Estado do Pará e Lãbrea no rio Purus, Humaitá, no rio Madeira, no 
Estado do Amazonas e, finalmente em Porto Velho, Rondônia. 
Quanto ao Acre já estâ com Uma delegacia em via de implantação. 
Estas delegacias at,uarào com o ACAR, secretal"ias de agricultura 
desses Estados e Territórios, inclusive com o fomento federal. 

E, enquanto não se obtiver a produção dos s~:ringais de cultivo, 
não devem ser abandonados, abruptamente, corno vêm sendo, os 
seringais nativos, devendo o Governo, através de seus órgãos, prin­
cipalmente o Banco da Amazônia, reativá-los, reanimando-os e 
mobilizando-os com financiamentos destinados: 

A)- Repovoamento com pessoal do Nordeste; 
B)- Aquisição de muares e utensflios necessários; 
C)- Suprimento de mercadorias indispensáveis para a safra da 

borracha. 
Para essa operação de envergadura, cujos resultados seriam 

imediatos, se engajariam os Bancos da Amazônia, Brasil e os dos 
Estados produtores com repasses da SUDHEVEA e do Banco 
Central. 

O St. Enndro Carreira (Amazonas) - Concede o nobre 
Senador um aparte? 

O SR. JOSE FSTEVES (Amazonas)- Com muito prazer. 

O Sr. E-.andro Carreira (Amazonas) -.Nobre Senador José 
Esteves, V. E~• sempre foi motivo de admiração da minha parte ... 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazonas) .- Muito obrigado a 
V. ~x• 

O Sr. Et"andro Carreira (Amazonas)- ... pela mar1eira como en­
foca a problemática amazônica. Defensor indorrnido da solução 
desse assunto, hoje V. Ex• está tecendo várias considerações, que 
considero acertadíssimas. No entanto, acho que o enfoque principal, 
que é a angulação primordial do problema, está, essencialmente, no 
preço. As outras providências S~?Iiam adjutórias. E me explico: o 
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homem, como todo animaJ, se move sempre em face de um interesse. 
Todo o tropismo é orientado no sentido daquele catalizador, da­
quela força de imantação, e nós não podemos negar que somos re­
sultado da competição. Se, hoje, atingimos o estãgio civilizatório de 
que desfruta, mas, foi resultado da competição, da luta. Se desembar­
camos na Lua, também foi resultado da competição e da luta. E nada 
melhor para atrair do que preço. Só o preço poderá provocar um in· 
teresse em torno da borracha. Todo o resto é adjutório- o principal 
é o preço, mas, infelizmente, não se atentou ainda para isso. Se o 
Governo oferecesse preço fixo capaz de atrair - não são CrS 5,00, 
CrS 6,00 nem CrS 7,00 por quilo- porque um quilo de café, no in­
terior do Amazonas, custa CrS 30,00; o seringueiro tem que pro· 
duzir 5 ou 6 quilos de borracha para adquirir um quilo de café. Logo, 
ele não tem interesse em ir para o interior explorar o seringal nativo. 
Ele o abandona naturalmente. Então, 0 enfoque essencial é nós nos 
irmanarmos, para mostrar ao Governo que não adianta pplítica de 
financiamento, ném de replantio nem outras abordagens. O Governo 
tem que oferecer preço fixo e comprar por um preço atraente, um 
preço que desperte a cobiça, que seja tropismo para o homem voltar 
ao interior. Eu sugeriria, por hipótese, não estou bem a par, 
digamos, CrS 20,00 o quílo, ou CrS 22,00, mas teríamos que estudar 
um preço que fosse mesmo um fator de atração. Com este preço, 
eximir-se-la o Governo de planejamentos, organogramas, carteiras 
de crédito, de todo este arabesco necessário e burocrático para poder 
conceder o financiamento ou articular a migração. O homem do Nor­
deste seria atraído, naturalmente, pelo preço; viria, espontanea· 
mente, e a melhor de todas as correntes migratórias são as correntes 
espontâneas ... 

O Sr. Domicio Gondim (Paraíba)- Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Evandro Carreira? 

O Sr. Evandro ·Carreira (Amazonas) - Quem está com a pala­
vra é o ilustre Senador José Esteves, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo soar a <am• 
painha.) - Esclareço, nobre Senador Domício Gondim, que o 
aparteante não pode ser aparteado. V. E.l' tem que dirigir o pedido 
de aparte ao orador, que é o nobre Senador José Esteves. 

O Sr. Domiclo Gondim (Paraíba) - Desculpe-me, Sr. Presi­
dente, mas é que eu estava ouvindo um discurso paralelo e por isso 
me equivoquei. Gostaria de me dirigir, exatamente, ao nobre 
Senador José Esteves, principalmente por urna ocorrência, nesta 
mesma Casa, ontem, sobre esta questão de aparte ... 

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas)- Nobre Senador José Es­
teves, o nosso problema é a união em torno da obtenção de melhores 
preços. Se conseguirmos -isso, teremos encontrado aquele fator de 
atração para o repovoamento do nosso Amazonas. Concordo pJen'a~ 
mente. V, Ex' tem razão em todos os enfoques. Pediria, apenas, que 
sobressaltasse mais este,· o enfoque do preço. Que o Governo garan­
tisse que o caboclo, o homem do interior, produzindo o seu quilo de 
borracha, pudesse levá-lo ao armazém do Banco, recebesse em di· 
nheiro, e não fosse obrigado a ir àquele intermediário, que é o serin· 
galista ou regatão, que, às vezes, o espolia. Era só essa a contribuição 
que queria trazer ao belo e oportunfssimo discurso de V. Ex• Muito 
obrigado, nobre Senador. 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazonu) - A1radeço o aparte de 
V. Ex• 

o •· O.W. G<llltllm (Para!ba)- Permite V. l!t• um •11-
o SR. JOSt ESTEVES (Amazonas)- Com muito prazer, Se­

nador Gondim. Apenas, Queria completar a leitura do item d, pois 
exatamente quando o ilustre Senador Evandro Carreira me solicitou 
o aparte, eu lia o item e de minhas sugestões, que trata do supri­
mento de mercadorias indispensáveis para a safra da borracha. 

O item d: "Preços compensadores de modo a satisfazer às 
atuais necessidades do seringueiro e, conseqUentemente, do produtor 
de borracha. ' 

Ouço, com muito pra-~r. o aparte do Senador Domício 
Gondim. 

O Sr. Domíclo Gondim (Paraíba)- Nobre Senador José Este· 
ves, desejo agradecer o aparte, mas seria uma resposta com refe­
rência â questão de preços. Foi concedido o aparte ao ilustre Se­
nador Evandro Carreira que me deixou sinceramente sensibilizado 
pela explicação dada. Naturalmente que foi um discurso um pouco 
paralelo. Ontem, se discutiu sobre este assunto de paralelismo, mas 
às vezes as linhas paralelas, dependendo das interpretações, estão se 
encontrando ... 

O Sr. Evaodro Carreira (Amazonas) - Graças que não são 
paralelas às nossas, para que não nos encontremos jamais! 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo soar a cam­
paJnha.)- Chamo a atenção do nobre Senador Evandro Carreira 
para o fato de que não pode interferir dessa maneira. t preciso cum­
prir-se o Regimento. Ontem, V. Ex• até chegou a censurar a Presi­
dência, porque não cumpria o Regimento. Este não permite que dois 
Senadores aparteantes estabeleçam diálogo. 

V, Ex• vê como é ingrata a-função da Presidência! 
O Senador tt:m ampla liberdade de conduzir seu aparte, desde 

que concedido. O orador que o permite não pode limitar os termos 
do aparte, na sua essência; apenas o tempo. O que a Mesa não pode 
permitir é que se estabeleça o diálogo entre dois aparteantes. 

Ontem, V. Ex• ficou melindrado, quando o aparteavam. ~ pre­
ciso que se assegure o tempo, também, ao orador que está falando. 

Desta maneira, restabeleço a palavra ao orador, Senador José 
Esteves. 

O SR. JOSR ESTEVES (Amazonas) - O aparte está conce­
dido ao nobre Senador Domício Gondim. 

O Sr. Domído Gondlm (Paraíba) - Nobre Senador José Es­
teves, eu o aprecio imensamente porque, ultimamente, nesta Casa, 
temos recebido magtlificas lições sobre a Região Amazônica. Inclu­
sive, eu e outros Senadores jã fomos convidados para percorrê-la e o 
faremos com muita satisfação, quando se confirmar o convite. 
Apesar de não termos ainda o roteiro, gostaríamos de incluir nele o 
Estado que V. Ex• representa nesta Casa. Por conseguinte, acho que 
a questão de preços, tão bem apresentad.a por V. Ex•, é efêtivamente 
importantíssima, mas não podemos estabelecer os preçós sem que 
pensemos num todo. De que adiantaria estabelecer um preço ga­
rantido, se não vivemos essencialmente desse produto? Existem pro­
dutos outros, inclusive produzidos pela própria PETROBRÁS, que 
substituem totalmente a borracha natural: podem ser fabricados 
pneus de muito boa qualidade somente com borracha sintética. De 
modo que este é um problema que terá de ser visto num todo, não so­
mente com a garantia de preço pura e simplesmente. ~muito fácil fa-. 
zermos a suges~ào de garantia de um preço alto, mas é muito diffcil 
coordenar todos os interesses. Agradeço o aparte que V. Ex• me con­
cedeu, e toda vez que for necessário prestarei as minhas homenagens 
aos nobres representantes da Região Amazônica, porquanfo nela 
está o futuro deste Pais. 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazonas) - Nobre Senador 
Domicio Gondim, muito agradeço o aparté de V. Ex•, que veio re­
forçar a pünha tese. Em nenhum instante sugeri preços, mas que o 
preço fosse compensador. 

O Sr. Cattete Plnhelro(Pará)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazonas)- Com muito prazer. 

O Sr. Cnttete Pinheiro (Pará) - Desejo solidarizar-me com 
V. Ex• quando coloca em debate problema da maior relevância para 
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a nossa Região Amazônica. E, na roin~a solidariedade, vai também, 
a manifestação do meu maior entusiasmo pela atuação sempre desta­
cada de V. Ex• em defesa não somente do Amazonas mas, da grande 
Região que temos a honra de representar nesta Casa. 

O Sr. JOS.t ESTEVES. (Amazonas) - Agradeço, nobre 
Senador Cattete Pinheiro, o aparte de V. E,:.', que honra o meu dis­
curso. O modesto trabalho que desenvolvemos nesta Casa, como o 
fizemos na Câmara dos Deputados, é de qualquer maneira, seguir o 
exemplo de V. Ex•, que, agora mesmo, à frente da Comissão de 
Assuntos Regionais, vem demonstrando seu vivo interesse em dina· 
mizar aquele órgão, levando o Senado a todas as regiões, de norte a 
sul do País, a fim de que todos conheçamos de perto os problemas e 
aquilo que se executa no Brasil a fora. Moi to obrigado a V. Ex• 

Para a primeira operação de empréstimo, feito dentro do sis­
tema tradicional, o prazo seria de 24 meses e. para as subseqüentes, 
12 meses. Para a primeira, é justificado porque se trata de reirn­
plantação de uma atividade quase abandonada em vários municípios 
que antes produziam borracha. 

Acredito que com medidas eficazes cõmo a que estamos 
sugerindo, se levadas a efeito a partir deste semestre para as 
providências que se fazem necessárias na fase invernosa, dentro de 
dois anos começaremos a sentir os resultados benéficos dessa ci­
rurgia econômico-financeira e economia de divisas para o nosso te­
souro. 

E não é sem razão que venho tratar deste assunto nesta oportu­
nidade quando o petróleo, ante seu preço elevado, não é mais rentá­
vel a produção da borracha sintética com que antes eram pratica­
mente supridas as nossas indústrias de artefatos. E é o industrial 
Barbané: Soares, Diretor das Indústrias de Borracha de São Paulo, 
quem alerta para a gravidade do problema, baseado no relatório da 
SUDHEVEA: 

"Este ano, mais de dois terços desses produtos estarão 
sendo fabricados com matérias-primas importadas e a de~ 
pendência de matéria-prima do exterior pode agravar-se 
ainda mais se o mundo não puder contar com a produção do 
Sudeste asiático, principalmente-diante da perspectiva que 
paira sobre ele em razão da dominação comunista", E arre­
mata: ""Portanto, é da mais alta importância a aceleração de 
medidas práticas que possam dotar o Brasil de estrutura. 
capaz de proporcionar seu auto-abastecimento de borracha 
natural, principalmente partindo-se do princípio de que, em 
dois anos pode-se montar uma fábrica de borracha sintética, 
mas são riecessáríos oito anos para o início de produção de 
borracha natural." 

Naturalmente que o declarante quis·se referir ao seringal de cul­
tural em que são necessários oito anos para a árvore começar a 
produzir. 

Sei que os governos revolucionários, desde Castello Branco, 
têm-se interessado pela produção da borracha. O saudoso estadista 
Presidente Caste,llo Branco fez várias alterações nas leis que regem a 
matéria, como o Banco da Amazônia, SUDHEVEA etc., objetivan­
do o aumento da produção gomífera. E no Governo do Presidente 
Médici, foi destinada a quantia de Cri 320.000.000,00 (trezentos e 
vinte milhões de cruzeiros) para serem aplicados gradativamente na 
heveicultura. O nosso atual e honrado Presidente Ernesto Geisel, no 
seu 11 Plano Nacional de Desenvolvimento, não ficou indiferente à 
política gomífera, sempre preocupado em desenvolver cada vez mais 
a produção dessa matéria· prima essencial. 

O que é necessário é a dinamização dos órgãos responsáveis que 
devem ser dirigidos por quem tenha sensibilidade pelo problema, eli­
minando a burocracía que tanto emperra a máquina administrativa e 
desestimula os homens de boa vontade como soem ser os da Amazô­
nia. mormente os seringalistas, herdeiros do know-how "tupini­
quim", sendo os legítimos representantes de uma economia quedes­
bravou a,Amazônia para o mundo e a integrou no Brasil. 

Devo ressaltar. Sr. Presidente e Srs. Sen.adores, o interesse do 
3tual Presidente do Banco da Amazônia, Sr. Francisco de Jesus ~~ 
oba, em dar solução, a curto prazo, ao problema gomífero da 
Amazônia. dando ao assunto o indispensável apoio. Torna·se 
necessário porém, um melhor entrosamento e'tltre a SUDHEVEA ~ 
BASA, a tim de que os objetivos traçados pdo Presidente Penha, 
alcancem as metas' preconizadas, quais sejam, o aumento da produ~ 
çào da borracha, com o soerguimento dos seringais nativos e cultura 
racional d~s seringue'iras. 

Dessa forma, creio que dentro de pouco tempo alcançaremos a 
auto-suficiência na produção da borracha, t1i0 necessária para a 
eConomia brasileira. 

E por falar no Presidente do BASA, Sr. Francisco de Jesus Pe­
nha, não posso perder esta op~rtunidade para, em nome dos pro­
dutores do óleo essencial de pau-rosa, dos Est::ldos do Amazonas e' 
Pará, fazer constar do meu discurso os aplausos daqueles que em­
pregam suas atividades naquela indústria extrativa, responsável" pela 
sobrevivência de mais de I 30.000 pessoas. O PrC!sidente do Banco da 
Amazônia vem dando o resPaldo financeiro aos produtores de pau­
rosa, nessa fase dificil que atravessam, concedendo~lhes financia­
mento atra\lês de penhor mercanü) do produto. 

Não fora o decidido apoio que o Presidente Francisco de Jesus 
Penha vem dando aos produtores daquela matéria-prima, teríamos 
decretado a falência de várias dezenas de tradicionais emvresas que 
se dedicam àquela atividade econômica. 

Que a atitude do Presidente do BASA, um legítimo conhecedor 
dos problemas da Amazônia, sirva de exemplo para quantos exer· 
çam cargos em órgãos responsáveis pelo desenvolvimento da região, 
pois só assim, Sr. Presidente, estarão de fato ~:ontribuindo para a 
ocupação ffsica do imenso vazio, de modo a integrar para não entre· 
gar. 

Muito obrigado a V. Ex.ts(Muitobem! Palmas.) 

O- SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) -
(Pronuncia o seguinte discurso~ sem revisão do tJorador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs, Senadores: 

Ontem, eu apelava, deste canto do plenário, para o digno e 
eminente Ministro dos Trartsportes, no sentido d: resolver o proble­
ma dos hovçr-marines com capacidade ociosa, na Daia de Guanabara. 

Hoje, ocupo novamente a tribuna para, dessa feita, formular um 
novo pedido a S. Ex•, que é tão capaz, tão dinâmico, mas que não 
pode, ao mesmo tempo, conhecer todos os probh:mas da sua pasta, 
que está erlfartada de casos antigos, exigindo soluções que nem 
sempre podem ser dadas. 

Mas, para colaborar com S. Ex• e justamente para frisar o 
quanto reconheço a dificuldade que S. Ext tem em tocar para frente 
alguns assuntos, é que me va,lho da tribuna para, em assuntos do 
interesse do meu Estado, toaclamar a obsequiosa atenção de S. Ex•. 

Agora é com a Rede Ferroviária Federal S. A. ou, mais 
particularmente, com a Estrada de Ferro Leopol.dina. Trata-se do 
seguinte: a empresa investiu nas oficinas da Embetiba, em Macat, 
uma verdadeira fortuna. Aquilo que era um pardieiro, um estabele­
cimento qut! contrariava - e, aliás, contraria - as normas comezi­
nhas da higiene industrial e da segurança do traba111o. 

A Rede e a Leopoldina, para obter melhor rendimento -
dentro dos postulados modernos de que quanto melhores condições 
o trabalhador tem de trabalho, a produtividade se faz na razão direta 
- estabeleceu ali um plano de ampliação. O que se investiu, Sr. 
Presidente- e eu freqüento permanentemente aquda Região- está 
a olhos vistos: cimento armado, pilastras, cobertura, um galpão 
ultramoderno, que, depois de construído, ficou completamente sem 
função. Faltam pequenos detalhes para que venha a deslanchar, para 
que a oficina do Embetiba, que tantos serviços pr1~sta à Estrada de. 
Ferro Leopoldina e à região, possa atender à demanda dos reparos 
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de vagôes e também do conserto das locomotivas Diesel que operam 
no ramal Rio-Niterói até Macaé, Campos e Espírito Santo, Ficou 
como que um esqueleto e, Sr. Presidente, creio que o Estado, quando 
gasta uma fortuna, como a que se gastou em Macaé e não tira provei­
to, deve cobrar desses homens, alguns diretores não sõ da Rede 
Ferroviária Federal, mas de outras empresas estatais que, quando 
guindados a posições de diretoria só falam nessa linguagem de econo­
mês: "isto aqui é uma empresa", usando aquele vocabulário compli­
cado, mas, Sr, Presidente, não realizando nada, não só nas empre­
sas estatais de âmbito federal como também estadual. Agora, por 
exemplo, no Estado do Rio, muitos diretores de Sociedades de 
Economia Mista se dizem empresários, mas não são empresários 
coisa nenhuma; são homens que entraram pela janela, sem concurso, 
que ficam nesta posição ditatorial de "Isto aquí é Uina empresa", mas 
não vêem o que agride os olhos, como diria Camões, "a olhos vis­
tos", como é o caso desse esqueleto que está na bele praia de Embe­
tiba, no Município de Macaé. Isto cria uma situação de desigualda­
de, pois o trabalhador que entra de manhã, nas primeiras horas, para 
o trabalho nas oficinas, passa por aquilo que seria um estabelecimen­
to moderno, Ingressando num pardieiro, numa verdadeira "cabeça 
de porco", construída talvez no século passado e sem as mínimas 
condições de higiene e segurança no trabalho. 

Como o Ministro Dyrceu Nogueira é um homem percuciente, 
bom, trabalhador e não sabe de tudo, estou, aqui, dando a S. Ex• 
essa assessoria, no sentido de reclamar uma providência através de 
memorando a seu assessor subordinado aos assuntos ferroviários 
como tenho muita simpatia e confiança no Ministro Dyrceu Noguei­
ra, faço este apelo no sentido de que sejam terminadas as obras, que 
este esqueleto ganhe consistência, que essa ossatura, esse conjunto 
ósseo ganhe a carne, o nervo necessário para funcionar. Espero que 
este meu apelo seja atendido. 

Ainda, Sr. Presidente, aproveitando a oportunidade, trago, tam­
bém, assunto relativo a Macaé, desta feita com o Ministro da 
Agricultura. Tenho ocupado a Tribuna, repetidas vezes, para cha­
mar a atenção sobre o problema da pesca no meu Estado. Problema 
da pesca não só no âmbito industrial, mas, também, sob o ponto de 
vista social. Pescadores de Macaê, que tinham suas residências numa 
localidade chamada Pontal, que fica entre o Rio Macaé e o Oceano 
Atlântico, devido à intensidade da ressaca nos últimos tempos, tive­
ram as suas casas destruidas e não têm condições de encontrar 
habitação. Estão, assim, ao relento, passando por enormes dificulda­
des. Ora, o Ministério da Agricultura, não cuida só dos problemas 
agropecuários; cuida, também, da pesca, coisa que, até hoje, não 
compreendo e é um dos assuntos em que, teimosamente, tenho insis­
tido para que o setor Pesca, SUDEPE, passe para o Ministério da 
Marinha, porque, numa ocasião como esta, por exemplo, teriamos 
~elvez, elementos mais seguros para fazer uma solicitação e, de pron­
~o. sermos atendidos. 

Levo ao conhecimento do Ministro esta situação aflitiva dos pes­
cadores que, na localidade de Pontal, em Macaé, perderam as suas 
·moradias. No barco, Sr. Presidente, ninguém pode morar, principal­
mente no tipo de barco que esses pescadores tripulam, que não tem 
cabinas, é desprovido de todos os recursos de conforto e serve, ape­

, nas, como instrumento de ganha-pão para esses audazes homens do 
mar. 

Ao Ministro Alysson Paulinelli, através da SUDEPE, solicito 
apoio para a pretensão justa e humana daqueles pescadores, com re­
cursos do FUNRURAL e outros que o Ministério da Agrícultura 
possa ter, no sentido de aliviar o sofrimento dos pescadores de Pon­
tal e Macaé. 

Finalmente, Sr. Presidente, já agora, deixando Macaé pelo lito­
ral, navegando parlamentarmente pela costa do Estado do Rio de 
Janeiro, quero chegar a Parati e, à Diretoria dos Portos e Costas do 
Ministério da Marinha, faço um apelo para que esteja atenta para a 
situação do cais de Parati, que não está permitindo a atracação dos 
barcos- cerca de 150, Sr. Presidente- e dos seus tripulantes, que 

não podem atracar devido às condições precârias do ancoradouro. 
Já não me refiro, aqui, à questão de acomodações mas, principalmen­
te, ao apodrecimento da madeira das estacas desse cais precarfssimo 
que Parati ainda tem e que mal ou bem vem servindo à comunidade 
pesqueira daquela ârea sul do meu Estado. Sr. Presidente, este apelo 
ê dirigido ao eminente Diretor de Portos e Costas e, também, apoian­
do o que o Capitão de Portos de Parati, em ofício, enviou ao Ministé­
rio da Marinha. São pedidos de providências em zonas maritimas do 
meu Estado que endereço às nossas autoridades ministeriais, convic­
to de que serei atendido, mesmo porque, não sendo atendido, volta­
rei à tribuna para re.clamar a solução. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wüson Gonçal•eo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o seguin­
te discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebemos representação e cartas de moradores das cidades de 
Embu, Cotia, Itapecerica da Serra, e populações vizinhas, no Estado 
de São Paulo, protestando contra a possível construção do aeroporto 
internacional de São Paulo na Região de Morro Grande, Município 
deCatia. 

Para essa construção, seria necessário devastar uma área vefde 
de cerca de 20 milhões de metros quadrados, que abr.iga os 
mananciais de água utilizada no abastecimento de Cotia e Itapeciri­
ca, e grande partt: da zona sudoeste da Capital paulista. A devasta­
ção implicaria na extinção desses mananciais e agravaria o jã crucian­
te problema da úgua da cidade de São Paulo, além de obrigar a 
municipalidade de Cotia a buscar em outras fontes o seu abaste­
cimento de água. 

Como afirma um dos missivistas, 

"A destruição da natureza, pelo homem, provoca secas, 
inundações, pestes, doenças, pragas, desequilíbrios ecoló­
gicos etc. Um aeroporto em Cotia, além de perturbar a tran­
qUilidade de uma cidade eminentemente residencial dos 
habitantes e devastar a floresta, aniquilará a maioria das es­
pécies animais, diminuirá a água da rePresa, acabará a 
renovação de oxigênio produzido pela floresta para a popula­
ção e acarretará outros males". 

Sob o titulo "As mulheres de Cotia protestam contra o aeropor­
to", o .iornal O Estado de S. Paulo publica uma pesquisa sobre o as­
sunto, concluindo: 

"O aeroporto traria pelo menos dois grandes 
inconvenientes - a poluição sonora e a devastação de uma 
ampla área verde - inibindo a vocação de "cidade residen­
cial" que Cotia pretende confirmar", 

Segundo o Brigadeiro Deoclécio Lima Siqueira, Diretor do 
Departamento de A viação Civíl, é necessária, a curtíssimo prazo, a 
construção de novo aeroporto, pois, o ~e Congonhas não tem mais 
condições de atendimento às linhas inter'nacionais e, nem mesmo aos 
vôos domésticos. t razoável que se tome a esse respeito providência 
urgente por parte da Administração Pública, mas, construir o 
aeroporto em uma das únicas reservas florestais circundantes da cida­
de de São Paulo seria anular o que se tem feito na região em defesa e 
criação de área:;: verdes para o combate à poluição. 

O Sr. EYandro Carreira (Amazonas) - Permíte V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Enndro Carreira (Amazonas)- Nobre Senador Franco 
Montoro, não sei como V. Ex• consegue se desenvolver em tão 
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amplos setores. A sua capacidade de trabalho é extraordinária, pare~ 
ce ter o dom da ubiqUidade. 

'O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Muito obrigado 
a V. Ex•. 

O Sr. Enndro Carréira (Amazonas) - Eu me parabenizo hoj(: 
com V. Ex• por empunhar o vexilo da ecologia, tornando·se 
defensor da ecologia em São Paulo e rne parabenizo também, porque 
recebi inúmeras cartas de São faulo em torno deste assunto e, vejo 
V. Ex• enfocando o problema com tanta propriedade, como um 
verdadeiro, um autêntico do povo paulista. Meus parabéns, nobre 
Senador, meus parabéns r 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Muito obrigado 
a V. Ex• pela colaboração e apoio que traz à tese que defendemos. 
Certamente a correspondência que V. Ex• recebeu sobre o assunto 
decorre das manifestações, de profunda repercussão, feitas por 
V. Ex• da tribuna do Senado, chamando a atenção de todo o Brasil 
para este problema da defesa da ecologia, como representante do 
Amazonas, pOrtador do famoso recado amazônico, que tem 
caracterizado a atuação de V. Ex' neste Plenário; foi V. Ex• o precur· 
sor na afirmação desta tese, com aquela grandiosidade e exuberância 
amazônica. 

O mesmo problema ocorre em todo o Brasil. Estamos agora 
diante de um problema concreto: uma das reservas florestais que 
contém reserva de âgua de abastecimento de três ou quatro cidades 
vizinhas de São Paulo e serve, também, de fonte abastecedora de 
uma 'parte da população de São Paula, está ameaçada pelo avanço 
tecnológico de um aeroporto. 

A população protesta. As senhoras foram às redações dos jor­
nais, ameaçadas que se yêem de ter a sua tranqUilidade e o seu bem­
estar atingidos pela construção de um aeroporto. 

Hã outras zonas perfeitamente caracterizadas para a constru­
ção desse aeroporto que precisa ser construído, mas é necessário dar 
o carãter prioritãrio à preservação da ecologia, a defesa do cinturão 
verde de São Paulo, a esse pulmão que é indispensável à sanidade das 
condições com que se vive na cidade de São P<1ulo. 

Agradeço a contribuição e o apoio de V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - Permit!l-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -Ouço com prazer 
o aparte do Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Bene,ldes (Ceará) - Também eu, nobre Senador 
Franco Montoro, quero trazer a manifestação do meu apoio ao dis­
curso de V. Ex•, em defesa dos habitantes dessa região no Estado de 
São Paulo. Venho recebendo, nos últimos dias, várias cartas proce­
dentes dos habitantes de Cotia, pedindo exatamente a nossa interme­
diação, como representantes do povo junto ao setor governamental 
responsável, para que a construção do aeroporto não vá, exatamen­
te, ser localizado nessa região que possui vinte milhões de metros 
quadrados de área verde. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço a con· 
Hibuição de Y. E•, que transmite, praticamente, o pensamento 
unânime daqueles que examinam o problema. 

Essas representações da população, dirigidas ao Senado, 
demonstram a importância da função representativa que tem o 
Congresso Nacional. 

~em nome desta população que falamos e, exatamente por isso, 
é preciso que nos congn;tulemos também com a disposição dessa 
população que, de forma ativa, ordeira, profundamente consciente, 
faz sentir a todos os representantes do povo a gravidade de~sa deci­
são governamental que a ameaça. 

O Sr. GRvan Rocha (Sergipe)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTOJ!O (São Paulo)- Com prazer ouço 
o aparte de V. Ex•, que tem a dobrada autoridade de Sanitarista e 
Professor da Faculdade de Medicina do seu Estado. 

O Sr. GUvan Rocha (Sergipe) - Não me aventurarei em ecolo­
giá. J. que tern realmente autoridade 11esse as:;unto o nobre colega 
~ Carreira. Quero apenas lembrar a V. Ex• que - élgora 
mefltfo que se inauguram os vôos supersônicos para o nosso 
cohtinente - a Biologia não sabe até hoje exatamente quais os 
prejuízos que o rompimento da barreira do som, com as conseqüên­
tes ondas do filmoso estrondo sônico filz a urm. série de espécies ani­
mais e inclusive aos vegetais. Temos uma responsabilidade histórica 
no limiar de novas têcnicas de tntnsporte coletivo, de chamar a aten­
ção das autoridades para que, no futuro, tique bem registrada a 
preocupilção de V. E~•. legítimo represent$nte do estado mais 
desenvolvido deste País que, de agora logo se vê con1 esses problemas 
e~o1ógicos que chegarão,. inevitavelmente, ao resto do País. Faz mui· 

·to bem, então, V. E%•, de chamar a atenção do~; órg:ãos competentes 
para o risco de desequilíbrio ecológico em que cairemos, se não tiver­
mos sabedoria ao selecionarmos os locais dos novos aeroportos. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Palllo) - A contriboição 
de V. Ex• ê alw.mente valiosa. Traz outros subsidias de ordem técni­
ca e científica à represent!lção da população da cidade. Agradeço 
essa contribuição. 

Finalmente, Sr. Presidente, não é razoável ievar para uma tona 
essencialmente residencial um aeroporto de gra.ndes proporções. f! 
certo que não foi ainda fix"ada a área de implantação do rtovo 
aeroporto. Mas é indispensável que, ao decidir sobre essa localiza­
ção, as autoridades competentes afastem, preliminélrmente, a pos­
sibilidade de destruir o pulmão verde de uma grande região da Capi­
tal e adjacências, represent:1do pela reserva flore~.tal de Morro Gran­
de. 

f: o apelo que formulamos às autoridade~; do Ministério da 
Aeronáutica e do Governo de São Paulo, responsáveis pela constru­
ção do novo aeroporto internacional. 

É preciso que, em primeiro lugar, se cuide da preservação da 
saúde da populo.ção brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitCJ• bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon~alves) -- Tem a palavra o 
nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) (Promrncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faleceu há poucos dias, no Rio de Janeiro, o Professor ArRian­
do Aguinaga, um dos grandes médicos que tenllo·conhecido e uma fi­
gura humana das mais altas e dignas. 

Formado em 1910, clinicou em Lençóis, Estado de São Paulo, 
até 1919. 

Dali transferiu-se para o Rio de Janeiro, onde foi trabalhar no 
Hospital da Gamboa, com o Professor NabLJCO de Gouveia. Esse 
mesmo Professor levou-o para o Hospital São F;·aocisco de Assis, 
onde foi chefiar o Serviço de Ginecologia do Hospi1al. 

Aí, ern 1926, inaugura a Maternidade Thornpson Mata. 
Fundou a Escola Ana Néri, oode fei profe$sor. 
Foi pioneiro da transfusão de sangtJe corrt determinação prêvia 

de tipos sanguíneos. 
Iniciou, por igual, o tratamento do câncer ginecológico através 

do rádio, em bases científicas. 
Escreveu obra estribada em experiência sobre a salpingografia. 

Esse trabalho foi adotado na América do Sul inteira. 
Racionalizador da. raquianestesia, em 1923. 
Determinou a instituição do BCG ern criarJças n<tscidas no Hos­

pital, quando havia ainda certa resistência à vacina em tela. 
Fundou uma Escola de Médicos, os quais se ençontram espalha· 

dos por todo o País. Muitos de seu~ auxiliares chegaram a projetar-se 
no Rio e no Bra~il. Vejamos algun5 deles: Dr. Sílvio Sertã, professor 
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(de quem, aliás, tive a honra de ser aluno) e ainda os Professores 
Victor Rodrigues, Ernesto Paranhos, Paulo Barros e Isntar Pinto No­
gueira. 

O seu ambulatório, no São Francisco, a 8• e 19• Enfermarias de 
Ginecologia e Obstetrícia no velho Hospial marcaram época, tal a 
afluência de estudantes e de médicos, e, também, os estudos, a:s 
pesquisas, os casos curiosos, os trabalhos notáveis ali realizados, sob 
os auspícios e orientação do Mestre. 

Aguinaga publicou nada menos de 285 trabalhos e cinco livros. 
Dos nove filhos do Professor Aguinaga, três senhoras e seis 

homens, dois são médicos: o Dr. Hélio Aguinaga, continuador da 
vasta obra do grande médico, que tantos e tão belos serviços prestou 
à Medicina, na sua longa, eficiente e laboriosa vida. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) -.Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Pois não. 

O Sr. José lindoso (Amazonas) - Queremos, em nome da 
Liderança do Governo e do nosso Partido, nos associar à 
homenagem que V. Ex• presta neste mçHnento ao cientista, ao pro­
fessor e ao patriota, Dr. Armando Aguinaga. Realmente, essa perso­
nalidade de professor, de cientista e de patriota era um patrimônio, 
não só do Rio de Janeiro, mas do Brasil. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro}- Muito obriga­
do ao aparte de V. Ex• 

Outro dos seus dignos filhos é o professor catedrático de Uro­
logia da UEG. Dr. Sérgio Aguinaga. 

O Professor Armando Aguinaga, o bom, o sábio, o puro, o 
infatigável, que era um homem cheio de fé cristã, não só nos seus 
trabalhos profissionais, mas em todas as suas atividades, evidenciava 
sempre o seu sincero amor a Deus. 

A Medicina perde com ele um dos seus grandes~baluartes e o 
Brasil perde um dos seus filhos mais dignos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Orestes Quércia. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Ceará) (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em declarações prestadas à imprensa durante a sua estada em 
Porto Alegre, o Sr, Mário Bhering, Presidente da ELETROBRÁS, 
anunciou o aumento das tarifas de energia elétrica, a partir de 111 de 
julho. 

Anteriormente, o novo Diretor de Coordenação daquele órgão, 
Engenheiro César Cals, ao ensejo de entrevista concedida em Recife, 
informou que a unidade tarifária energética seria majorada, a fim de 
possibilitar o equi\ibrio financeiro da ELETROBRÁS. 

Agora, já se afirma que o Conselho de Águas e Energia Elétrica 
acha~se propenSo a acrescer as tarifas numa base que oscilaria entre 
!Se20%. 

Ressalte-se que, desde J9 de fevereiro, encontra-se em vigor uma 
nova tabela, que se compOrtou entre 15 e até 24,5% de aumento, 

Ao ser divulgada a decisão do Conselho, entidades empresariais 
do Nordeste, àquela êpoca, apelaram para que a mesma não fosse 

. efetivada, uma vez que significaria um gravame a mais a incidir sobre 
os consumidores de um modo geral, atingindo, em· seu percentual 
mais alto, a indústria nordestina, a braços com enormes dificuldades 
decorrentes de grave crise conjuntural. 

A situação angustiante de numerosas fábricas foi constatada 
por uma comissão especial do Ministério da Indústria e do Comér­
cio, que se deslocou para o Ceará e, ali, promoveu um levantamento 
minucioso de dados relacionados com a realidade econômico-finan­
ceira da região. 

Posteriormente, o relatório dos assessores do MlC foi encami­
nhado aos demais Ministérios aos quais a matéria era pertinente, a 

fim de que o Governo pudesse concorrer para a superação das sérias 
dificuldades registradas. 

Providências estão sendo encaminhadas pela Pasta da Fazenda, 
através do Banco do Brasil e do Banco do Nordeste, no sentido de 
aliviar as indústria~ da angústia a que se acham submetidas, em 
decorréncia de numerosos fatores de ordem econômica. 

E neste quadro ainda de expectativa, quando as empresas lutam 
para ingressar nurr,a faixa de maior tranqüilidade financeira, torna­
se pública a possibilidade de um novo acréscimo nas tarifas de 
energia. 

A notícia, assim, se reveste de características altamente deSesti­
mulantes, estando a merecer por parte do Govern·o um esforço maior 
no sentido de que, pelo menos, seja adiada a vigência da propalada 
majoração. 

Os orçamentos domésticos sofreriam o crivo de uma elevação de 
despesa nas contas cte luz. 

E as indústrianeriam um ônus a mais para agravar as suas res­
ponsabilidades de custeio. 

Embora sejam conhecidos os objetivos que a ELETROBRÁS 
pretende atingir, ampliando a capacidade energétic:a do País, não se 
pode deixar de re5S<tltar que, nesta hora, o ,aumento da unidade tari­
fária - se concretizado - significará um encargo maior para mi­
lhões de brasileiros. 

Por isso, é de esperar que não venha a prevalecer o novo au­
mento em 1975, transferindo-se o início de sua vigência para o pró­
ximo exercício. 

~ o nosso apelo aos setores governamentais competentes. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wílson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo) (Pronuncia-o se­
guinte discurso. sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Cumpro o doloroso dever de registrar, para que conste dos 
anais da Casa, o falecimento, ocorrido na semana passada, no meu 
Estado. de um eminente homem público, de um político de grande 
tradição no Estado do Espírito Santo e que marcou, através da sua 
vida, com sua ol:>ra realizada, etapas definitivas do desenvolvimento 
do meu Estado. 

Trata-se do Dr. Napoleão Fontenelle da Silveira, nascido na ge­
nerosa terra de que V. Ex• também é filho, Sr. Presidente, que se 
transplantou para o Espírito Sarfto e ali, através de curriculum vitae 
brilhante, exerceu ciestacadas posições na vida pública e administra­
tiva do meu Estado. Foi Prefeito de um município do interior, Santa 
Leopoldina, onde também encontrou a doce e extraordinária com­
panheira de sua longa vida. Foi, depois, Deputado estadual, ilustran­
do a nossa Assembléia com a sua atuação, onde o foi chamar, para a 
equipe do seu Governo, o primeiro governo de Carlos Lindenberg. 
Esse homem, que ilustrou a cadeira que hoje ocupo no Senado da Re­
pública e, através da sua vida pública, engrandeceu e abrilhantou o 
nosso Estado, ·esse homem público que pertenCeu a Partido oposto 
ao ·meu, tem merecido iterativamente as mínhas homenagens em 
todas as oportt:nídades em que faço uso da palavra, nesta Casa. 

Dr. Napoleão Fontenelle da Silveira, Sr. Presidente, como Secre­
tário da Agricultura, realizou uma obra extraordinária, principal­
mente no setor da pecuária, abrindo o nosso Estado à criação de 
gado. Hoje, somos o segundo fornecedor de leite à antiga Capital da 
República, Rio d~t Janeiro, obra iniciada e catequese feita por 
Napoleão Fontenelle da Silveira, à frente da Secretaria da 
Agricultura. 

Mais tarde, Sr. Presidente, elegeu-se Deputado federal e repre­
sentou com brilho e dignidade o nosso Estado, na Câmara federal, 
chegando mesmo a representar o nosso Estado na Câmara aqui na 
no"a Capital. quando foi chamado pela segunda vez pelo seu 
eminente amigo Dr. Carlos Lindenberg, para ocupar outra vez, a 
Secretaria de Agricultura do meu Estado. Nessa Secretaria, como da 
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primeira vez, prestou, no setor da pecuana, relevantes serviços 
criando em Jtaéibá, nos arredores da Capital, o famoso centro de 
exposição de gado, de que nos orgulhamos- inicia,tiva de Napoleão 
Fontenelte da Silveira, no Governo de Carlos Fernando Monteiro 
Lindenberg. 

Quando Depotado Federal, Sr. Presidente, tive a honrà de ser 
seu colega de Bancada e, por isso, presto, com emoção, a minha 
reverência a sua pe-ssoa. Poderia dizer: choro por ele na minha oPor­
tunidade, porque oportunidade virâ, Sr. Presidente, em que outros 
chorarão por nós. 

Nessa ocasião. em que era Deputado Federal, foi convocado 
para primeiro Presidente do 'Serviço Social Rural. Lançou o delinea· 
menta e embasamento desse Serviço, cumulando a representação 
federal do Espírito Santo, na Câmara dos Deputados, com a direção 
desse Serviço, onde deixou, também, marcas da sua dignidade, da 
sua honorabítidade. da sua inteligência e da sua visão. 

Foi o lançador do INCRA, esse departamento de assistência 
que marcados serviços tem prestado ao nosso interior. 

Dr. Napoleão Fontenelle, em toda a sua vida, foi um homem 
com as raízes plarttadas no chão, no campo, de que ele se dizia 
sempre o eterno enamorado. 

Devo dizer, Sr. Presidente, esse campo a que os descuidos, às 
vezes, do Governo têm trazido tanta desesperança e "em alguns 
setores até tanto desespero, mereceu de Napoleão Fontenelle da Sil· 
veira, daquela sua alma enamorada pelo campa, a criação de uma 
fazenda na Barranca do Rio Doce, no Município de Baixo Guandu, 
onde lançou as bases de uma criação racional de gado Guzerá, sendo 
hoje seu rebanho, em qualidade, considerado um dos dois melhores 
do Brasil, ombrear1do·se com o do Dr. João Burges de Abreu, ex· 
Secretário de Agricultura do Governo Raimundo Padilha, no Estado 
do Rio de Janeiro. Ultimamer1te, na Exposição Nacional de Gado, 
no Rio de Janeiro, o plantei do Dr. NapoleãO Fonterielle conseguiu 
cinco destacados prêmios e o primeiro prêmio da raça, tudo produto 
da sua dedicação, do seu amor àquele plantei que ele criou, desde os 
seus primeiros passos. 

Sr. Presidente, finalmente, quero ainda destacar a comenda da 
Ordem do Merito ·Agrícola, que eu. assisti ao Dr. Napoleão 
Fontenelle da Silveira receber, das mãos do Ministro da Agricultura 
da época, Ministro Cirne Lima, como uma das figuras mais desta· 
cadas na vida agrícola brasileira no setor da criação. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo)- Com prazer. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Gostaria que V. Ex• incor· 
parasse uma palavra da Aliança Renovadora Nacional, na home· 
nagem que V. Ex• presta a esse líder do rneio rural, a esse homem 
que tantos e tão relevantes serviços dedicou a um setor que tanto re· 
clama liderança. V. Ex•, ao fazer essas considerações, poderá consi· 
derar·se falando pelo Senado dando, portanto, a sua mensagem de 
sentimento. 

O SR. DIRCEL' CARDOSO (Espírito Santo) - Agradeço o 
aparte do nobre Vice· Líder da ARENA cuja palavra foi um toque de 
sentimento e de justiça aos traços rápidos que estou fazendo da fi. 
gura inesquecível de Napoleão Fontenelle da Silveira, homem perten· 
cente à ARENA, amigo inseparável e seu companheiro em todas as 
lutas de Carlos Lindenberg, que está merecendo todo o respeito e 
justiça de um homem do MDB. Portanto, agradeço esta homenagem 
que a ARENA presta a Napoleão Fontenelle da Silveira, através de 
minha comovida palavra. 

O Sr. José Lindoso (Amawnas)- Agora V. Ex' fala em nome 
do Senado com a aqviescência da Liderança. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo) - Ainda agra· 
deço mais esta homenagem que V. Ex' me presta, d"e ter a honra, a 
subida honra, de falar em nome do Senado da República, ao trazer, 

nestas repassadas palavras de emoção e sentimento, a figura inesque-­
cível de Napoleão Fontenelle. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo)- Ouço o nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará)- Nobre Senador Dirceu Car· 
doso, 110 instante em que V. Ex•, falando em nome do MDB, com 
apoio da ARENA, portanto, interpretando a unanimidade do Se­
nado, enaltece a figura do Dr. Napoleão Fontenelle da Silveira, d'e­
sejo, como cearense, neste modesto aparte, trazer mir1hà home­
nagem, meu preito de admiração àquele ilustre coestaduano que 
tanto se projetou neste País, especialmente pelas suas atividades no 
meio rural. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo) - ASradeço, 
também, o aparte do Senador Mauro Benevide.~ em nome do MDB, 
e não só em nome do seu Partido, como homem do Ceará, que 
também se associa a esta homenagem. Desse Ceará qye me recorda 
uma palavra, muito carinhosa de Nilo Peçanha, que dizia: "Se Deus 
me tivesse dado a virtude de fazer do Bra"sil a configuração de um 
corpo humano, eu colocaria o seu coração no Ceará". 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê a homenagem que pres· 
to a um homem humilde, bom, sem arestas, de uma ternura humana 
imensa, que administnmdo por tantos anos a Sl:cretaria de Agricul· 
tura do nosso Estado, não criou dificuldades a ninguém, pelo con· 
lrário, impulsionou o ritmo de crescimento, de progresso, dos 
assuntos ligados à sua Secretaria. 

É, portanto, com emoção que, em nome da 13ancada do Espírito 
Santo, nesta Casa, presto homenagem àquele que viveu, única e ex· 
clusivamente trabalhando pelo engrar1decimento, pelo progresso do 
meu Estado e pelo bem-estar do seu novo e da sua gente. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)-- Não há mais ora. 
dores inscritos. 

A Presidência convoca os Srs. Senadores para uma sessão ex.· 
traordinária a realizar.se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a se· 
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n\' 20, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como cOnclusão de 
seu Parecet n\' 103, de !975), que suspende a proibição contida na Re­
solução n9 58, de 1968, revigorada pelas de n\'s 79, de 1970, 52, de 
1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de Buritama (SP) eleve em Cri 800.000,00 
(oitocentos mil cruzeiros) o limite de sua dívida consolidada, tendo 

-PARECER, sob n9104, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri· 

dicidade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Re·solução n9 21, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer no;. \OS, de 1975), que suspende a proibição contida na R e· 
solução n9 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 
1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Pre· 
feitura Municipal de Bebedouro (SP) eleve em Cri 1.500.000,00 
(um milhão e quinhento5 mil cruzeiros) o limite de sua dívida consoli· 
dada, tendo 

PARECER, sob n9 106, de 1975, da comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juri· 

dicidade. 
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----------------------------------~~~---------------
-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 22, de 
1975 (apresentado peJa Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'>' 107, de 1975), que suspende a proibição contida na Re­
solução n'>' 58, de 1968, revigorada pelas de n'<'s 79, de 1970, 52, de 
1972 e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Fer­
nandópolis (SP) eleve em CrS 3.000.000,00 (três milhões de cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

-PARECER, sob n<~ !08, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri-

dicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GQnçahes)- Está encerrada·a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 68' SESSÃO, EM 11 DE JUNHO DE 1975 
1 ~Sessão Legislativa Ordinária, da s~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESIDtNCIA DO SR_ MAGALHÃES PINTO 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Altevir Leal - José Guiomard - Evandro Carreira - José 
Esteves- José Lindoso - Cattete Pinheiro -Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes -
Petrônio Portella- Mauro' Benevides- Virgílio Távora- Wilson 
Gonçalves- Agenor Maria- Dinai'te Mariz- Domício Gondim 
-Marcos Freire- Paulo Guerra- Wilson Campos- Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Aug.usto Franco -
Oi Ivan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral 
Peixoto- Roberto Saturnioo- Vasconcelos Torres- Benjamim 
Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema 
-Itamar Franco- Magalhães Pinto- Franco Montara- Ores~ 
tes Quércia - Orlando Zancaner - Lázaro Barboza - Osires 
Teixeira - ltalívio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi -
Accioly Filho- Leite Chaves- Mattos Leão- Evelásio Vieira­
Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- A Hsta de presença 
acusa o comparecimento de 60 Senhores Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Não há expediente a ser lido. 
Passa~se à 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nQ 20, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n<? 103, de 1975), que suspende 
a proibição contida na Resolução n"' 58, de 1968, revigorada 
pelas de n<?s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do 
Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Buritama (SP) eleve em Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil cru­
zeiros) o limite de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n<? \04, de 1975, da Comissão: 
- De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. Não havendo quem queira discuti-lo, 
vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O projeto irâ à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 21, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer nt;> 105, de 1975), que suspende 
a proibição contida na Resolução n"' 58, de 1968, revigorada 
pelas de n~>-. 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, todas do 
Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Bebedouro (SP) eleve, em Cr$ \.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil cruzeiros), o limite de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n"' 106, de 1975, da Comissão: 

- De Constituição e Jàsiiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

Em discussão o projeto. Não havendo quem queira discuti-lo, 
vou encerrar a discussão. (Pausa.) . 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. Os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 22, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n<? 107, de 1975). que suspende 
a proibição contida na Resol1.1Çào n~' 58, de 1968, revigoradas 
pelas de n?s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do 
Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
f:ernandôpolis (SP) eleve em CrS 3.000.000,00 (três milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9J 08, de 1975, da Comissão: 

- Oe Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

Em discu%ão o projeto. Não havendo quem queira discuti~lo, 
vou encerrar a óiscussilo. ( Patmt.) 

Está encerrada a discussão. 
Em votação o projeto: Os Srs. Senadores que aprovam o proje-

to, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à CQmissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
con~tante da Ordem do Dia. 
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Sobre a mesa, redações finais de proposições aprovadas na Or­
dem do Dia de hoje, e que, nos termos do parágrafo único do art. 
355 do Regimento Interno, se não hÓuver objeção do Plenário serão 
lidas pelo Sr. J9-Secretãrio. (Pausa.) ' ' 

São lidas as seguintes: •' 
?i> 

PARECERN•I47,DE!973 >:;. 
· Da Comllsio de Redoçio · · ,. ; 

Redaçio final do Pro~to de Reooluçio no lO, de ifs. 
Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 20, de 1975, que suspende a proibição contida na ResoJução n"' 58, 
de 1968, revigorada pelas de n~'s 79, de 1910, 52, de 19'2, e 35 de 
1974, todas do Senado federal, para permitir que a Pr~feitura MUni­
cipal de Buritama (SP) eleve em CrS 800.000,00 (oitocentos mil cru­
zeiros) o limite de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, em t l de junho de 1975. -Renato Franco, 
Vice~ Presidente, no exercício da Presidência- Dlrceu. Cardoso, Reta~ 
tor- VlrgOJo Távora- José Llndoso. 

ANEXO AO PARECER N•I47, DE 1975 

Redacio final do Projeto de Resoi&IÇio 11910, de 197!. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, rios termos do arL 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , President~, pro~ 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Sulf)eode a proiblçio contida nu Resoluções b9J, SI, de 
1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e JS, de 1974, para permitir 
que a Prefeitura Mnk:ipal de Burltama, Estado de Sio_Paulo, 
eleve em CrS 800.000,00 (oitocentos mU cruzeiros) o llmlte de 
sua dívida coosolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I Q Ê suspensa a proibição constante do artigo )9 da R e· 

solução n'~ ?8, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 
1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de Buritama, Estado de São Paulo, eleve em 
CrS 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros) o limite de sua dívida 
consolidada, a fim de poder contratar empréstimo junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo, de igual valor, destinado a 
financiar obras de pavimentação as[áltica de vias públi~as daquela 
cidade. 

ção. 
Art. 2~> 'Esta resolução entra em vigor na data de sua publica· 

PARECER N•148, DE 197S 
Da Comlui.o de Redacio 

Reda~io final do ProJeto de Re>oluçio D'll, del975. 
Relator: Senador José Llndoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 21, de 1975, que suspende a proibição contida na Resolução n9 58, 
de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Muni~ 

,cipal de Bebedouro (SP) eleve em CrS 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil cruzeiros) o limite de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1975.- Renato Franro, 
Vice·Presidente, no exercício da Presidência - Josi Lindo,.,, ReJa~ 
to r- VlrgRio T'Yora- Dirceu Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N•I48, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Ré!oluçio n•lt, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, pro~ 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1975 

~-ó·f Siupellde a prolblçio contida nas ResoluçÕü n"s 58, de 
1968, 79, lle 1970, Sl, de 197.2, e JS, de 1974, para permitir 
qae a Prefeitura Municipal de Bebedouro~. Estado de São Paulo 
ele-ve em CrS 1.500.000,00 (um tnilbio e ~~IJinhentos mil cruzei­
ros) o limite de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É suspensa a proibição constante do artigo l'~- da Re~ 

solução n9 58, de 1968, revigorada pelas de n9:; 79, de 1970, 52, de 
1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de Bebedouro, Estado de São Paulo, eleve em 
Cr$ t.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros) o limite 
de sua dívida consolidada, a fim de poder contratar empréstimo 
junto à Caixa Econômica áo Estado de São Paulo, destinado ao 
financiamento de obras de pavimentação asfáhica de vias públicas 
daquela cidade. -

ção. 
Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publica· 

PARECER N•t49, DE 1975 
Da Comlssio de Red.P.çào 

Reclaçio final do Projeto de Resolução n9 22, de 197S. 
Relator: Senodor VlrgOlo Hvora 

A Comissão apresenta a redação final do P·,:ojeto de Resolução 
n9 22, de 1975, que suspende a proibição contida na Resolução n9 5&, 
de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de F ernandópolis 
(SP) eleve em CrS 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada; 

Sala das Comissões, em li de junho de 1975. - Renato Franco, 
Vice~ Presidente, no exercício da Presidência- Virgílio Távora, ReJa· 
tor- José Lindoso - DirtN Cardoso 

ANEXO AO PARECER N•l49, DE 1975 

Redacio final do Projeto de Resolução n912, de 1975. 

faço saber que o Senado Federal aproVou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , promulgo a se· 
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

SllSpeftde 1. proiblçio contida nas Renoluções n~s 58, de 
1968, 79, de 1970, S2, de 1972, e 35, de 1974, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Femandópolfs, Estado de São 
Paulo, eleve em CrS 3.000.000,00 (três milllões de cruzeiros) o 
montante de su.a divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 f: suspensa a proibição constante do artigo 19 da Re­

-solução n9 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 
l972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal. pa.ra permitir que a 
Prefeitura Municipal de FernandópoHs, Estado de São Paulo, eleve, 
em CrS 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que p_ossa contratar emprêstimo junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo, destinado ao finan­
Ciamento de obras de pavimentação asfáltica de vias pUblicas da· 
quc:Ja cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhleo Pinto) - Os pareceres que 
acabam de ser tidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. \~~secretário. 

~ lído e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•l31, DE 1'175 

Nos termos do art. 356 do Regimento ]interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 
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redação final do Projeto de Resolução n~' 20, de 1975, que suspende a 
proibição contida n'J Resolução n~' 58, de 1968, revigorada pelas de 
n~'s. 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de Buritama (SP) eleve em 
Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros) o limite de sua dívida 
consolidada. 

Sala dQs Sessões, em li de junho de 1975. -Orestes Quércla. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Ploto)- Aprovado o requ~· 
rimento, passa-se à imediata apreciação da redação final do Projeto 
de Resolução n~' 20, de 1975. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem queira se pronunciar, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado, 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Ploto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 231, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n~' 21, de 1975, que suspende a proibi­
ção contida na Resolução n9 58, de 1968, revigorada pelas de nvs. 79, 
de 1970,52, de 1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para per­
mitir que a Prefeitura Municipal de Bebedouro (SP) eleve, em 
Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros), o limite 
de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em li de junho de 1975.- OrestesQuércia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Aprovado o reque­
rimento que acaba de ser lido, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final do Projeto de Resolução nt? 21, de 1975. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem queira discuti-la, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. I '?.Secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinle: 

REQUERIMENTO N• Z33, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n9 22, de 1975, que suspende a proibição 
contida na Resolução nq 58, de 1968, revigorada pelas de nt?s 79, de 
1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Muni­
cipal de Fernandópolis {SP) eleve, em Cr$ 3.000.000,00 (três milhões 
de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Sal~ das Sessões, em \I de junho de 1975.- Orestes Quérda. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o re­
querimento, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra para 

discuti-la, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 

Em votação -a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

lados. (Paosa.) 
Esta aprovada. O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais ha­
vendo o que tratar, vou encerrar a presente sessão. Designo para a 
próxima sessão ordinária a seguinte 

O!WEMDODIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nq 159, de 1975, do 
Senhor Senador Benjamim Farah, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n~' 55, de 1974, de sua autoria, que dispõe 
sobre a Instituição, Organização e Funcionamento das Entidades 
Cinológicas em todo o País, e dá outras providências .. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 172, de 1975, do 
Senhor Senador Heitor Dias, solicitando o desarquivamento do Pro· 
jeto de Lei do Senado nq 172, de t 974, de sua autoria, que autoriza o 
Poder ExecutivÔ a lotear e doar os terrenos dos aglomerados de pala­
fitas, que integram a "região dos alagados", na cidade de Salvador­
BA. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n+> 2ll, de 1975, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do editorial intitulado "Antártida Brasi­
leira", publicado em O Globo de 26 de maio de 1975. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n\1 212, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Henrique. de La Rocque, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do jornalista 
Odylo Costa Filho, sob o tílu/o "Para lembrar um herói", publicado 
no Jornal de Brasília de 23 de maio de 1975. 

-5-

Discussào,.em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 18, 
de 1975 (n~'4~B/75, na Casa de origem), de iniciati\'a do Senhor Presi­
dente da República, revogando a Lei n\1 602, de 28 de dezembro de 
1948, que dispõe sobre o julgamento de aptidão para o oficialato dos 
alunos do curso prévio e dos I~' e 211 anos do Curso Superior da 
Escola Naval, 'tendo 

PARECER, sob n~' 146, de 1975, da Comissão: 
-de Segurança Nacional, favorável. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 3, 
de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a pro­
porção estabelecida no artigo 132 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, reconhecendo ao trabalhador o direito a ferias de trinta 
dias, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 94 e95, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, ·pela constitucionalidade e juridi­

cidade; e 
- de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta~ se a sessão às UJ horas e 50'mínutos.) 
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AR.TIGOS PUBLICADOS NO, JORNAL A NOTICIA, DE 
JOINVILLE, NOS DIAS 24 e 2:5 DE ABRIL DE 197:5, ALUSIVOS 
À COMEMORAÇÃO DO 9:5• ANIVERSÁRIO DE FUNDAÇÃO 
DA CIDADE DE RlO NEGRINHO, EM SANTA CATARINA, 
QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIA{ENTO 
N• 208/75, DE AUTOR/A DO SR. SENADOR OTAIR BIÍéKER, 
APROVADO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE Jl-<i-75.-

RIO NEGRINHO: 
UM POUCO DE HISTORIA 

As terras divisionárias da Colônia de São Bento, a leste, começa­
ram a ser povoadas a partir de 1875, por famílias que se deslocaram 
com o intuito- de cuidarem destas terras, que por força legal 
pertenciam a uma importante família de Curitiba, trabalhando, des­
ta forma, como se fossem seus empregados. 

No ano de 1880, foi continuada a construção da Estrada 
"Dona Francisc

1
a", isto é, de Lençol a Rio Negro, passando por Rio 

Negrinho, os km 102 e 103, e à margem localizaram-se as familias 
José Brey e Luiz Scholz. O Sr. José Brey faleceu em 1928, deixando 
ll filhos e inúmeros netos e o Sr. Luiz Scholz veio a falecer em 12-7-
43, deixando igualmente inúmeros descendentes; devendo ambos se­
rem considerados veteranos de Rio Negrinho. Neste mesmo ano 
( 1880) localizou-se também o sapateiro Carlos Hantsctiel, tendo fale­
cido moço em 1916, deixando, no entanto, numerosa descendência. 

Em 19l0 foi iniciada em nossa região, a construção da Estrada 
de Ferro São Paulo - Rio Grande, Ramal São Francisco - Porto 
União, hoje rede de Viação Paranã- Santa Catarina. Na localidade 
de Rio Negrinho, e para construir o leito desta via férrea entre São 
Bento e Rio Preto, localizou-se aqui a importante Empresa V areia. 
Nesta época firmaram residência em Rio Negrinho, José Grossl, Vic­
tor Soares, Capitão Alfredo Pinto de Oliveira, Bernardo Olsen, Ja­
cob Decher, com hotel; Otto Baumer, com funilaria; Henrique 
K witschal, com açougue; Henrique Haschbach, com sapataria; for­
mando assim uma aldeia entre a ponte do Rio Negrinho e o km 103. 
Esta aldeia teve muita vida enquanto durou a construção da via 
férrea, .vindo a declinar logo que finalizada esta importante cons­
trução, inaugurando-se o tráfego e a estação férrea no ano de l9l3. 

Em 1917, após superar diversas dificuldades, a comunidade foi 
premiada com a criação da primeira Escola Primãria, funcionando 
por muito tempo em um salão, até que o governo estadual resolveu 
construir um Grupo Escolar - o Grupo Escolar Professora Marta 
Tavares. A vida religosa, praticada por católicos e protest~ntes, to­
mou impulso com a construção de dois templos, sendo um católico e 
outro protestante. 

Desenvolvendo sua vida através da exportação de madeira e er­
va mate, Rio Negrinho, que estava sob a administração do Munici­
pio de São Bento, viu-se elevado à categoria de Distrito, através da 
Lei n\" ISS, de 13 de dezembro de 1925, muito embora seu primeiro 
Intendente assumisse seu posto em 1927. Em 1928 criou-se uma 
Agência Fiscal de Rendas Estaduais e em 1929 foi inaugurada uma 
Agência Telegráfica. Em 1948 iniciou-se a atividade radiofônica da 
Rí1dio Rio Negrinho-ZYR-4, com a potência de 100 watts. Neste mo­
vimento de trabalho unido, empregado pelas forças vivas desta 
comunidade, Rio Negrinho alcançou em 30 de dezembro de 1953. 
pela Lei Estadual n<? 133, a sua emancipação política, passando a 
lutar em defesa de sua própria causa, pois se fazia necessário 
justificar a condição de autonomia. 

MUITA VIBRAÇÃO CIVICA NO 
ANIVERSÁRIO DE R. NEGRINHO 

São Bento do Sul (Sucursal) - Rio Negrinho vibrou 
intensamente ontem, por ocasião das festividades alusivas ao 959 
aniversário de sua fundação. 

O toque inicial da programação foi dado já na noite de an­
teontem. quando desfilaram, perante um enorme público, as cinco 

equipes que disputaram a 3• Grande Gincana Rio-Negrinhense, rea­
lizando-se depois a retreta com a Banda Rio Negrinho~ 

Ç>ntem, o público de Rio Negrinho acordou com a ·.alvorada, a 
cargo do Grupo Escoteiro Caio Viana .M.rtins e a agitação dos 
gincB.nistas, que desde o amanhecer do <!ia movimentaram~se, cad~ 
qual objetivando cumprir melhor as tarefas, a medida que estas 
foram entregues. 

Desfile Clvieo 

Às 8,30 horas, diante da Prefeitura Municipal, foram hasteados 
os pavilhões Nacional, do Estado e do Município, respectivamente 
pelo Prefeito Nivaldo Simões de Oliveira; Pwfessor Licurgo Aleixo 
Nora, Coordenador Regional de Ensino; e Paulo Gustavo Meyer, 
Presidente da Câmara MunicipaL O ato foi pn!stigiado por inúmeras 
autoridades, escolares e povo em geral. 

A seguir, na rua principal da cidade, realizou-se um desfile 
militar, com um pelotão do 59 Regimento de Carros de Combate de • 
Rio Negro, o qual era encabeçado pela Banda do 2()9 BIB (Batalhão 
de Ir.fantaria Blindada) da Capital Paranense. No Palanque oficial, 
armado no páteo da Igreja Matriz, encontravam-se o Prefeito 
Nivaldo Simões de Oliveira; o Prefeito Osvaldo Zipperer, de São 
Bento do Sul; o Teríente-Coronel José Eduardo de Castro Portela 
Soares, Comandante do 51' RCC, de Mafra; o Presidente da Câmara 
Municipal, Paulo Gustavo Mayer e demais vereadores; Professor 
Lycurgo Aleixo Norá, Coordenador Regional de Educação; 
representantes de clubes de serviço e imprensa. · 

Tal desfile arrancou os aplausos de toda a enorme assistência 
pre~nte, que lotou literalmente ambos os lados da via pública, bem 
como o pãtio da Igreja Matriz. 

Exposlçio 

Tendo por local o Pátio da Igreja Matriz e o Salão Paroquial, 
foi também aberta uma exposição de material bélico, do 59 RCC, 
onde constavam sobretudo equipamentos de comunicações, estando 
presentes também carros de combate, inclusive um tanque anflbio, o 
que atraiu sobremaneira as atenções do enorme público presente. 

Mas à tarde a programação teve continuidade, tudo girando em 
torno da grande gincana, onde notava-se grande esp(rito de disputa 
entre as cinco equipes inscritas- Unidos do Bc~o. Vermelhão 1880, 
Almahi-Kant Hakant-Kant, Pinuse Nico. 

Resultado final da Gincana, comemorativa dos 95 anos de 
fundação de Rio Negrinho: I" lugar, equipe Vermelhão 1880 com 
1.337 pontos; 29 lugar equipe Pinus com 1.321 pontos; 39 lugar 
equipe Nico com 1.312 pontos; 49 lugar equipe Unidos do Beco com 
1.242 pontos; e em 511 lugar equipe Alrnahi-Kant Hakant-Kant com 
1.227 pontos. 

Ao final dos festejos, foi escolhida a rainha dos 95 anos de Rio 
Negrinho, Srta. Ingeburg Lehnner, que foi aprc:sentada pela equipe 
Vermelhão ISSO. 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N• 20/75 

Da Consultoria Jurídica, sobre pedido da PROT~GI, so­
licitando reajustamento de 10% sobre o preço global de obra 
que contratou com o Senado Federal. 

Em 24 de dezembro de 1974, o Senado Federal, representado pe­
lo Diretor-Geral da Secretaria, e a firma PROTÉGI, representada pe­
lo Sr. AlfÍ'edo Pinto Neto, firmaram contrato para execução dos ser­
viços de impermeabilização da lage de cobertura do galpão do Cen­
tro Grãfico do Senado Federal, competindo àquda firma, igualmen­
te, o fornecimento do material para tanto necessário. 

li - A Contratada, de conformidade com a Clâusula IV, se 
obrigou a concluir todas as obras no prazo de 30 dias, isto é, até o dia 
25 de janeiro de 1975, "salvo motivos de .atraso por parte da Contra-



2542 Quinta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1975 

tante" que pudesse "impedir, dentro do prazo previsto, o cumpri­
mento das obrigações da Contratada''. 

lU - Em nenhuma das doze Clãusulas constantes do contrato 
foi prevista a hipótese de revisão dos preços, por força de aumento 
salarial ou do custo do material. 

IV - As obras, por não haver o Senado dado, antes, a compe­
tente autorização, só foram iniciadas a partir de 10 de março de 
1975, mas, consoante informou o Sr. Diretor dos Serviços Especiais, 
engenheiro Ayrton José Abritta, a PROTbGI as concluiu no prazo 
combinado, de trinta dias. 

V- A 13 de maio do corrente ano, em oficio dirigido ao Sr. 
Diretor-Geral da Secretaria do Senado, pleiteou o Diretor da 
PROTEGI reajustamento de sua proposta, "pelo menos compatlvel 
com o nível inferior, ou seja, de 10% (dez por cento) sobre o preço 
global". 

Alegou a Postulante, em favor de sua pretensão: 
19- que foi surpreendida com a Lei n9 6.147, que, estabelecen­

do abono de 10% nos níveis salariais, interferiu sensivelmente no 
custo total dos serviços; 

29 - que, ao serem iniciadas as obras, houve um aumento do 
custo de construção, superior a 23% (vinte e três por cento). 

VI- O Sr. Diretor dos Serviços Especiais do Senado, falando 
no processo, informa: 

a) que o Contrato foi assinado na vigência da Lei n9 6.147, de 
29 de novembro de 197'!) 

b) que a obra, com previsão contratual de entrega para 25-1-75, 
só foi iniciada- porque só então autorizada pela Fiscalização do Se­
nado Federal- a partir de 10-3-1975. 

VII - Como de ÚlÍcio acentuamos, em nenhuma de suas 
Cláusulas o Contrato celebrado entre o Senado e a firma PROTÉGI 
previu reajustamento de preço. 

Ora, a Firma interessada, não exigindo, no ajuste, cláusula revi­
sória, a ser feita de acordo com a fórmula indicada no artigo 61' do 
Decreto-lei n9 185, de 23 de fevereiro de 1967, renunciou, tacitamen­
te, ao reajuste agora pretendido. 

O Decreto-lei citado, que estabelece normas para contratação 
de obras e para revisão de preços em contratos de obras ou serviços a 
cargo do Governo Federal, assim dispõe no 

"Art. 59 Os contratos de obras ou serviços de órgãos do Gover­
no Federal poderão conter cláusula de revisão de preços, desde que 
estipuladas, previamente, condições de revisão nos atos 
convocatórios das concorrências respectivas." 

Ora, não havendo, no Contrato, nenhuma Cláusula prevendo o 
reajuste pedido, buscamos, junto ao Sr. Diretor do Patrimônio, 
informações sobre o respectivo Edita! de Concorrência, a ver se, ne­
le, alguma condição possibilitaria a revisão dos preços, tendo S. St 
nos informado que, na espécie, por decisão da Egrégia Comissão 
Diretora, não se procedeu a concorrência pública, mas a uma 
simples Tomada de Preços, não existindo, também aqui, nenhuma 
Instrução (hipótese de dispensa de concorrência, prevista no 42'i' do 
artigo 51' do Decreto-lei n9 185) nem n-enhum outro ato autorizando 
ou sequer admitindo a hipótese de reajustamento de preço. 

VIU - Na hipótese, cabe advertir que, quando o Contrato foi 
assinado (em 24 de dezembro de 1974) já estava em vigor a Lei que 
instituíra o abono de lO% sobre os níveis de salário mínimo (Lei 
n'i' 6.147, de 29 de novembro de 1974), e, dessa maneira, se os preços 
ajustados não convinham à Contratada, poderia, esta, recusar-se a 
celebrar o Contrato, sem prévio reajuste, não colhendo, portanto, 
em seu favor, a alegada surpresa do abono concedido aos trabalhado­
res. 

IX - Fora de disposição contratual, inexistindo lei que obrigue 
a reajustamentos, por força de aumentos salariais ou de custo de 
material, só se tivesse havido algum ato da Comissão Diretora do 
Senado, relativo ao Contrato, teria sido possível a sua revisão, no to­

cante a preços, como fez o Executivo, pelo Decreto-lei n9 1.339, de 
20 de agosto de 1974, autorizando a revisão de contratos de constru­
ção referentes às obras em execução no âmbito dos diversos Ministé­
rios, mediante aditainento de Cláusula permissiva de reajustamento 
de preço, desprezando, nos casos citados, o disposto no artigo 59 do 
Decreto~Jei n"' 185, de 20~2-1967. 

X- Verifica-se, dessarte, que falece à PROThGI amparo legal 
para o que postula, e, assim entendendo, somos de parecer que o 
Senado não está obrigado a conceder o reajustamento ora pleiteado. 

Btasília, lO de- junho de 1975.- Paulo Nunes Augusto de Fi­
gueiredo, Consultor Jurídico. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

7• REUNIÃO, REALIZADA EM 5 DE 
JUNHO DE 1975 

Ás dez horas do dia cinco de junho do ano de mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala 10Cióvis Bevilãcqua", sob a presidência do Sr. 
Senador Henrique de La Rocque, Vice-Presidente no .exercido da 
Presidência, e a presença dos Senhores Senadores João Calmon, 
Arnon de Mello e Itamar Franco, reúne-se a Comissão de Educação 
e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Tarso Dutra, Presidente, Gustavo Capanema, Paulo Bros­
sard, Evelásio Vieira, Helvfdio Nunes, José Sarney e Franco Mon­
toro. 

t_ dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente, Senador Henrique de La Rocque, passa a Pre~ 
sidência ao Sr. Senador João Calmon, conforme preceitua o parágra­
fo único do art. 94 do Regimento Interno, a fim de relatar favora­
velmente com Substitutivo, o Projeto de Lei da Câmara n9 li, de 
1975, que "declara o Pau Brasil árvore nacional, determina o seu 
plantio e sua divulgação durante a Festa Anual das Árvores". 

Em discussão e votação, é o parecerJB.provado por unanimidade. 

Em seguida, o Sr. Senador Henrique de La Rocque reassume a 
Presidência e concede a palávra ao Sr. Senador João Calmon que 
relata favoravelmente o Projeto óe Lei da Câmara n9 13, de 1975, que 
"dispõe sobre Curso de Agropecuária, ministrado pelo Centro de­
Treinamento de Trabalhadores Rurais, situado junto à Estação 
Experimental de Sertãozinho, no Município de Patos de Minas, Esta­
do de Minas Gerais, e dã outras providências". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­

tar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
4• REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE 

MAIO DE 1975 
As onze horas e trinta minutos do dia oito de maio do ano de 

mil novecentos e setenta e cinco, presentes os Srs. Senadores Heitor 
Dias, Presidente, Ruy Carneiro, Henrique de La Rocque, Saldanha 
Derzi, Otair Becker, Lázaro Barbosa e Renato Franco, reóne-se a 
Comissão do Distrito Federal, na Sala ''Epitácio Pessoa". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Helvídio Nunes, Eurico Rezende, Osires Teixeira e Adalberto 
Se na. 
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Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos e manda o Assistente proceder a leitura 
da Ata da reunião anterior, que, sem debiltes, é aprovada. 

A seguir, o Sr. Presidente co.ncede a palavra ao Sr. Senador Lá­
zaro Barboza, que, após focalizar as características sui generis de Bra­
sília como cidade-estado e o relevante papel que compete à Comissão 
do Distrito Federal, tece comentãrios em torno de recente pro­
nunciamento do Deputado Juarez Batista sobre irregularidades que 
estariam sendo praticadas pelo Governo do Distrito Federal, dentre 
elas a aquisição de tratores sem a devida concorrência pública. 

Salientando que o citado parlameotar solicitou a atenção da 
Comissão do Distrito Federal para o fato, chegando a sugerir a 
constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar 
responsabilidades, o Sr. Senador Lãzaro Barbosa, por outro lado, re­
gistra reclamações que lhe foram levadas no concernente às altera­
ções que estariam sendo introduzidas níls edificações da SQS 207 e 
do.Setor de Rádio e Televisão, que, no seu entender, se concretiza­
das, implicariam num verdadeiro atentado ao plano urbanístico de 
Brasília. 

Prosseguindo, observa que tais mutilações poderiam não ser da 
responsabilidade do atual Governo e sim do anterior, mas adverte 
que uma mãquina administrativa não se funde exclusivamente no 
Chefe do Poder Executivo. Ressalva que, pelas informações que tem, 
"o atual Governador é um homem da melhor e da maior enver­
gadura moral, um homem sério e que tem o desejo de acertar", 
porém considera que uma fiscalização eficiente seria altamente 
benéfica ao seu próprio governo. Assim, propõe um exame acurado, 
por parte da Comissão, quanto à possibilidade de a mesma vir a exer­
cer uma efetiva ação fiscalizadora dos aws do Governo do Distrito 
Federal e, na falta de dispositivos legais, que fossem eles criados, não 
só visando a salvaguardar as reais finalidades do órgão, conferindo· 
lhe maior dinamismo e mais força, como também visando o interesse 
dos governantes que, deste modo, teriam sua ação resguardada da 
autoridade da Comissão e do próprio Senado. 

A propósito, lembra o orador que, segundo informação do Sr. 
Senador Cattete Pinheiro, estã sem andamento nesta Casa uma pro­
posição que, se aprovada, daria à Comissão um instrumento mais 
eficaz para a fiscalização pretendida e sugere seja ela localizada e 
ativada a sua tramitação. 

Finalmente, o Sr. Senador Lázaro Barboza considera que se 
houve erros no passado, no concernente às deturpações no Plano 
Piloto de Brasília, nem por isso a Comissão deve silenciar sob a 
alegação de que o atual Governo nada tem a ver com o problema, e 
conclui indagando qual o melhor instrumento legal a ser adotado 
para a apuração dos fatos. 

A seguir, ê concedida a palavra ao Sr. Senador Henrique de La 
Rocque, que, após comentar o pronunciamento do Sr. Senador 
Lázaro Barboza, sugere que os fatos relatados sejam averiguados pe­
lo Sr. Presidente, junto ao Governo do Distrito Federal, para pos­
terior decisão da Comissão. 

Manifestando a sua concordância com a sugestão feita pelo ora· 
dor que o antecedeu, o Sr. Senador Ruy Carneiro propõe, também, 
seja providenciada a localização do projeto aludido pelo Sr. Senador 
Cattete Pínheiro e que o assunto volte a ser debatido na próxima 
reunião, quando, então, seriam tomadas as providências cabíveis. 

Em prosseguimento, o Sr. Senador Otair Becker salienta que, pe­
lo que lhe foi dado observar no curso da discussão, a dificuldade de 
uma tomada de posição está justamente na falta de uma definição 
exata das atribuições da Comissão, sob a ótica constitucional e legaL 
Diz da necessidade de se tomar mais djnâmica e, sobretudo, mais 
objetiva a ação dos membros deste órgão técnico em prol da cidade e 
sugere, como primeiro passo, a adoção da proposta do Sr. Senador 
Ruy Carneiro. 

Usando da palavra, o Sr. Senado; R~nato Franco discorre sobre 
os poderes de que dispõem as Comissões e lembra a aplicação de um 
dos mais simples e de imediata execução, qual seja a convocação do 

Sr. Secretário de Viação e Obras do Distrito Fc:deral, para prestares­
cl~recimentos. 

A seguir, o Sr. Senador Heitor Dias informa que a Presidência 
4Q; CCJmissão, ciosa de sUas responsabilidades, não ficou indiferente à 
dênúncia formulada pelo Sr. Deputado Juaret Batista, divulgada pe­
la imprensa e trazida ao conhecimento deste ór@,ão pelo Sr. Senador 
Lãzaro Barboza. E após fazer uma análise crítica do discurso referi­
do, destacando a frctgilidade das acusações do citado Deputado, dií 
ciência a seus pares de já ter procurado o Sr. G~vernador do Distrito 
Federal que, além de lhe prestar os esclarecimt:ntos necessários, for­
neceu os documentos indispensáveis à completa elucidação dos fa­
tos, para exame da Comissão. 

Em conseqüência, o Sr. Presidente procede a leitura do pro­
cessado relativo à aquisição de tratores Caterpillar e de relatórios ofi­
ciais em que são contestadas as acusações feh.as ao Governo do Dis­
trito Federal, inclusive no tocante à aplicação de verbas destinadas à 
publicidade. 

Na oportunidade, aplaudindo a iniciativa da Presidência em 
procurar, de imediato, esclarecer os fatos, manifestam-se vã rios Sena­
dores, que se declaram convencidos da lisura da operação, dentre 
eles o Sr. Saldanha Derzi que chama a atençjlo para o problema­
que considera grave - de padronização de equipamento Caterpillar 
em detrimento ao de outras firmas também nacionalizadas. proce­
dimento esse que vem sendo adotado viciosamente em diversos Esta­
dos, e cita como exemplo a ser seguido o do Governo do Estado de 
Goiás, que diversificou as suas compras. 

Finalmente, o Sr. Senador Heitor Dias enaltece as qualidades 
morais e profissionais do Sr. Governador compromete-se a 
averiguar os fatos relativos às construções na SQS 207, assim como a 
localizar o projeto referido pelos Srs. Membros da Comissão, e 
reafirma o seu propósito de não limitar as atividades do órgão que 
preside ao simples exame de proposições legislativas, mas, também, 
dentre outras iniciativas, promover palestras dos Secretários do 
Governo do Distrito Federal sobre os problemas que lhes são afetos. 

Por último, volta a usar da palavra o Sr. Senador Lázaro 
Barboza, que diz: dos propósitos que o animaram ao trazer o assunto 
ao debate, observa ser procedente a advertênda do Sr. Senador 
Saldanha Derzi de que, a pretexto de se padrorlizar o equipamento 
rodoviãrio, a preferência recai sempre sobre a Caterpillar, embora 
sendo o seu preço superior ao de seus concorrent,:s em cerca de 25 ou 
30%, e conclui mantendo o seu ponto de vista de que o melhor 
caminho para a Administração Pública, quando vai comprar, ainda 
é o princípio da licitação. 

Finalizando, o Sr. Presidente esclarece não ter feito qualquer res­
trição à posição assumida pelo Sr. Senador Láza•o Barboz:a, mesmo 
porque idêntica atitude adotou ao procurar o Sr. Governador, coma 
demonstram os fatos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei p9 6, 
de 1975 (CN), que "autoriza o Poder E:11.ecutivo a abrir ao 
Ministério das Minas e Energia, o crédito E~special até o limite 
de CrS 146.826.000,00 (cento e quarenta e seis milhões, oito­
centos e vinte e seis mil cruzeiros), para o fim que especifica". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZA DA EM 4 DE 
JUNHO DE 1975 

As nove horas e trinta minutos do dia quatr•J de junho do ano 
de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos,· 
presentes os Senhores Senadores Jarbas Passarinho, Henrique de La 
Roc'que, Fausto Castelo-Branco, Helvídlo None11, Virgílio Távora, 
Eurico Rezende e Tarso Dutra e os Senhores Deputados Fernando 
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Magalhães, Nasser Almeida, Jorge Arbage, Pedro Faria. Amaury 
Muiler e Gomes do Amaral, reüne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei nf' 6, de 1975 (CN), que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério das Minas e Ener­
gia, o crédito especial até o limite de CrS 146.826.000,00 (cento e 
quarenta e seis mi.lhões, oitocentos e vinte e seis mil cruzeiros), para 
o fim que especifica''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Mendes Canale, Roberto Snturnino, Dirceu Cardoso e 
Danton Jobim e os Senhores Deputados José Machado, Eurico 
Ribeiro, Josias Leite, SantiJii Sobrinho e Antunes de Oliveira. 

De acordo com o artigo 10, parãgrafo 2~- do Regimcmto 
Comum, assume a Presidência o Senhor Senador Henrique de La 
Rocque, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Re8,ímento Comum, o Senhor 
Presidente esclarece que irã proceder a eleição do Presidente e do 

· Vice-Presidente. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente 
convida para funcionar como escrutinado r o Senhor Seqador Fausto 
Castelo-Branco. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguínte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Fernando Magalhães ................ 12 votos 
Em branco ...... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Roberto Saturnino ...... , .................. , 12 votos 

I voto Em bran.:o ....................................... . 

São declarados eleitos, respectivamente, os Senhores Deputados 
Fernando Magalhães e o Senador Roberto Saturnino, Presidente e 
Vice-Presidente. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Fernando Maga­
lhães, agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e 
designa para relatar a matéria o Senhor Senador Tarso Dutra. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa­
ra constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais ~embros da Comissão e vai à publicação. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Fernando Magalhães 
Vice-Presidente: Senador Roberto Saturnino 
Relator: Senador Tarso Dutra 

Senadores 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de La Rocque 
3. Fausto Castelo-Branco 

4. Helvídío Nunes 
5. Virgílio T[Jvora 
6. Eurico Rezende 
7. Mendes Canale 
8. Tarso Dutra 

I. Roberto Saturnino 
2. Dirceu Cardoso 
3. Oanton Jobim 

ARENA 

MDB 

Deputados 

L José Machado 
2. Fernando Magalhães 
3. Eurico Riheiro 
4, Josias Lejte 

5. Nasser Almeida 
6. Jorge Arbage 

I. Pedro Faria 
2. Amaury Mi.!ller 
J. Gomes do Amaral 
4. Antunes de Oliveira 
5. Santilli Sobrinho 

CALENDÃRIO 

Dia 2-6-75- f. lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 4-6· 75 - Instalação da Comissão, escolha do Presidente,. 

Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 5, 6, 9, 10, 11, 12, 13, e 14/6- Apresentação das emendas, 

perante a Comissão; 
Dia 18-6-75- Reunião da Comissão para apreciação do pare­

cer do Relator, às 10:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão do 
Auditório Milton Campos; 

Até dia 22/6/75- Apresentação do parecer, peJa Comissão; 
Discussão do projeto em Sessão Conjunta, a ser convocada tão 

logo seja publicado e distribuído em avulso o pS.recer da Comissão 
Místa. 

Prazo: Início, dia 22-6-75; e, término, dia 12-8-75. 

. Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe­
ciais e de Inquérito- Andar Térreo do Anexo 11 do Senado Federal. 
- Assistente: Haroldo Pereira Fernandes. Telefone 24-8105 -
Ramais 303 e 674. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

3• REUNIÃO, REALIZADA EM 15 DE 
MAIO DE 1975 

As onze horas do dia quinze de maio do ano de mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa", presentes os Srs. Senado­
res Fausto Castelo-Branco, Presidente, Altevir Leal, Gilvan Rocha, 
Cattete Pinheiro, Ruy Santos e Otair Becker, reúne-se a Comissão de 
Saúde. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Senador 
Adalberto Sena. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
dá início aos trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra. ao Sr, Senador 
Altevir Leal, que emite parecer favorâvel ao Projeto de Lei da Câma­
ra nq 14, de 1975, que "autoriza a Cruz Vermelha Brasileira a dardes­
tinação diversa ao imóvel que lhe f~i doado". 

Colocado em discussão e votação, o parecer é aprovado por una­
nimidade. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente passa a palavra ao Sr. Senador 
Ruy Santos, que emite parecer pela rejeição do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 95, de 1974, que "torna obrigatória a discriminação visí~ 
vel dos elementos que entram na composição dos produtos 
alimentícios, e dá outras providências". 

Submetida a matéria à discussão, usa da palavra o Sr. Senador 
Gitvan Rocha, que diverge das conclusões 'do Relator, sendo contra~ 
ditado pelos Srs. Senadores Ota:ir Becker e Ruy Santos. Na oportuni­
dade, também se manifesta o Sr. Senador Cattete Pinheiro para afir­
mar que vota corn o Relator, observando porém que, em virtude da 
complexidade do assunto em debate, espera que a Comissão possa 
em breve voltar a examinar o problema e, se possivel, até encaminhar 
projeto mais condizente com as exigências da materia, sugestão esta 
que merece a concordânCia do Sr. Senador Ruy Santos e é objeto de 
análise favorável da Presidência. 

Colocado em votação, é o parecer aprovado, com voto contrá­
rio do Sr. Senador Gilvan Rocha, que, no ensejo, registra a sua satis~ 
fação em constatar o alto espírito público que norteia os trabalhos 
da Comissão, quando se propõe a proceder a uma revisão futu~a na 
legislação que rege o assunto. 

Esgotada a pauta, o Sr. Presidente franqueia a palavra, dela fa­
zendo uso o Sr. Senador Gilvan Rocha que, após tecei cOnsiderações 
sobre as atividades da Campanha Nacional de Controle do Câncer, 
sugere a realização de um seminário específico sobre o problema, 
comprometendo-se a apresentar um plano de ação a ser submetido à 
discussão, oportunamente. Por outro lado, reportando-se ao I 
Simpôsio Nacional de Medicamentos e Indústria Farmacêutica, a ser 
levado a efeito pela Comissão de SaiÍde da Câmara dos Deputados, 
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propõe a partii:ipação efetiva da Comissão de Saíide do Senado no 
referido conclave, que considera da mais alta i~portância. 

O Sr. Presidente, antes de colocar as propostas em discussão, 
manifesta sua total concordância c~m ~realização do ~Tio, lem­
brando entretanto que, pela relevanc1a do assunto - reconhecida­
mente de interesse nacional e não só da Cofllissão- deverá ser mo­
tivada a participação do maior número possível de convidados; qua~­
to à segunda sugestão, entende o Sr. Senador Fausto Castdo-Branco 
que a Comissão de Saóde do Senado não deve se alheiar ao pro-­
blema, mas ressalva que, sendo o Simpósio uma iniciativa d~ 
Câmara dos Deputados, não poderá o órgão técnico desta Casa dele 
participar oficialmente, circunstância que, todavia, não impede que 
sejam· designados algullS . dos seus membros para que funcionem 
como observadores. 

Em prosseguimento, o Sr. Senador Ruy Santos, considerando 
procedentes os argumentos ex pendidos, observa que, embora as con­
clusões do Simpósio fossem da competência da Câmara, seria intetci­
sante que houvesse o acompanhamento-proposta, medida que 
poderia ensejar, se julgada conveniente, a constituição de um grupo 
de trabalho para exame da matéria e possíveis debates, já no âmbito 
do Senado Federal. 

A seguir, o Sr. rresidente, com a anuência dos presentes, incum­
be o Sr. Senador Gilvan Rocha de elaborar a planificação necessária 
à realização do seminário sobre o câncer. 

Ao final, o Sr. Senador Otair Becker congratula-se com a Presi­
dência pela maneira com que conduziu a reunião e destaca a atuação 
do Sr. Senador Ruy Santos como Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emen­
da à Constituição n9 9, de 1975, que "imprime non redação 
aos arts. 101, 102, itens I e 11; 103; adita parágrafo ao art. 
153; e modifica o texto do item XIX do art. 165, para reduzir 
o limite de idade para efeito de aposentadoria, e estabelecer a 
intercomunicabilidade entre os tempos de serviços prestados no 
setor público e no prindo". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE 
MAIO DE 1975 

Às dez horfls do dia vinte e oito de maio do ano de mil novecen· 
tos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presentes os Se­
nhores Senadores Alexandre Costa, Lourival Baptista, Jtalívio Coe­
lho, Lenoir Vargas, Otair Becker e Benjamim Farah, e os Senhores 
Deputados Gonzaga Vasconcelos, Vieira Lima, Lauro Leitão, 
Magnus Guimarães e Milton Steinbruch, reúne.se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 9, de 1975, que "imprime nova redação aos arts. 101, 
102, !tens (e Ú; 103; adita parãgrafo ao art. 153; e modifica o texto 
do item XIX do art. 165, para reduzir o limite de idade para efeito 
de aposentadoria, e estabelecer a intercomunicabilidade entre os 
te~pos de serviços prestados no setor público e no privado". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Virgílio Távora, Heitor Dias, Mattos Leão, Agenor Maria e 
Evandro Carreira, e os Senhores Deputados Manoel Novaes, Faria 
Lima, Francelino Pereira, João Cunha, Joel Lima eCotta Barbosa. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos, o Senhor Senador Benjamim Farah, Pre­

sidente da Comissão, concede a palavra ao Relator da matéria, Sena­
dor Lenoir Vargas, que emite o seu parecer contrário à Proposta de 
Emenda à Constituição n~? 9, de 1975, de autoria do Deputado João 
Cunha. 

Em seguida, o S,enhor Presidente, Senador Benjamim Farah, 
pede ao Assistente da Comissão, que faça a chamada nominal e, 

verificando a falta de quorum, para votação da matéria, suspende a 
reunião com concordância dos Membros d:l Comissão, para as 
dezessete horas. 

Reabertos os trabalhos da Comissão, presentes os Senhores Se­
nadores Lourival Baptista, Ruy Santos, Italívio Coelho, Henrique de 
La Rocque, Lenoir Vargas, Otair Becker e Ben_iamim Farah, e os Se­
nhores Deputados Nelson Marchezan, Manoc:I Novaes, João Cas· 
tela, João Clímaco, Francelino Pereira e João Cunha. 

O Senhor Presidente, Senador Benjamim Farah, comunica aos 
Senhores Senadores e Deputados, que, conforme ofícios recebidos 
das Lideranças da ARENA do Senado Féderal e da Câmara dos 
Deputados, foram substituídos os Senhore!· Senadores Virgílio 
Távora, Heitor Dias e Mattos Leão, e os Senhores Deputados 
Gonzaga Vasconcelos, Vieira Lima e Faria Lima, respectivamente,. 
pelos Senhores Senadores Renato Franco, Ruy Santos e Henrique de 
La. Rocque, e os Senhores Deputados Nelson Marchezan, João 
Clímaco e João Castelo. 

Continuando, o Senhor Senador Benjamim Farah coloca em dis­
cussão a matéria e, na ocasião, usam da palavra o~ Senhores 
Senadores Ruy Santos e Lenoir Vargas, Relator, e o Deputado João 
Cunha, autor da Emenda. 

Em votação, é aprovado o parecer do Relator, rejeitando a Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 9, de 1975, 1;om voto vencido do 
Deputado João Cunha. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi:iente agradece a pre­
sença de todos, e a colaboraÇão eficiente do Serador Lenoir Vargils, 
e as Notas Taquigráficas, relativas à presente reunião são publicadas 
à presente Ata, e, para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, tida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA SOBRE A EMENDA CONSTITU­
CIONAL N' 09(95 (CN), QUE "IMPRIME NOVA REDAÇÃO 
AOS ARTIGOS 101 E 102, ITENS I e 11; 103, ADITA 
PARA GRAFO AO ARTIGO 153; E MODIFICA O TEXTO DO 
ITEM XIX, DO ARTIGO 165, PARA REDUZIR O LIMITE DE 
IDADE PARA EFEITO DE APOSENTADORIA, E 
ESTABELECER A INTERCOMUNICABIUDADE ENTRE OS 
TEMPOS DE SERVIÇOS PRESTADOS NO SETOR PúBLICO E 
NO PRIVADO". 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGR.4FICO RELATIVO 
À 2• REUNIÃO, REALIZADA EM 28-5-75 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) -- Havendo número 
regimental declaro reaberta a reunião. 

O Sr. Secretário procederá à leitura de Ofícios recebidos, 
solicitando a substituição de alguns dos Srs. Membros desta 
Comissão. 

São lidos ofícios: indicando os nomes dos Srs. Deputados 
Nelson Marchezan, João Clímaco e João Castelo, para substituirem, 
respectivamente, os Srs. Deputados Gonzaga Vasconcelos,· Vieira 
Lima e Faria Lima. Da Liderança, que propõe a substituição do 
Senador Virgílio Távora pelo Senador Renato Franco; do Senador 
Heitor Dias pelo Senador Ruy Santos; do Senador Mattos Leão pelo 
Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (BenJamim Farsh) - Esta é a 
continuação da reunião matutina, quando a dis,ussão jâ havia sido 
encerrada. Agora só pode haver encaminhamento e votação, 
podendo falar apenas os Membros da Comissão, o Relator e o autor 
da proposição. 

O SR. RUY SANTOS- Peço a palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESfDENTE (Benjamim Farah) -- Tem a palavra o 

nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS- Sr. Presidente, corno V. Ex• e os ilus­
tres companheiros desta Comissão ouviram, o parecer do nobre 
Senador Lenoir Vargas tem duas. plutes: uma, em que ele alega 
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prejudicialidade da matéria e outra, em que dá parecer sobre a 
matéria. 

Requeiro a V. Ex• votar separadamente o parecer, quanto à 
previdenci~lidade, no c~so de não ser considerado prejudicado, 
votar. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Perfeito. Vamos 
primeiro fazer o encaminhamento, para depois, então, passarmos à 
votação. 

Há algum orador que queira fazer uso da palavra? 

O SR. JOÁO CUNHA- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Tem a palavra o 
nobre Deputado João Cunha, como autor da Emenda. 

O SR. JOÃO CUNHA - Sr. Presidente, evidentemente nós 
entendemos que, na proposta submetida à consideração desta douta 
Comissão Mista e com a dupla propositura feita pelo Sr. Relator, a 
primeira delas, sugerindo ter a matéria um caráter de vencida dado 
que, por proposta de V. Ex• numa pretensão de Emenda Constitu­
cional já votada o Congresso decidiu pela sua não aprovação. 
Entendo, no entanto, Srs. Membros da Comissão, data venia do 
entendimento do Sr. Relator, que a matéria ora proposta não se 
vincula apenas ao esquema de uma classe, de um grupo de pessoas 
no contexto da vida nacional, mas atinge o trabalhador brasileiro 
assim entendido: quer o funcionário público, quer o trabalhador do 
regime da Consolidação das Leis Trabalhistas e, em tal profundidade 
que, acreditamos nós, não seja apenas e tào~someilte o trabalho de 
um Deputado, mas seja, evidentemente, a expressão do próprio 
Congresso Nacional diante da realidade brasileira vivida por nós no 
tempo presente. 

· Certamente Que razões da política, razões de Estado, algumas 
vezes, determinam o comprometimento de sugestões dessa ordem. 
Entendemos, entretanto, à vista da realidade que possuímos, sócio­
econômica, o trabalho aborda no seu contexto de justificativa a 
própria experiência dos Srs. Membros desta Comissão, brasileiros 
representativos de nossa realidade, que há de se fixar, o homem 
brasileiro do tempo presente com índice de vida com muito esforço, e 
se focalizada apenas algumas categorias sociais, situado no plano de 
uma margem fixada aos 58 anos de idade. Se verificarmos este dado e 
se notarmos as agudas crises por que tem passado a nossa sociedade 
em desenvolvimento, se verificarmos, também, no seu contexto o 
desgaste de que padece o homem no tempo presente, ao lado da 
imperiosa justiça social que se faria, não deixaríamos de fixar um 
critério que nos ombreasse com civilizações e com povos que, no 
contexto mundial, jã mantêm e jã contêm no bojo de suas Constitui­
ções o critério da aposentadoria por tempo de serviço inferior a este 
que nós propusemos. O Direito Comparado sugere uma pequena 
análise que nós fizemos no contexto do trabalho apresentado. E se 
verificarmos, de outrO lado, naquilo que sugere o projeto, da 
imperiosa necessidade no campo da Administração Pública da 
renovação e da atualização da mâquina administrativa, colhida hoje 
por técnicas novas a exigir um trabalho constante e eficiente, nós 
verificaríamos olhando a realidade brasileira, olhando o contexto em 
que vivemos que a fixação para efeito de aposentadoria, do tempo de 
serviço em trinta. anos para o homem e vinte e cinco para mulher esta­
ria aquém, e muito aquém, da própria exigência da máquina 
administrativa no tempo de hoje. De outro lado, o trabalhador bra­
sileiro - o trabalhador que pode ser definido do pau-de-arara ao 
trabalhador metalúrgico, ao trabalhador bancârio - padece, afora 
as angústias do tempo vivido, dos problemas todos que envolvem a 
figura do homem, não só na vivência nacional mas em função da 
própria realidade mundial de hoje, num tempo onde a própria vida 
se transformou, não num dado de alegria mas num dado de angústia 
perene. 

A mâquina humana na exigência que impõe ao homem 
brasileiro principalmente no tempo de hoje, a máquina humana se 

desgasta e de tal sorte que, em 35 anos de trabalho, vividos à 
intempérie de todas as razões sociais e econômicas, determina o 
envelhecimento do cidadão precocemente e a síntese foi a que nós de· 
mos na poeSia de um poeta nordestino. Que não é só para o 
Nordeste, mas para as regiões mais ricas, Sr. Presidente, como 
aquela em que está inserida a minha vida, que ê a região de São 
Paulo e da minha Ribeirão Preto, onde verificamos que a poesia do 
nordestino, de Cabral de Melo Neto, se situa não só para o 
Nordeste, como para a minha região, para milhões de brasileiros, e 
são eles os 40, 45, ou 50 milhões que vivem no campo ou do campo, e 
que a linguagem universalizou com a figura do camponês, são eles os 
que morrem de velhice, antes dos trinta anos; de mOrte matada, antes 
dos vinte e de fome, um pouco por dia. A essa gente a esse povo e aos 
outros milhões de brasileiros, como aqueles que a nossa realidade 
sócio-econômica de São Paulo sugere na vida de poluição, na vida 
excitada pela movtmentaçào do tempo presente, na vida onde a 
exigência da sociedade de consumo determina a angústia constante 
do querer possuir e não poder possuir, eu me reporto, neste instante. 
Esses dados, acredito eu, superficialmente traçados por um homem 
da geração dos a~os trinta sem a pretensão, Srs. Membros da 
Comissão, de sorr.ar razões eleitorais ou razões políticas, repre­
sentam muito mais a angústia de quem vê, no povo brasileiro de 
hoje, a indagação contínua dos homens que exercem o poder, no 
centro das decisões nacionais, do que nós podemos faze.r, porque é 
essa a única condição que eles possuem hoje: o que nós podemos 
fazer por eles, já que o máximo que eles podem fazer, é trabalhar 
para tentar comer no dia seguinte, é trabalhar para tentar sobreviver 
ao dia seguinte. Um país onde o índice médio de vida eu situaria, 
muito mais friamente do que o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, na faixa dos 40 anos, não pode ter o luxo de fazer a 
exigência de um tempo de trabalho para os seus concidadãos, numa 
faixa de 35 anos de labor contínuo, sofrido e mal remunerado como 
sói acontecer às massas que constituem os milhões de brasileiros 
trabalhadores. De.i porque entendo, muito menos que um ato de 
Partido ou de um homem, merecesse ser um ato de Governo, 
justificando ao homem brasileiro as suas dificuldades, as suas angús­
tias, que lhe fosse deferido o direito de ver, decorridos 30 anos de 
trabalho, a sua aposentadoria integral, e a mulher por todas as 
razões de ordem biológica, de ordem psicológica e de ordem social... 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- O tempo de V. Ex• 
estâ esgotado. V. Ex• dispunha de 5 minutos e eu já concedi l5 
minutos a V. Ex• 

O SR. JOÁO CÜNHA - Muito obrigado Sr. Presidente. 
Lamento ter·me feito ouvir por algum tempo assim, mas eu pediria à 
douta Comissão, sensibilizada por razões maiores que a nossa e que 
os membros da Comissão sabem muito mais do que eu, e em 
profundidade, dessem, senão o deferimento, pelo menos a 
concordância para que a matéria fosse ecoada no Plenário do 
Congresso Nacional, para ali ser discutida, debatida, e que a 
consciência dos políticos brasileiros pudesse responder ao apelo e a 
angústia do brasileiro de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Muito bem. 
Alguém mais vai fazer uso da palavra? 

O SR. RELATOR (Lenoir Vargas)- Sr. Presidente, eu dese· 
java dizer duas palavras porque creio não disse isso no meu parecer. 
Ê apenas pa:-a e)~altar a magnífica justificativa da proposta apresen· 
ta da pelo nobre Deputado que acaba de falar. Ele inicia sua justifica­
ção com palavras semelhantes àquelas usadas na Constituinte de 
1967 quando, uo se elaborar a Carta de 1967, emenda assemelhada 
foi apresentada pelo Senador Franco Montoro, que não teve aco­
lhida jã naquela época. PeJo que a Comissão pode verificar, o brilho 
não é apenas da justificação, m'as também do eminente Deputado 
que apresentou a proposição, amparada fartamente pelas suas justi~ 
ficativas e com dados que sobremodo impressionam, tanto que no 



Junho de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(S.çio ")· Quinta·fcira 12 2547 

meu paçecer eu faço Uma referência sobre isSu. Apenas as dificul­
dades que nos surgiram foram: primeiro de ordem regimental que 
no~ levaram a essa terminada prejudicialidade e de ordem Constitu­
cional. também, nos levaram à injuridicidade da propOsiçiQ. Além 
disso, alguns dos itens que a proposta de emenda pretende,' ~amos 
poderiam ser atendidos pela .l~gislaçào ordinária . gradu~.-.tte, 
como vem ocorrendo com as med1das tomadas e defendas peta·~s-
tituição à iniciativa do Presidente da República. ":'~ 

Eram estas as palavras, Sr: Presidente, ~ara destacar no m~· 
menta em que se va1 votar, o bnlho da propoSlçào apresentada pelo 
eminente Deputado João Cunha e secundada por seus colegas que 
ampararam e que deram quorum regimental para sua chegada a esta 
Comissão. Mas mantenho, Sr. Presidente, naturalmente, 0 parecer 
com aquela preliminar de prejudicialidade, e depois, como diz o 
Regimento, fiz o exame também, embora, perfunctoriamente no 
mérito da proposição. Eram estas as palavras que eu desejava'' dizer 
mantendo o meu parecer. · 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) (Em declaração de 
V~to.)- Srs, Senadores, Srs. Deputados: 

Excluídas algumas poucas considerações de mérito, o ilustre 
Relator da Proposta de Emenda à Constituição nl' 9, de 1975, funda­
menta seu parecer contrário no julgamento de 'injuridicidade da refe­
rida proposição. 

Em arrimo desse entendimento, ressalta que "a interpretação da. 
expressão novo projeto do art. 58, § )'i', deve-se entender não como 
projeto nol'o, e sim como um outro projeto da mesma natureza e 
matéria do projeto de lei ou proposta rejeitados, Deve-se entender 
como mais um projeto ou projeto igual, nunca projeto novo no sen­
tido cronológico da expressão, pois o que se questiona não é a simul­
taneidade de projetos e sim a repetitividade de matéria''. 

Embora respeitemos os propósitos e convicções do ilustre Reta~ 
to r, não podemos, à luz da inteligência jurídica, concordar com a sua 
hermenêutica, no que tange ao preceituado no art. 38, § 3~>, do Re­
gimento Comum. 

Em verdade, a linha clara e objetiva da norma regÚnental pres­
cinde de qualquer interpretação. O que se diz, ali, é exatamente que 
"a matéria ... rejeitada ou havida por prejudicada, somente poderá 
constituir objeto de novo projeto ... '' 

Disciplina-se, portanto, com a expressão ''constituir objeto de 
novo projeto" a competência de iniciativa, que ao contrãrio do que 
stJpõe o ilustre Relator- diz respeito a projeto ou, em caso de alte~ 
ração constitucional, a proposta de emenda. Assim, limita-se o poder 
de iniciativa, na hipótese prefigurada, a qual s.ó constituirá "novo 
projeto" na mesma sessão legislativa, se proposta na forma do 
quorum quatificado a que alude o art. 58,§ 31', do Regimento Comum. 

No caso sob exame, porém, a iniciativa já estava prevista, à 
vista de Proposta em curso no Congresso Nacional. 

Desta sorte, o acolhimento da preliminar de prejudicialidade, 
certo, implicará em anular iniciativa formulada segundo todos os 
cânones regimentais e constitucionais. Aliás, neste passo, contra­
riando a tese argüida pelo ilustre Relator, além da tradição legisla~ 
tiva, fundada em numerosos exemplos, existem as recentí~simas deci­
sões do Congresso Nacional, sobre as Propostas de Emendas Cons­
titucionais re(ativas ao divórcio, ambas implicando na alteração do 
art. 175, § fi', da Constituição. Em ambas as Casas, houve ma· 
nifestaçào do Congresso Nacional, sem que qualquer dúvida fosse 
acolhida no âmbito da prejudicialidade. 

Entendemos, dessarte, que ao legislador é defesa a utilização de 
matéria rejeitada ou havida por prejudicada, em iniciativa. jurídica­
mente válida, capaz de constituir objeto de novo projeto; porém, não 
vemos como negar legitimidade a iniciativa~ que se integralizaram, 
em todos os pressupostos legais, anteriormente à rejeição ou prejudi~ 
camento de projeto ou proposta antecedente. 

Por tais motivos, não podemos acolher, em seus fundamentos, o 
parecer do ilustre Relator da Proposta de Emenda à Constituição n"' 
9, de 1975, na parte referente à preliminar de prejudicialidade. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - ·Então vamos 
passar à votação. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presidente, renovo a solicitação 
feita 'anteriormente, para a votação ser feita em 2 partes: primeira, da 
prejudicialidade, depois, requerida a prejudicididade, a votação da 
matéría. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) -- Está em discussão a 
proposta do nobre Senador Ruy Santos. (Pausa.) 

Ninguém pedindo a palavra, vou su,bmeter à votação. 
Em votação a proposta do Senador Ruy Santos. 
Os Srs. Membros da Comissão que a apro\iam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovadà, contra o meu voto. 
Vamos, então, à votação, primeiro da prejudicialidade. 

(Procede-se à chamad11.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Faralo) - Aprovada a 
preliminar. 

O SR. RUY SANTOS - Considerado p;·ejudicado, Sr. Pre­
sidente, eu proponho que não se vote a segunda parte, já que a pre­
liminar passou em decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) -- Mas a decisão da 
Mesa foi em sentido contrário. Eu acho que V. Ex• deveria levantar 
questão de ordem, perguntando qual a deçisão da Mesa. A"decisão 
da Mesa foi nesse sentido. E nó· começamos a votar aqui. V. Ex~ 
mesmo propôs que votássemos as duas partes. 

O SR. RUY SANTOS - As duas part,!S, separadamente, 
porque o prejudicado não conta. V. Ex• há de me permitir, com o 
devido respeito, para falar devia passar ao Plenário, devia ter dei­
xado a Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) -~ Não, mas eu fui 
consultado. 

A questão de ordem foi levantada. 

O SR. RUY SANTOS- V. Ex• declarou que, nas emendas do 
divórcio, já houve o precedente. As emendas do divórcio estavam en­
globadas numa só matéria, num só parecer. Por i~•so é que uma não 
prejudicou a Qutra. Só a emenda do nobre Senador Lázaro Barboza, 
que era aditiva às do divórcio, só ela foi considt~rada prejudicada, 
porque pedia plebiscito, n.a hipótese. Mas, é dif1~rente, porque no 
caso, agora, são duas emendas, duas propostas. Vamos dizer, uma 
que foi a de V. Ex•, já conhecida. Verdade que, quando foi conhe­
cida, jâ estava em curso a do nobre Deputado João Cunha. Mas não 
estavam as duas englobadas, numa só Comissão Mista, como as do 
divórcio. De maneira que a matéria é diferente, perdoe-me V. Ex• 
Eu não uso data venia porque sou inimigo do data VI!Pia. 

O SR. JOÃO CUNHA- Peço a palavra, Sr. Presidente, para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Tem a palavra o 
nobre Deputado. 

O SR. JOAO CUNHA -Sr. Presidente, a matéria que se en­
contra sob estudo e deliberação da douta Comissão, sugere um as­
pecto que poderia, pela decisão, ser julgado pre. udicial, o o con­
cernente ao funcionalismo público e no que se refer,~ aos artigos lOl, 
102 e 103 da Constituição Federal. Mas a proposta sub judice 
também sugere modificações nos artigos 153 e 165 da Constituição 
Federal. 

Eu queria saber de V. Ex• se a decisão for pelo arquivamento, se 
nós poderíamos fixar destaque, apenas para esse aspecto que estaria 
prejudicado porque jã houve uma decisão, mas quanto aos demais 
não teria havido votação nem decisão do plenário? 
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O SR. RELATOR (Lenoir Vargas)- Para responder à questão 
de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Tem a palavra o 
Relator. 

O SR. RELATOR (Lenoir Vargas) - Sr. Presidente, 
justamente na votação aqui verificada, o pronunciamento foi a vo­
tação com o Relator. E justamente esta primeira parte do relatório 
examina esta questão, e já foi aprovada na preliminar, de que a pro­
posta se constitui num todo indestacável. Isto é que foi aprovado 
pela Comissão. E ela está prejudicada- no seu· todo justamente, 
porque uma parte dela jã foi objeto de deliberação do Congresso. E 
como a proposta ê um todo, é uma estrutura, tanto que pelo Re­
gimento Comum poderão ser apresentadas emendas à proposta de 
emenda, emendas qualificadas, quer dizer, emendas com o quorum 
de um terço, e não emendas individuais, de cada membro da Co­
missão, essas emendas não se podem fazer, justamente por ela se 
constituir numa estrutura só. Foi isso que foi aprovado na pre­
liminar. 

De modo, Sr. Presidente, que acredito a questão de ordem le­
vantada pelo nobre Deputado João Cunha teria procedência, antes 
da votação para que se discutisse essa matéria. Mas agora, essa ma­
téria está vencida porque foi aprovada a preliminar e a preliminar, 
justamente, diz isso, que a proposta de emenda é um todo, não se 
pode destacar um pedaço da emenda para se considerar prejudicada 
uma parte, e a outra não. Ou está toda prejudicada, ou não estã pre­
judicada. Eu aceitei, até o exemplo dos casos dos Decretos-lei, que o 
Congresso se pronuncia a favor ou contra, não se pode fazer emen­
da, nem alterar etc. Não é da mesma natureza, mas é um caso 
assemelhado. 

De modo que eu, considero, Sr. Presidente, a questão de ordem 
impossível de ser aceita por V. Ex•, uma vez que o plenãrio jâ delibe­
rou aprovando o parecer na preliminar. e o parecer na preliminar, 
justamente trata disso. 

OSR. VJ~IRA UMA- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Tem a palav.ra o 
nobre Deputado. 

1 

O SR. VIEIRA liMA - Sr. Presidente, o Deputado João 
Cunha pediu destaque desta parte que não é iteração, que não é 
repetição. Todavia, data venia, não cabe destaque. Realmente o Rela­
tor tem razão, é um todo. Mas, ele não fica prejudicado, futuramen­
te, nesta parte, já que a Comissão não apreciou o mérito, nessa parte 
que não é repetição, que não é iteração? Ele pode reapresentar a sua 
emenda. Apenas no tocante a isso, porque não houve exame da 
Comissão, a Comissão julgou da prejudicialidade ... 

O SR. RUY SANTOS -Inclusive, sem aplicar aquele dispositi­
vo da Constituição, que em repetição precisa ter maioria absoluta. 

O SR. VIEIRA LIMA- Exato, sem aplicar. Conseqilentemen­
te, ele não fica prejudicado, ele pode inovar, retornar, apenas no 
tocante a esta parte. A Comissão é que não pode, digamos, infeliz~ 
mente, acomodar, ajustar-se porque, como o Relator disse, com 
muito brilhantismo, é um todo. Todavia, no particular, não fica 

prejudicado. O que não cabe, infelizmente, devido à norma regimen­
tal. é o destaque mas, no meu pensamento, não fica prejudicado e 
assim terá oportunidade de apresentar de novo, porque o mérito ... 

O SR. RELATOR (LenoirVargas)- Porque o Congresso, tam­
bém, vai-se pronunciar pela preliminar, não pelo mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - A questão de or­
dem já foi suficientemente explicada pelo Relator; para fazer o desta­
que seria necessário um quorum qualificado o que não temos aqui. 

Nestas condições, tenho aqui proposta do Senador Ruy Santos 
e vol.l submeter à votação. 

O SR. RUY SANTOS- Se V. Ex• me permite, numa explica­
ção ao nobre Deputado Vieira Lima, pode o Plenário até, derrubar a 
prejt.ldicialídade e querer opinião sobre o mérito. 

O SR. RELATOR (Lenoir Vargas)- Fica aberto ao Plenário e 
fica aberto ao autor renovar, porque o Plenário não vai·se 
pronunciar sobre a proposta de emenda. Ele vai se pronunciar 
sobre a prejudicialidade e a prejudicialidade embora tenha atingido, 
no seu contexto, a todos os itens, não entrou no mérito, não há 
apreciação de mérito, esse é o meu entendimento. Quer dizer: fica só 
com referência àquela parte que repete a Emenda n"' 3, do Senador 
Benjamim Farah. 

SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- A proposta do nobre 
Senador Ruy Santos é de que a segunda parte, isto é, o mérito, está 
prejudicado em face da votação da prelíminar. 

Transfiro ao Plenário a proposta, para que o mesmo se pronun-
cie. 

Vou mandar proceder à chamada. 

O SR. RUY SANTOS - Para ficar claro, Sr. Presidente, a 
minha proposta é para a Comissão não entrar no mérito final do exa­
me. 

O SR. RELATOR (Lenolr Vargas)- Transfere para o Plenário 
do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farab) - Vai-se proceder à 
chamada. 

(Protede1e à chamada.) 
Em votação, é aprovado o parecer do Relator da Matéria, Sena­

dor Lenoir Vargas, rejeitando a Emenda do Deputado João Cunha. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Vou deixar o meu 
voto a favor do mérito, porque o Presidente pode decidir se vota 
para o desempate ou etn qualquer circunstância. O meu voto, portan­
to, é contra ·o parecer e contra a preliminar, a favor, naturalmente, 
da emenda. 

Quero agradecer a presença de todos, agradecer, também, a 
colaboração, eficiente, do nobre Senador Lenoir Vargas e vamos, 
novamente, nos encontrar no Plenário do Congresso dentro de 
poucos dias. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 17 horas e 37 minutos.) 
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MESA 

Pre~idcnte: ' 311,$ecre_târio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA . 

Magalhàc~ Pinto (ARENA-MG) Lourival BaptiJ1á (ARENA-SE) 

Líder 
Petrônio Pcrtella 

Vice--líder·eS 
Eurioo Ruende 

Jarbas Piis:trinho 
José Lindo:;o 
Mattos leào 

Osires Teixeira 
Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Vírgílio Távora 

J<,>. Vicc·Prcsidente: 
WiJ.;on Cionça/v~:s (AREN/\-CE) 

49-Secretário: 
Lenoi~: Vargas (ARENA-SC) 

1'-'-Vice-Prc.~idcntc: 
lkn.iamim t:ar~\h (MOB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDII 
E DA MINORIA 

I 9-Sccre\:lrio: Suplentes de Secretários: Líder 
Dinarte Ma ri; (ARENA-RN) 

]~'-Secretário: 

Marcos Freire(MDB-PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato franco (ARENA-PA) 

Alex.andre: Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

Franco Montoro 
Vice-Lídereo; 

Mauro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Loc;tl: Anexo ·11- Téri'eo 

:relefones: 23·6244 e 24·8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Chiudio Carlos Rodrigues Costa 

Loctll: Anexo ll- Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais301 e313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

L V<~sconcelos Torres L Altevir Leal 

~- P<~ulo Guerra 2. Otair Becker 

J. Benedito Ferreim 3. Renato Franco 

4. !\alivio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

L Agenor Maria L Adalberto Sena 

2. Orestes Quérda 2. Amaral Peixoto 

1\ssi~lente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310. 

Reurliões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Co_elh9- Rodrigues"- Anexo li_, Rama\613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (C AR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

/. Cattete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. Josê Esteves 

I. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Saldanha Derzi 
2. josé Sarney 
3. Renato Franco 

I .. Evelâsio Vieira 
2. Gilvan Rochtt 

Assistente: Léda Ferreira da Rocha- Rama.l312. 
Reuniões; Terças-feiras, às 10:00 horas. 
L-ocal: Sala "Epitácio Pessoa"- Anew H:- Ramal615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capa nem a 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. José Sarney 
J. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. Italívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9 Orlando Zancaner 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Mattos Lc!ào 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco_ 
5. Osires Teixeira 

I. Franco M•Jntoro 
2. Mauro Benevídes 

Assistente: Maria Hf"lena Bueno Brandão- Rainal305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilac<jua"- Anexo li- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO f'EDERAL- (CDF) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇ\0 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Helvldio Nunes l. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Ren<.~to Franco J. José Lindoso 

4. O<.ire<i Teixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6 Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Becker 

MDB 

l. Adalherto Sena 1. Evandro Carreira 

2. lázaro Barboza 2. ~elson Carneiro 

l. Ruy C1rneiro 

Ass.is.tt:nte: Ronaldo Pacheco de Oliveira -Ramal 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 09:00 hs. 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo JI- Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(li Membros) 

COMPOS!Ç<\0 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 

1. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

J. Wilson Campos 

4. luit Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jurhas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

1. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

\. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 
3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assi.~tente: Daniel Reis de Souza- Rama\675. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala ''Epitácio Pessoa"- .'\nexo li- Rama\615. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E Ct:LTVRA- (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de La Rocque 

Titulares Suplentes 

ARENA 

f. Tar·.;o Outra I. Arnon de Mello 

2. Gu~tavó Capanema 2. Helvid10 Nunes 

3. João Calmon J. José Sarney 

4. Henrique de La Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Evelâsio Vieir<I I. Franco Montoro 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

Assistente: C!eide Maria B. F. Cruz- Ramal598. 

Reuniões: Quintas~feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo Jl- Rama\623. 

CO~I!SSÃO DE FINANÇAS- (CF\ 

( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice.Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 
I. Saldanha Derzi l. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. Wilson Campos 

3. Alexandre Costa 3. Jm;é Guiomard 

4. Fausto Castelo-Branco 4. José Sarney 

5. Jessê Freire 5. Heitor Dias 

6. Virgílio Távora 6. Cattete Pinheiro 

7. M.:mos Leão 7. Osires Teixeira 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de La Rocque 

\0. Helvídio Nunes 

li. TeotôniO Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

I. Amaral Peixoto I. Danton Jobim 

2. Leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. \i aura Berevides J. Eve\ásio Vieira 

4. Roberto S~1turnino 

5. Ruy Carneiro 

Assístente: Marcos Vinicius Goulart Gonzaga- Rama\303. 

Reuniões: Quintas~feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716. 
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{"OMISSAO DE LEGISLA CÃO SOCIAL- ({"LS) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Titulare~ Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Canale I. Virgílio Távora 
2. Dom feio Gondin 2. Eurico Rezende 
J. Jarhas Passarinho J. Acdoly Filho 
4. Henrique de La Rocque 
5. Jcssé heire 

~ MDB 
I. Franco Montoro I. Lázaro Barboza 
2. Nelson C:lrnciro 2. Ruy Carneiro 

1\ssis\cll\e: C!:í.udin Vital Rebouças Lacerdo~- Rama/ 307. 
Rcuni(1~.~: Quintas-feira!'., às I 1:00 horas. 
Loc;ll: S<tla "Clóvis Bevilacqua"- Anex.o 11- Rumal623. 

{"OMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente; Domício Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Milton Cabral I. Paula Guerra 
2. Arnon de Mello 2. José Guiomard 
J. Luiz Cavalcante 3. Virgílio Távora 
4. Domicio Gondim 
5. João Calmon 

MDB 
I. Dirceu Cardoso L GHvan Rocha 
2. ltumur Frunco 2. Leite Chaves 

Assisteote: Mauro Lopes de Sá- Rama1310. 
Reuniões: Quintas·feiras, às 10:30 horas, 
Local: Sala ''Epitâcio Pessoa''- Anexo ll- Rama16l5. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO -(CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oanton Jobim 
Vice· Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. José Lindoso l. Virgilio Távora 
2. Ren;~to Franco 2. Mendes Canale 
}. OrlarJdo Zancaner 

MDB 
I. Dunton Jobim l. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércia 

AssiMente: Maria Carmen Castro Souza- Ramall34. 
Reuniões: Qu~trtas.-feira!'.. às li :00 horas, 
Local: S"a.Ja "Clóvis BeviJacqua"- Anexo li- Ramal623. 

COMISSÃO DI': RELAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 

{15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Luiz Viana 

Titulares Suplentes 

ARENA 
I. Daniel Krieger I. Accioly Filho 
2. Luiz Viana 2. José Lindoso 

3. Virgílio Távora 3. Cattt;te Pinheiro 

4. Jessé Freire 4. Fausto Castelo~Branco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6. Petrônio Portella 6. Helvi'dio Nunes 
7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MOB 

I. Danton Jobim I. Nelson Carneiro 

2. Gilvan Rocha 2. Paulo Brossard 
3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 

4. Leite Chaves 

5. Mauro_Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 

Reuniões: Quartas·feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo JJ- Ramai; 621 e 716. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo· Branco 

Vice~Presidente; Gilvan Rocha 

Titulares 

I. Faust~;> Castelo·Branco 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. Altevi( leal 

I. Adalberto Sena 
2. Gilvan Rocha 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

I. Saldanha Derzi 

2. Wilson Campos 

3. Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 

2. Ruy Cameiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintas~feiras, às li :00 horas. 

t.oca1: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo li- Ramal_ 615. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard" 
Vice· Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

I. Luiz Cavalcante 
2. José lindoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

I. Amaral Peixoto 
2, Adalberto Sena 

Suplentes 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de La Rocque 
3. Alexandre Costa 

MDB 
1. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :30 horas. 
Loca\; Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo li- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lázaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares 

1. Augusto Franco 
2. Orlando Zancaner 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. Lázaro Barboza 

Suplentes 
ARENA 

I. M altos Leão 
2. Gustavo Capanema 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal_ 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às fO:OO horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo JI- Ramal613. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNIC AÇOES E OBRAS 
PÚBUCAS-(CT) 

(7 MembroS) 

Presidente: Alexandre Costa 
ViCe-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. A !ex:~ndre C osti:J I. Orlando Zancaner 
2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 
J. Benedito Ferreira 3. Teotônio Vilela 
4. José Esteves 

5. Paulo Guerra 
MDB 

I. Evandro Carreira I. Lázaro Barboza 

2. Eve!ásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

A~si.~tenle: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuniões: Quinta-;-reiras, às 11:00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Rama1613. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUf:RJTO 

Comissões Temporárías 

Chefe: \1arcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24~8105- Ramal303. 

I} Comissões Temporã rias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Teotporârias para Apreciação de Vetos. 
J) C,amissões Especiais e de Inquéritos, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi· 
menta Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal '762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho 
Bricio- Ramal314; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DECOMISSOES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1975 

HORAS TERÇA S A L A ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A S ASSISTENTE 

EPITÀC!O PESSOA RI!Y BARBOSA 
10:00 C.A,R· 

Ramal - 615 
LtDA 09:00 c.Z>.F. Rantais - 621 e 716 RONALOO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 

I HORAS QUARTA S A L AS ASSISTENTE c.zr.c. CLEIOE Ramal - 623 

CLÓVIS l3EVIL:0.CQUA MARIA EPITÁCIO PESSOA ' 
10:00 c.c.J. 10:00 c. e. DANIEL Ramal - 623 HELENA Rantal - 6l5 

C.R,E. RUY BARBOSA CÂNDIOO c.s,p.ç, COELHO RODRIGUES CLÁUDIO 
Ra~~~ais - 621 e 7Hi Rall\al-613 LACERDA 

10:30 

COELHO RODRIGUES 
MAURO c.F. RUY BARBOSA MAJ!CUS 

c. A. Ramal - 613 Ramais - 621 e 716 VINICIUS 
10:30 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MAR: A 
C.H.E. I:PITÁClD PESSOA 

MAURO 11:00 c. R. Ramal - 623 CARMEM Ramal - 615 

CÚlVIS BEVlLÂCQUA 
L~ DA c.t.s. CLÓVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 

11; 30 c.S.N. Ramal - 623 Ramal - 623 LACERDA 

c.s. EP lTÁClO PBSSOA 
RONALOO 11:00 Ramal - 615 

c.T. COELHO ROD!UGUES 
Ramal - 613 c1Noroo 
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CONSOLIDACÃ'O DAS 
• 

LEIS DI TRABALHO 
-~ 

Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas as 
alterações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 pãginas. 

I 

PREÇO: Cr$ 35,00 
À VENDA NO SENADO FEDERAL. 11• ANDAR 

Edição: agosto de 1974 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à. 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T!:CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça. do& Três Poderes -70000- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

· CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

TRÂNSITO 
Legislaçlio atualizada 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata 
llicitos penais do Trânsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notas- Comparações- Remissões 
Furto de uso 

"Revista da Informação Legislativa" n' 38 
452 pãginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T!oCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRAS I LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagttvel em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

Quinta·feira 12 
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LEGISLACÃO ELEITORAL • 

E PARTIDÁRIA 
{obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- lei Orgânica dos Partidos Politicos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (leis Complementares n"'s 5/70 e 18/74); 

-Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

-Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Políticos); 

- lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(lei n"' 6.091, de 15-8-1974); 

- As últimas instruções do TSE 

Junho de J975 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 

Edição- Setembro de 1974 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicaç6es deverão ser.dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇeES T!:CNICAS 00 SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou peln sistema de Reemb<1lso Postal. 
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O CONGRESSO NACIONAL 
E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$15,00 

• 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAJL 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, W ANDAR 

Os pedidos de publicações deverAo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes- 700000- BRASIUA- DF, 
acompanhados de cheque nominàl. visado. pagével em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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PROCEss·o LEGISLATIVO 
- Emendas à Constituição 

- Leis Complementares 

- Leis Ordinárias 

- Leis Delegadas 

- Decretos-Leis 

- Decretos Legislativos 

- Resoluções 

Conceito. iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu· 
cionais e regimentais. 

Preço: 15,00 
Os pedidos deverão ser dirigidos à 

Subsecretaria da Edições Têcnicas do Senado Federal, 
Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes, 70000- Brasilia- DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 
Centro Gráfico do Senado Federal. 

Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (Lei n' 5.869/73. de suas alterações 
(Lei n' 5.925/73) e das Leis que o aplicaram (Leis n's 6.014/73 e 6.071/73). 

Coleção em 6Tomos- Preço: Cr$ 180,00 

Os pedidos deverao ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 

Ed. Anexo I. 1 1f andar, Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em BrasiJia e emitido a favor do 

Ce.ntro Gráfico do Senado Federal. 

Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 
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O CONGRES~O NACIONAL 

E O PROGRAMA DE 

INTEGRACÃO SOCIAL 
• 

Quinta-feira 12 

HIS-TÓRICO DA LEI COMPLEMENTJ~R 
N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELt~ 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS -

SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASiLIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

PkECO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


